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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

de Chefe de Escritório , de Fiscalização 9/7, do 99 Distrito Rodoviário- Fe

derã.
n9 0753 - dispensar MILTON DEDVICHE, matricula n9 2.129.973, da Função in -
tegrante das Categorias de DireçãO Intermediário, código DAI-I11.2 (NS);
de Chefe do Escritório de Fiscalização 9/10, do 99 Distrito Rodoviário Fe

deral.
n9 0754 - designar MILTON DERWICHE, matricula n9 2.129.973, para exercer
d Função integrante das Categorias de Direção Intermediária, c6digo DAI-

111.2 (-NS), de Chefe do EscritOrio de. FiScalização 9/12 do 99Mistrito Ro

doviãrio Federal..
n9 0755 - designar CtEBER MUMPHREYS, matricula n9 91-362; para exercer a
Função integrante das Categorias de Direção Intermediárid, Código DAI-
111,2 (NS), de Chefe do Escritório de Fiscalização 9/10, do '99 .Distrito

Rodoviário Federal.
d9 0756 - dispensar MANOEL FORTES DE CARVALHO, matricula n9 180,394, per
tencente a Tabela Permanente desta Autarquia, de Substituto do Chefe do
Setor de Comunicação e Repografia, do Serviço Administrativo, código PAI
111.1 (0C) do 184 Distrito Rodoviário Federal..

nQ 0757 - designar IVANY DE SOUZA NOBRE VEDAS,. matrictila n9 180,414, da
Tabela Permanente desta Autarquia. para substituir em suas faltas e impe •
dimentos, 'o ocupante da Função integrante da Categoria de -Direção Inter
mediãria, cOdi§o DAI-111.1 (OC), de Chefe do Setor de Comunicação e Repo

grafia, do Serviço , Administrativo, do 189 Distrito Rodoviário Federal.

n9 0758 - declarar vaga a função integrante da Categoria de Direção
termedilria, código DAI-111.1 (0C), de Chefe da Seção de Recebimento	 e

Pagamento, do Serviço Financeiro, do 99 Distrito Rodoviário Federal, a
partir de 15.12.77, em consequencia do falecimento* de seu titular OSCAR

RAMOS, matricula n9 1.161.457, na data em . referência-

n9 0759 - designar STANISLAW CHOMICS, matricula n9 91.109„ para exercer
a função integrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-
111.1 (PC), de Chefe da Seção de Recebimento e Pagamento do.ServiÇO Fi

nanceiro, do 99 Distrito Rodoviário Federal.

n9 . 0760 , - designar JARBAS ADELINO SANTOS, matricula-41Q 2111,042, da Tabe
la Permanente desta Autarquia, para substituir em suas faltas e impedi
Mentos, d ocupante da Função integrante da Categoria de Direção Interme
diária, código DAI-111,1 (0C), de Chefe do -Núcleo 5/8, ,do Serviço de -.Po

lida Rodoviária Federal, do 59 Distrito Rodoviário Federal..

n9 0761 - designar CARLOS JOSE GOMES DA COSTA, matricula n9 10.576, para
exercer a Função integrante das Categorias de- Direção Intermediária, dó
digo DAI-111.1 (0C), de Chefe do Núcleo 1/2, do Serviço de Policia Rodo
viária Federal', do 19 Distrito Rodoviário Federal,

11.9 0762 - designar SÔNIA MARIA BARBOSA DA PAZ, matricula n9 131.492, Ocu
pante da Categoria Funcional de Engenheiro da Tabela Permanente do Depar

PORTARIAS DATADAS DE 20 DE MARÇO DE 1978

O DIRETOR-GERAL DO -DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE . RODAGEM, usando

das atribuições que lhe confere o artigo 61, item XVIII, do Regimento do
DNER, aprovado pela Portaria 14I-36, de 13-01.75, publicada no Diário Ofi

-cial da União de 24.01.75, Resolve:

n9 0748 - conceder exoneração na forma do disposto no item I, do artigo
. 75, da lei n9 1,711/52, ao servidor ELDIMILSON DE MACEDO BRANDÃO, matri

cula n9 2.109.284, ocupante da Categoria Funcional de Engenheiro, código
DS-916, pertencente do Quadro Permanente deste Orgão, lotado no 59 Dis
trito Rodoviário Federal, devendo o efeito da presente Portaria ser con

siderado efetivo a partir de 19 de janeiro de 1978.

n9 0749 - conceder exoneração-na forma do disposto no item I, do artigo
75, da Lei n9 1.711/52, ao servidor ANTONIO CAETANO GOMES MARTINS, matri
culd n4 2,249,522, ocupante da Categoria Funcional de Auxiliar Operacio
nal de Serviços- de Engenharia, c6digo.NM-1013, classe A, referência 04,
do Quadro Permanente deste Orgão, lotado no 59 Batalhão de Engenharia de
Construção, devendo d efeito da presente Portaria ser considerado , efeti

, vo a- partir de 13 de fevereiro de 1978. Assinado:- ENG9 ADHEMAR RIBEIRO DA

SILVA - Diretor-Geral do DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM.'

Diretoria do Pessoal

Cl DIRETOR DA DIRETORIA DE PESSOAL, 'usando das atribuiçóes que lhe confe
rem os itens I,II,XVII e -XVIII do artigo 93 do Regimento da Autarquia,
aprovado peld Portaria Ministerial h9 MT-36, de 13 de janeiro de 1975,da

competiu -
1a delegada pelo Diretor-Geral, através, da Portaria n9 668, de

23 de abril de 1971, publicada no Diário Oficial da União, de 5 de maio
de 1971, e de conformidade com o disposto fio Decreto n9 75.818, de 04 de
jUnho de 1975, publicado no Suplemento n9 106 do Diário Oficial da União
de 9 de junho de 1975, que disp5e sobre a transformação de Cargos em Co
missão e Funções Gratificadas para composição do Grupo Direção e	 Assis

tendia Intermediária do Quadro Permanente deste Departamento, Resolve:

n9 0750 - tórnar sem efeito a Portaria n9 2819, de 15.09.77, publicada no
'Oficial da União de 10_10.77, que dispensou o servidor ARNALDO PE

REIRA DE BRITO, matricula n9 2.098.406, de Substituto do Chefe da Seção
Administrativa, do Escritório de Fiscalização 4/4, código DAI-111.1 (OC)

do 49 Distrito Rodoviário federal.

n9 11751 - tornar sem efeito a Portaria n9 2827, de 15.09.77, publicada no
Diário Oficial da União de 10.10.77, que designou o servidor CLAUDIO PE
REIRA LIMA, matricula n9 2.070.107, para exercer a Função integrante da
Categoria de Direção Intermediária, código DAI-111.1 (PC) de Chefe da Se

ção Administrativ a , do Escritório de Fiscalização 4/4, do 49 Distrito Ro

doviãrio Federal.
n9 0752 - dispensar CLEBER HUMPHREYS, Matricula n9 91.362, da Função in
tegrante das Categorias de Direção Intermediária, código DAI-111.2 (NS),

.t
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

. ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA DIVISXO DE PUBLICAÇõES	 a-EFE DO SERVIÇO EDITORIAL
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DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1- PARTE 11

Orfirío destinado	 publicação dos atos da adininistraelio descentralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASiLIA

-	 ASSINATURAS

.REPARTIOES EPAPliCU4ARES

Semestral 	  Cr$ 105,00

Anuil 	  	  Cr$ 210;00

FUN'élONÁRI01

Semestral 	  Cr$ 80,00

Anual, .. .......	 Cr$ 160,00

EXTERIOR	 EXTERIOR

Anual 	  Cr$ 300,00	 Anual 	 	  *Cr$ 250,00

PORTE AÉREO

A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T.
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília,

• NÚMERO AVULSO

• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.

• O preço do- exemplar atrasado-será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de

exercício anteriores.

(Seção 1 --- i'arte 11)-	
Abril de 1978

ar

• Horárío da RedaCão
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 	 às 17 horas.

• Dos Originais	 •
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do'De-

partarnento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.
- Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaininhado, medin-
do no máximo 22.x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

- Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As estruturas para o exterior serão anuais.

- As assinaturas vencidas serão suspenso sem prévio aviso.
-- Para evitar interrupção -na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de aasi-

natura deve- ser solicitada com trinta (30) dias de antecedencia.

- As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas
'até 31 de março.

-- Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-
tes que solicitarem no ato da -assinatura.

-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-
provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de . Janeiro

Posto de V•nd• - Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda I - Ministério da Fazenda
Posto de Venda II - Palácio da Justiça, 3.. pavimento -

Corredor O - Sala 311.
iftende-,e a pedidoz pelo Serviço de Reembolso Portal

Na Capital Federal
Na sede do DIN - Setor de Indústrias Gráficas

tamento Nacional de Estradas de Rodabem, para exercer a função integran

te da Categoria de Direção Intermediãria, código tIA1-111.1 (OC), de Che

fe da Seção de Laboratório da Residencia 13/2, do 139 Distrito RodoVií

rio Federal do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, em caríter

provisório, enquanto houver insuficienc ia de servidores ocupantes de car

gos e empregos integrantes da lotação da Categoria Funcional de Tecnolo

-VS-ta correlata com a referida função de acordo com o Decreto n9 75.818,

de O-4.06.75, publicado no Suplemento . n9 106 do D.O.,u„ ,,. de 9 de, junho de

1.975.. Assinado: MAURICIO COUTO LESAR - Diretor de Pessoal do 'Departarnen

to Nacional de Es.tradas de Rodagem.

0 DIRETOR DE PESSOAL, usando da competência delegada pelo Sr. Diretor-Ge

ral, através da Portaria n9 668, de 23 de abril de 1971, publicada no

Diírio Oficial da União, de 05 de maio de 1971, Resolve:

n9 0763 - aposentar com base no artigo 176, item II, da Lei n9 1.711/52,

combinado com o artigo 102, inciso 19, alinea "a" e seu parágrafo 29 da

Constituição Federal, o servidor ,SALOMAO IBRAHIM FILHO, matricula numero

1.156.922, ocupante da Categoria Funcional de Técnico de Comunicação So

cial, cõdigo NS-931, classe A, referência 40, do Quadro Permanente desta

Autarquia, lotado na Sede Central.

n9 0764 - aposentar com base no artigo 176, item III, combinado com o

artigo 178, item I, alínea "b", da Lei n9 1.711/52, com ,a redação dada

pela Lei n9 6.481, de 05.12.77, o servidor EPAMINONDAS BARRETO BRASIL,

matricula n9 2.144.266, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Ofi

cial, cOdigo TP-1201, classe A, referencia 14, do Quadro Permanente des

te Orgão, lotado na Sede Central.

n9 0765 - aposentar com base no artigo 176, item III, combinado com o ar

tigo 178, item I, alinea "b", da Lei n9 1.711/52, com á redação dada pe

la Lei n9 6.481, de 05.12.77, o servidor JONAS IZIDIO DE MELO, matricula

n9 2.148.590, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços de

Engenharia, cOdigo NM-1013, classe A, referência 04, do Quadro Permanen

te deste Orgão, lotado no 39 Distrito Rodoviírio Federal.

n9 0766 - aposentar com base no artigo 176, item II, combinado com o ar

tigo 178, item I, alínea "a", da Lei n9 1.711/52, com a redação dada pe

la Lei n9 6.481, de 05.12.77, o servidor JORGE BRIDE, matricula número

2.045.172, ocupante da Categoria Funcional de Contador, cOdigo NS-924,

classe B, referencia 47, do Quadro Permanente deste Orgão, lotado na Se

de Central.

n9 0767 - aposentar com base no artigo 176, item III, combinado com o ar

tigo 178, item I, alínea "b", da Lei 59 1.711/52, com a redação' dada pe

la Lei n9 6.481, de 05.12.77, o servidor DAVINO TAVARES AVELINO, matricu

la n9 1.022.960, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial,

cadigo TP-1201, classe A, referência 13, do Quadro Permanente deste Or

gão, lotado 'no 129 Distrito Rodoviãrio Federal.

n9 0768 - aposentar com base no artigo 176, item II, combinado com o ar

tigo 178, item I, alinea "a", da Lei n9 . 1.711/52, com a redação dada pe

la Lei n9 6.481, de 05.12.77, o servidor JOSE TELLES DOS SANTOS, matricu

la n9 1.028.201, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços

de Engenharia, cOdigo NM-1013, classe A, referência 04_, do Quadro Perma

nente deste Orgão, lotado no 109 Distrito Rodoviírio Federal.

n9 0769 - aposentar com base no artigo 19 da Lei Complementar n9 29, de

05.07.76, combinado com os artigos 176, item IV e 178, item II, da Lei

n9 1.711152, com a redação dada pela Lei n9 6.481, de 05.12.77, o servi

dor FRANCISCO LEONIDAS DE AGUIAR, matricula n9 2,080.329„ ocupante do

cargo de Escrevente-Datiló g ra fo , nivel 7, do Quadro Suplementar desta Au

tarquia, lotado no 39 Distrito Rodoviãrio Federal, devendo seu provento

ser calculado na base de 14/35 avos.

n9 0770 - aposentar com base no artigo 176, item II, combinado com o ar

tigo 178, item I, alinea "a", da Lei n9 1.711/52, com a redação dada pe

la Lei n9 6.481, de 05.12.77, o servidor JOAO FRANCISCO EMIDIO, matricu

la n9 1.015..756, ocupante da Categoria Funcional de Motorista Oficial ,c

digo TP-1201, classe B, referência 20, do Quadro Permanente deste ' Orgão,

lotado no 79 Distrito Rodoviãrio Federal.

n4 0771 - aposentar com base no artigo 176, ií.em II, combinado com o ar

tigo 178, item I; al•nea "a", da Lei n9 1.711/52, com a redação dada pe

la Lei n9 6,481, de 05.12.77, o servidor IZALINO MANOEL DA CRUZ, matricu

la n9 1.040.640, ocupante da Categoria Funcional de Agente de Serviços

de Engenharia, código NM-1013, classe B, referência 16, do Quadro Perma

nente deste Orgão, lotado no 79 . Distrito Rodoviãrio Federal.

n9 0772 - aposentar com base no artigo 176, item II, combinado com o ar

tigo 178, item I, alinea "a", da Lei n9 1.711/52, com a redação dada pe
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la Lei n9 6..481, de -05.12.77, o servidor ADALBERTO P:NHEIRO, 	 matricula

n9 1.164.061, ocupante da Categoria funcional de Agente de Patrulha Rodo

vi -a"Ha, Cadigo NM-1031, classe C, referencia 31, do Quadro Permanente
deste Orgio, lotado -no 79 •Distrito Redoviírio Federal. Assinado.:MAURICID
COUTO CESAR - Diretor de Pessoal do Departamento Nacional de -Estradas de

Rodagem.<

EMPRESA BRASILEIRA
DE PLANEJAMENTO
DE TRANSPORTES

Ata da Reunido de Diretoria, realizada
a 29 de outubro de 1976.
As dezesseis horas do dia vinte e ncive

de outubro de mil noveecntos e setenta
e seis, .na Sede da Empresa Brasileira
de Plandarnento de Transportes ‘--
GEIPOT no Bloco "G",. da Quadra 2,
do Setor' de Autarquias Sul — SAS em
Brasília--- Distrito Federal reuniu-se a
Diretoria da Empresa sob a presidência
de seu Presidente, Engenheiro José Me-
nezes Senna, presentes os diretores, En-
Weniehro :Jair Lage de Siqueira-, Enge-
itheiro José Xavier de Sá e o Engenhei-
ro . ancisco de Paina Magalhães Go-
mes para o fim especial de deliberarem
Sobre a mudança de local- da Sede do
Escritório Regional Sudeste situado na
Cidade do Rio de Janeiro Estado do
Rio. O Senhor Presidente propôs à Di-
retoria a mudança daquele Escritório, da
Praça Duque .de Caxias, n° 86 -- 8° an-
dar para. a Rua Aristides Lobo n° 71

N11141:31-ÉRIC)
IDA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

Portaria m° 126 de 22 de março -	 de 1078

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO- (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE

conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, item

III, e 102, item I, letra 5, da Constituição Federal, o ser
vidor.HENRIQUE ALVES PEREIRA, Agente Administrativo SA-801.4,
matricula IPASE n9 2.131.680, do Quadro Permanente desta
Autarquia.

de 19 78

O SUPERINTENDE NTE DA SUPERINTENDÊNC IA NACIONAL MO

ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 12 do Decreto n9 72.912 de 10.10-73, e tendo em
vista o disposto no item 4 da Instrução- Normativa DASP/N9

46/75, resolve:
D E S I N.A R

SALVIO ALVES PINHEIRO, ocupante do cargo de Agente Adminis
trativo SA-801.4, matricula IPASE n9 2.11$.634, do Quadro

Permanente desta Superintenden cia , para-exercer a função-de

Chefe da Seção de Cadastro e Lotação -do- Departamento de Pes

soal, cõdigo pai-111,2, constante do Quadro Permanente de!
ta Autarquia, de que trata o Decreto n9 78117 de 22,07.76,

RUBEM Na. WILKE

Portaria .° 130	 de 27 de março	 de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO
ABASTECIMENTO (SUNAB), usando da competencia que Pie foi

atribuida peio Art. 79, n9 II, do Decreto.n9 77..336, de 25
de março de 1976, resolve:

NOMEAR

MAURICIO FERNANDES REBELLO, Ocupante do cargo de Znspetor

de Abastecimento NS-937.7, matricula IPASE n9 1.396.433, do
Quadro Permanente desta superintendência, para exercer o
cargo em comissão de Assessor do Superintendente desta Au
tarquia, cOdigo DAS-102.1, constante do Quadro Permanente
da SUNAB, de que trata o Decreto n9 77„571, de 11.05.76, fi
cando, em conseqüencia, dispensado da função de Assistente---
do Superintendente, código DAI-1l2.-3, para a qual fói de-si

gnado perá Portaria SUNAB n9 464 de 05,08.77, publicada no

D.O.U. de 18 do mesmo mês e ano.

RUBEM NOt WILKE

Depadamento do Pessoal

— tio de Janeiro — RJ em virtude de
haver a Empresa adquirido esse imóvel
para o fim específico de nele instalar-se
a Sede do referido Escritório. A propos-
ta do Senhor Presidente foi aprovada
por unanimidade, decidindo-se mais au-
torizar o Gerente daquele Escritório, Ge-
neral Darcy Alvares NoU a praticar os
ates administrativos bastantes para efe-
tivação da mudança e conseqüente ins-
talação. Nada mais havendo a delibe-
rar, o Senhor Presidente mandou que se
lavrasse a presente Ata que foi por mim
datilografada e por todos assinada.

...,n6zes Senna, Presidente -- Jair
.1, ,y e de Siquei, a, Diretor — José Xa-
vier de Sd, Diretor -- Francisco de
Paia Magalhães Gomes, Diretor.

CERTIDÃO

Ce.tifico que a primeira via deste do-
cumento, por despacho do Presidente
JCDF nesta data, foi arquivada sob o
número 7.714.

Brasília 16 de março de 1978. —
Waktyr Peixoto, Becretário-Geral.

RUBEM NOÉ WILKE	
Portadan.P 33 de 21 de	 março

	 de 1978

Portaria m° 127_	 de22 de	 março	 de 1.978

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO (SUNA13) , no uso de -suas atribuiçõeS legais,

RESOLVE'

conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, item
III, e 102, item I, letra a,da Constituição Federal, a ser
vidora LOIOLA DE ARAUJO, Agente Administrativo SA-801.3, ma

tricula IPASE n9 2.115.443, do Quadro Permanente de sta Au

tarquia.
RUBEM NOÉ WILKE

128 de 27	 marçodePortaria o.° 	 de 19 78

0 SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,

resolve:

DISPENSAR

a pedido, MARIO CIPOLLONI, da função de Chefe da Seção de

Cadastro e Lotação do Departamento de Pessoal, caligo DAI-

111.2, para a qual foi désignado pela Portaria SUNAB n9

455 de 10.09.76, publicada no D.O.U. de 19.10.76.

RUBEM NOtWILKE

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPE

RINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO ,(SUNAB), usando da
competencia que lhe foi delegada pela Portaria SUNAB n9 226'
de 11.04.77, publicada no BIP n9 15 de 15.04..77, resolve:

REMOVER

"ex-officio" da Sede desta Superintendência, para a Delega

cia da SUNAB no Estado do Espirito Janto, MARIO CIPOLLONI,

Agente Administrativo SA-801.3 ^ , matricUl-a IPASE. n9 2.131.191,

do Quadro Permanente desta Autarquia,

HARUEDb BRUM DA SILVA

Portaria n.' 36	 de 28 de	 março	 de 1978
_

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAW, usándo da atri
buição que lhe foi conferida pelo artigo-14 -do Decreto il9 80.6027
de 24 de outubro de 1977,

RESOLVE:
Conceder Progressão Funcional, de acordo com o artigo 29,
combinado com o artigo 34, item II, do Decreto n9 80.602,
de 24 de outubro de 1977, com efeitos a partir de 19 de ou-
tubro de 1977:

A - No Quadro Permanente desta Autarquia,

I. - da classe "A", referência 43, para a classe "B", refe
rância 44, da Categoria Funcional de Economista, ce•digS
NS-922, mediante deslocamento dos respectivos cargos pa
ra compor a lotação da nova classe, a
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.1 - ALDYR Augs DE OLIVEIRA;
' 2 , JOSE-NaLSON FERRETI;
3 - oLGA -BErs DE SALLES;

II - dá classe "A", referência 43, para a classe "B", refe
rencía 44, da Categoria Funcional de Contador, códiga
NS-924, mediante deslocamento do respectivo cargo para
compor a lotação da nOVa classe, a
1 - EUNICE BATISTA DIVO/NA;

III da cias!. "A", referênála 43, para a classe "B" rafe
rincía 44, da Categoria Funcional de Inspetor de Abast;
cimento, código NS937, mediante deslocamento dos rei
pectivOs cargos . para, compor a lotação da nova classe, í,

1 - ANTONIO ALTHAIR TABORDA VIEIRA;
2 - HELIO RODRIGUER DA COSTA;
3:- RICARDO.NIELSEN STANZIONE JUNIOR;
4 - THEREZA TORLONI1

rv - da classe "A", referência 43, pira a classe "B", reis.
rincia 44, da CategoriaFunCional de Procurador Aut&r=
quico, código S.71103, mediante deslocamento -dos respec
tivos cargOs para compor a lotação da nova classe, a

1 - DARCY GOMES LEAL;
2 - FLAVIO AUGUSTO DE ARROXELAS.GALVÃO;

- MARIA .LYGIA MAYNAPD GARCEZ SILVA;
4 - WALDEMAR FARIA DE SOUZA;

- wgrk- GERALDO ROSA;
6 - ZALOAR DIAS . FILHO:.

V = da classe "B", referência 20, pa 'imm a oleei* Especial,
referência 21, da Categoria Funcional de Motorista Ofi-
cial, código 2P-1201, mediante geslocamento do respecti
vo cargO para compor á lotação' da novadlassere

1 - FLORAMANTE RODRIGUES DE ADUZA;-

11= Na Tabela Permanente desta Autarquia,

I . ".da classe "A", referência 43, para a classe "B", refe-

rência 44, da Categoria Funcional de ScOnomista, código
LT-NS-922, mediante deslocamento dos respectivos empre-
gos para compor a lotação dá nova ame, a

1 - ANTONIO EDUARDO GOMES DE ALMEIDA;
2 BENES ALENCAR SALES;
3 - JOSÉ HOMERO ADABO;
4 - MARIA LUCILA SILVA DE ARAUJO;
5 MANDA MARIA SARDINHA CORRÊA; .

II =. da oleiem "A", referência 43, pata a classe "B", refe-
rencia 44, da Categoria . Funcional de Técnico de Admi-
niatração, código LT-NS-923, mediante deslocamento dos
respectivos empregos para compor 'a lotação da nova cias.-
le,
1 - ~LUCIA SFAIR ALVARES;
2 - - ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS;
3 - CARLOS ALBERTO DINIZ DOS SANTOS;
4 - JOSÉ RENATO RUFF07,
5 - JOSÉ VALFRIDES ALODZINSRI;
6 - LILIANE NOGUEIRA MELO LIMA;
7 - MIRIAM TEREZA MACHADO GUERREIRO DE FREITAS;
8 - NELSON FAGUNDES;
9 - RODOLFO BARRETO NETO;

10.- TEREZA-MARIA BELTRÃO PEREIRA;

III - da classe "A" -, referência 41, para a Classe "B"-, refe-
rencia 44, da .Categoria FUácional de Contador, código
LT-NS-924, mediante deslocamento dos respectivos empre-
gos para compor a lotação da nova clasae, à
2 - HUMBERTO 'CHAGASCORREIA;
2 = MARIA RELIA NEVES;
3 - SUELY MATOS SERRUYA.

SUNAB/DEPES, em	 de março de.1978.

ARNALDO PIN%
biretor-Goiral Substituto.

INSTITUTO NACIONAL CE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA

PORTARIA N9 269 DE 29 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONALDE.
COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 25, alínea "n", do Regulamento Geral, aprovado pelo Decreto n. 0-68.153, de 10 de
fevereiro de 1971, e da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 70, n.o II, do Decreto nP
77.338,de25demmrcode1976, e tendo em vista o contido na C//DP/N9

181/7.8,	 •	 R ES :0 LV E
Designar CARLOS ANIóNIO VINGULINO

GUEDES, Economista, Cídigo LT-922.A, Referência 38, da Tabela

Permanente de p essoal, deste InStitutó, para exercer a funçío
de confiança de Chefe da Divisíó de Coordennio e Integraçío

do Departament o de Projetos ' e Operaçíes, kOdiga 4AS 101.1

constante da Tabela Permanente do mesmo "Institstio, de que tra

ta o Decreto n9 79.973, de 14 de julho dy.
LOURENÇO VXEIRA DA SILVA

PORTARIA N9 270 DE 29 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE 90 INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere a

letra "c" do artigo 25, do Decreto n9 68.153, de 19 de fevereiro

de 1971,
CONSIDERANDO os pareceres favoríveis emitidoS pe

los setores competentes da CR-06, no Processo INCRA/CR ,06/ N9 515/

77, referentes. ao projeto de lmteamento para formação de 	 sítios

de reCreto,'a ser implantado em um im6vel denominado 'FAZENDA tA
CHOEIRINHA', cadastrado sob m código 426 121 284- 858/4, localizado
do no Município de Pedro Leopoldo, no. Estado de Minas Gerais;

CONSIDERANDO que foram cumpridas as exisincias da
legislação Ove disp6e sobre a matéria-DeCreta 59.428/66 e Instru

ção n9 17/76;.

CtNSIDERANDO, especialmente, o. Parecer do Diretor

do Departamento de Projetos é tperações-DP, emitido através do Re

letOrit INCRA/DP/N9 40, dé.13 de março de 1978. .

RESOLVE:

1 - Aprovar o projeto de loteamento	 den0aige4a

"QUINTA DAS PALMEIRAS", para formação de sítios de recreio, 	 cosa

244 lotes, conforme plantas anexas ao Processo	 INCRA/CR-10610

575/77, a ser executado no im6vel denominado	 "FAZENDA CACHOEI

NHA", com área de 239',6258 hectares, cadastrado sob o	 cídiao

. 426 121 284 85814, localizada no Município de Pedro Leopoldo,. Es

tado de Mimas Serais, de propriedade de . GERALDO ASSIS COSTA; nos

termos da Escritura de Divisão Amigável 4e 14 de jalho de 1959,'

registrada sob a Transcrição n4 5155, livro 3. - F, folhas 91, data

da de 29 de julho de 1959, do CartOrio de Registro de Im6veiS dá

Comarca de Pedro Leopoldo, no Estado de Mimas Sereis, abrangendo

a área de 170,4788 hectares, observando um remanescente de
69,1470 hectares; com ás seguintes ressal'vas'

a) 1 execução- do projeto óbedecerí ao dis
posto na Lei n9 4-.771/65C6di go Fio

restal;

b) o projeto, para poder ser executado,te
ri' que sem inscrito nó Registro -Geral
de Imóveis, na forma e para os efeitos
do Decreto-Lei n9 58, de 10 . de dezem

bro de 1937 e legislação complementam

• Determinar ao- Departamento de Caldas
Tributação que proceda a regularização cadastral do im8vel,

em vista 0, projeto ora aprovado.

LOURENOD MIRA DA SILVA

PORTARIA N9 271 rE 29 DE MARÇO DE 1978

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA - INCRA, no uso das atribuições que lhe conte:

re a letra "c" do Artigo 25, do Decreto 68.153 de 19 de feverei

ro de 1971,

CONSIDERANDO os pareceres favoráveis emitidos no

Processo I1CRA/SR/7676177 referentes eo projeto de Colonização

apresentado pela. Empresa de Colonização RURAL S.C. LTDA. COLONA

zAÇÃO E CONSULTORIA, a ser implantado em um imóvel localizadono

Município de Chapada doa Guimarães, no Estado de -Mato GroSso;

CONSIDERANDO que foram cumpridas,as exigências da

legislação que dispõe sobre a matéria - Decreto 59.428/66 e In!

trução .n2 13/61;

CONSIDERANDO , especialmente, o pronunciamento do

Diretor do Departamento de' Projetos e Operações emitido no Rela

tõrio INCRA/DP/N9 47/78, de 22 de março de 1978,,

tro e
tendo
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.1.ESOLVE:
	 PORTARIA N9 316 DE 22 DE MARÇO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL. DE GOIAS,

usando das atriKuiçiíes que lhe confere o artigo 12 do De

creto 72912, de 10/10/73, e tendo em vista o disposto na

alinea "b", item 5, da trücão Normativa DASP/N4 46, de

19 de agosto de 1976, e, . ainda, o. ,constante do Processo

n9 01813/78,

RESOLVE designar TELMON SOARES BRANQUINHO,

Agente de Portaria, Cêdigo 1202.C, Referência 16, do Qua

dro Permanente da U.F.GO, para exercer a Função de Confi

ança de Chefe da Seção de Registro e Expedição do Serviço

de Comunicaçêes do Departamento de Administração, integran

te da Categoria Direção Intermediãria, do Grupo Direção e

Assistência Intermediãrias, Cõdigo DAI-111.1, em carãter

provisõrio, enquanto houver insuficiência de servidore"s

ocupantes de cargos e empregos integrantes da lotação da

Categoria Funcional de Agente Administrativo, Cêdigo 801,

correlata com a referida função, de acordo com o Decreto

n9 75663, de 28/04/75, publicada no D.O.U. de 30 de abril

de 1 975.

I Aprovar o projeto de Colonização apresentado
2npresa de Colonização RURAL S.C. LTDA COLONIZAÇÃO E CON--

SULTORIA, denominado "SANTA FELICIDADE", a ser implantado	 em

araa ãrea de 19.026,550.0 hectares, localizado no Município 	 ale
Lhapacia dos Guimarães. , no Estado de Mato Grosso, de propriedddEj •

Ua Lrapresa, conforme regiátro R-01, Matrícula n9 2653, `LivIrp

do- Registro Geral -n9 02 datada de 23 de dezembro de 1977 da lo
marea de Cuiabá, Estado de Mato Grosso;

II - Ressaltar que, o projeto abrangerá a área de

19.026,55 00 hectares, não havendo área realenescente;

III - Recomendar obedi$ncia ab lue preceitua a Le

• i

4.771, de 15 de setembro de 1965 - tOcligo Flbrestal;

IV - Determinar ao Departaffiente de Cadastro . e Tri

butação que procéda a regularização :;Waltralf do insivel, tendo

em vista .o projeto ora aprovado.

LOURENÇD VIEtRA DA SILVA

MINISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA .FEDERAL
DO PARÁ

Prof. Jóse.'

PORTARIA R9 220, DE 1 DE
NOVEMBRO DE 1978

A Diretoria da Escola Técnica Fe-
deral do Pará, no uso de seus atribui-
ções legais, conferidas pelo art. 18, le-
tra "j" do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria n9 508, de 13.10.75 do Mi-
nistro da Educação e Cultura e tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 001665-77, resolve:

I. Conceder aposentadoria, de acordo
com os artigos j76, item III da Lei
1.711-52 e 101, item III e 102, inciso
I, letra "a", da Constituição 'Federal a
Waldetnar Cavalcante Pachteco, matrí-
cula n9 1.239.541, no cargo de Professor
de Ensino de 19 e 29 graus, código ...
M-400 - M-402.3 - letra "C", do Qua-
dro Permanente. da Escola Técnica Fe-
deral do Pará, a partir. de ..31.10.77. -
Yolanda Ferreira Pinto.

PORTARIA N9 237, DE 21 DE
NOVEMBRO DE 1978

A Diretoria da Escola Técnica Fe-
deral do Pará, no uso de saus atribui-
ções legais, conferidas pelo art. 18, le-
tra "j" do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria n9 508; de 13.10.75 do Mi-
nistro da Educação e Cultura e tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 001665-77 -- E. T. F. Pa. re-
solve:

I. Concecer aposentadoria, de acordo
com os artigos 176, item II da lei nú-
mero 1.711-52 e 101, item III e 102,
inciso I, letra "a" da Constituição Fe-
deral a Raimundo Nonato Reis Filho,
matrícula 1.236.665, no cargo de Pro-
fes.sor de Ensino de 1 9 e 29 graus, có-
digo M-402.3 - letra "C", do Quadro
Permanente da Escola Técnica Federai
do Pará, a partir de 15.11.77. - Yo-
landa Ferreira Pinto.

A Diretoria da Escola Técnica Fe-
deral do Pará, no uso de seus atribui-
ções legais, conferidas pelo art. 18, le-
tra "j" do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria n° 508, de 13.10.75 do Mi-
nistro da Educação e Cultura e tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 001994-77, resolve:

I. Concecer aposentadoria, de acordo
com os artigos 176, item II da lei nú-
mero 1.711-52 e 101, item III e 102,
inciso I, letra "a" da Constituição Fe-
deral a Luiz Gregário Bastos, matricula
n9 1.288.593, no cargo de Professor de
Ensino de 19 e 29 graus, código M-400
- M-402.3 - Classe "C", do Quadro
Permanente da Escola Técnica Federal
do Pará. a partir de 1.12.77. - Yolan-
da Ferreira Pinto.

PORTARIA N 9 056, DE 1 DE
MARÇO DE 1978

A Diretoria da Escola Técnica Fe-
deral do Pará, no uso de seus atribui-
ções legais, conferidas pelo art. 18, le-
tra "j" do Regimento Interno, aprovado
pela Portaria n9 508, de 13.10.75 do Mi-
nistro da Educação e Cultura e tendo
em vista o que consta do Processo nú-
mero 001994-77, resolve:

I. Concecer aposentadoria, de acordo
com os artigos 176. item II da lei nú-
mero 1.711-52 e 101, item III e 102,
inciso I, letra "a" da Constituição Fe-
deral a Yolanda Ferreira Pinto, matri-
cula n9 1.762.891, no cargo de Professor
de Ensino de 1.9 e 29 Graus. código ...
M-400 - M-402.3 - Classe "C", do
Quadro Permanente da Escola Técnica
F'edtral do Pará, a partir de 1.3.78. -
Angelita Ferreira da Silva - Diretor-
Substituto.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BANIA

PORTARIAS DE 16 DE MARÇO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federa/ da
Bahia, usando das atribuições que lhe
confere o aritgo 42, inciso VI, do Es-
tatuto da mesma Universidade, resolve:

N9 340 - Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 101, item III e 102,
Item I, letra "a" da Constituição a Ma-
noel Apóstolo de Lima, matrícula nú-
mero 1.528.428, no cargo de Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos "A",
Código NM-1006.1, referência 4, do Qua-
dro Pe-ianente desta Universidade, lo-
tado na Faculdade de Farmácia. Pro-
cesso número 244-78.

NO 341 - Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 101, item III e 102,
item I, letra "A" da Constituição a Al-
fredo Teixeira de Lacerda, matrícula
número 1.851.250, no cargo de Agente
de Portaria "C", Código TP-1202.4, re-
ferência 16, do Quadro Permanente des-
ta Universidlade, lotado no Hospital P.o-
fessor F.dgard Santos. Processo número
2476-78. -- Augusto da Silveira Masca-
Tenhas	 Reitor.

PORTARIAS DE 20 DE MARÇO
DE 1978	 •

O Reitor da Universidade Federal da
Bahia, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 42, inciso VI, do Esta-
tuto da mesma Universidade, resolve:

N9 347 - Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 176, item III, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro de
1952, observado o item II, do artigo 102
da Constituição a Eugênio Santos, ma-
trícula número 1.535.704, na Categoria
Funcional de Artífice de Carpintaria e
Marcenaria, classe "Artífice", Código ..
ART-704.2, referência 14, do Quadro
Permanente desta Universidade, otado
no Hospital Professor Edgard Santos. -
Processo número 34.099-77.

N9 348 - Conceder aposentadoria, de
acordo com o artigo 101, item III, pará-
grafo único e 102, item I, letra "A" da
Constituição, combinados com o artigo
180, letra "a" da Lei número 1.711-52,
com a redação dada pela Lei número
6.481, de 5 de deezmbro de 1977, a Alci-
na Machado Soledade, matricula núme-
ro 1.939.447, no cargo de Agente Ad-
ministrativo "a", Código SA-801.2, re-
ferência 24, do Quadro Permanente des-
ta Universidade, lotada no Hospital Pro-
fessor Edgard Santos. Processo número
2777-78. Augusto da Silveira Mas-
carenhas - Reitor.

Cruciano de Araido

PORTARIA N9 356, DE 21 DE
MARÇO DE 1978

O Reitor da Universidade Federal da
Bebia, no uso das suas atribuições le-
gais resolve:

Retificar a portaria n° 1.972, de 14
de dezembro de 1976, que passa a ter a
seguinte redação:

O Reitor da Universidade Federal da
Bahia, usando de competência que lhe é
atribuída pelo artigo 79 n9 11, do De-
creto n9 77.336, de 25 de março de 1976,

Nomear para o Cargo em Comissão de
Adjunto do Reitor para Assuntos de En-
sino de Graduação e Acadêmicos, 	
DAS-101.2, Orlando Figueira Sales, Pro-
fessor Assistente, M-401.4, do Quadro
Permanente da Universidade Federal da
Bahia, de que trata o Decreto n9 77.336,
de 26 de março de 1976, anexo. - Au-
gusto da Silveira Mascarenhas.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE MINAS GERAIS

PORTARIA 149 865, DE 29 DE MARÇO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Gelais, no uso de atribuição con-
feriaa pelo artigo 79, item II, do Decre-
to no 77.336, ae 25 de março de 1976,
resolve:

Nomear o Professor Márcio Quintão
Moreno, ocupante do cargo de Professo-
sor Adjunto, M.401.5, do Quadro Por-
mane uesta unnreniicaae, para exer-
cer o cargo, em comissão, de Pró-Reitor
de rlanejamento e Desenvolvimento, ..
DAS-101.2, do Giupo Direção e Assess0-
ramento Superiores, constante da Tabela
Pie:imanente da UFMG, aprovada pelo
Decreto n9 77.954,. de 30.6.76, na vaga
deixada pelo professor Marina Mendes
Campos. - Reitor.

PORTARIA N 9 866, DE 29 DE MARÇO
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal de
Minas Geais, no uso da atribuição que
lhe confere o item 6, do artigo 43 do Es-

a.t.e ,..a urivit_r e teacto em vista o que
conáta do Processo DASP 4.121-78, re-
solve:

Admitir, sob o regime da Legisiaçao
Traualhista, nos empregos abaixo rela-
cionados, os seguintes- candidatas habili-
tacos em Concurso 1.,aulico, realizado
pelo DASP:

Agence Administrativo, Lr-SA-301 -
Ref. 24:

Ana Elizabeth Feitosa de Britto
Angela Ma.ia Liberal
Cariore Eioi
Cialice Maria dos Santos
ConMção Macária Fernandes

PORTARIA No 253, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1978

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS

PORTARIA N9 309 DE 21 DE MARÇO DE 1978

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIS,

usando de suas atribuiçOes legais e estatutãrias,

RESOLVE designar MARIANA DE ALMEIDA, Agen

te Administrativo, COdigo 801.A, Referencia 25, integran

te do Quadro Permanente da U.F.GO, para exercer a Função

de Confiança de Assessor, COdigo DAS-102.1.

Jose Cruciano de Araújo
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Denise Maria Dias
Doralice Caetano Ribeiro
Elisabeth Gonçalves Bastas
Fernando António Andrade
Geraldo Roberto dos Santos
Hamilton Costa Nogueira
João Otto Gouvéa Bofai
José Geraldo de Souza
Laudelino Ferreira
Lúcia Helena de Oliveira Cruz
Luiz Carlos Pereira da Costa
Marco António de Miranda
Marcas Moura Ferreira

Maria Angela de Paiva Garcia
Maria Christina Brandão Moreira
Maria Emerenciana Vicente Araújo
Maria Imaculada Santos Drumond
Maria Inês Miranda de Souza

()anoso de Azevedo
Maria Lúcia Duarte Martins
Maria Baleie da Silva Neme
Marilucia de Oliveira
Ix*,a.rut _via, ia ea.w.owski Oliveira
Max Vianint de Lucena
Neuri do Nascimento Magalhães
Ricardo Viana Costa
Rita de Cassia Vieira
Sônia Maria de Araújo Gomes
Sônia Maria Nunes
Susan das Graças de Oliveira
li ia Schirley Soares Natividade
Vicente Francisco de Oliveira
Vicentina Starling Moreira dos santo,
Aurillar de Enfermagem, LT-M-1001,

Ref.: 24:
Adalgisa Resende Vieira
Dalva Gonçalves Leite
Iolanda Rodrigues de Souza
Leocác9a Matilde Gonçalves Lourenço)
Marlene Mercez Pereira
Therezinha de Jesus Percdé
Agente de Portaria, LT-TP-1202. Refe-

rência 3:

.SC-1027 Miriam Modelevski Alrnaleh,
matricula n° 2-021.881, do Quadro Su-
plementar desta Universidade por
abandono de cargo. - Homero Só
Jobim, Reitor.

PORTARIAS DE 2 DE DEZEMBRO
DE 1977

O Reitor da Univen. .ade Federal do
Rio Grande do Sul, usando da compe-
tencia que lhe foi conferida pelo Decre-
to n.° 48.598 de 23 de julho de 1,960, resol-
ve:

N° 1.465 - Demitir de acordo com o
disposto no artigo 207, item II, 8 1° da
Lei n° 1.711 de 28 de outubro de 1952
Hilério Antonio Martins, matrícula nú-
mero 2.119.656, do cargo, que abando-
nou, de Agente de Portaria TP-1202
Classe "B" Referência 8, do Quadro
Permanente desta Universidade, a par-
tir de 31- de julho de 1976.

N° 1.469 - Conceder aposentadoria,
nos termos dos artigos 101, item III e
102 item I letra "a" da Constituição: a
Reinrich Adam Wilhelm Bunse matri-
cula n° 1-883.277 no cargo de Professor
Titular M-4016, do Quadro Permanente
desta Universidade, lotado no Instituto
de Letras com proventos integrais acres-
cidos dos incentivos funionais previstos
no artigo 8° parágrafos I a III, alíneas
"a" e "h" da Lei n.° 6.182, de 11 de
dezembro de 1974. - Homero Só Jobitn-

item I letra "a" da ConstrtuiçãO a En-
rico Silva de Souza matrícula número
1-032.129, no cargo de Agente de Por-
taria TP-1202 Classe. "C", Referência
IR do Quadro 'Permanente desta Univer-
sidade lotado na Escola de Engenharia,
com proventos integrais.

N° 9 - Conceder aposentadoria de
acordo com os artigos 178, item III e
178 item III, da Lei n° 1.711 de 28 de
outubro de 1952 a Hardy Edling matrí-
cula n° 1-238.814, no cargo de Professor
Titular M-48-8, do Quadro Permanen-
te desta Universidade com exercício na
Faculdade de Odontologia, com proven-
tos integrais, acrescidos de 6/25 (seis
vinte e cinco avos) por tempo de serviço
prestado sob o regime de *empo inte-
gral e dedicação exclusiva e 3/5 (três
quintos) dos incentivos funcionais de
que trata a alínea "h", do 6 3° cio artigo
9°, da Lei n° 6.182 de 11 de . dezembro
de 1974. - Homero Só Jobitn

PORTARIA N° 35, DE 12 DE
JANEIRO DE 1978

O Reitor em Exercício da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul, no
uso das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo Decreto n° 46.598, de 28 de
julho de 1960 e, tendo em vista o que
consta no Processo n° 48.195-77, da Rei-
toria, resolve:	 -

Conceder aposentadoria nos termos
dos artigos 101 , item III parágrafo
únice, e 102, item letra da" da Cons-
tituição a Adite Correa Farias matrf-
vula n° 1-523.081 no cargo , de Agente
de Portaria TP-1202, Classe "B", Refe-
rência 8, do Quadro Permanente desta
Universidade lotada na Escola de En-
fermagem com proventos integrais. -
Francisco Machado Carrion, Reitor, em
exercício.

PORTARIA N• 83,' DE 1 DE
FEVEREIRO DE 1978

O Reitor em Exercício, da Univers:-
dade Federal do Rio Grande do Sul,
no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo Decreto n° 43.598, de 23
de julho de 1960, e tendo em vista o
aue censte. no Processo n.° 000888-78, da
Reitoria, resolve:

Conceder aposentadoria, nos termos
dos artigos 101 item III, e 102 item 1.
letra "a" da *Constituição a Paulino
Sol:er, matrícula n° 1-028.451 no cargo
de Artífice de Artes Gráficas, ART-706,
Clesee Contramestre Referência 24 de
Quadro Permanente Clesta Universidade
lotado na Gráfica da Universidade, De-
partamento de Administração, com pro-
ventos integrais. - Francisco Machado
Carrion, Reitor, em exercício.

PORTARIA N° 111 DE 16 DE
FEVEREIRO trE 1978

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, no uso das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo De-
creto n° 48.599, de 23 de julho de 1960,
e tendo em vista o que consta no Pro-
cesso n.°. 1,728-78 da Reitoria, resolve:

Conceder aposentadoria nos termos dos
artigos 101, item III, e 102 item I, letra
"a" da Constituição a. Cláudio Moreira
Francn rnateiciea n.° 2.021.682, no cargo
de Artífice de Mecânica, ART-702, Clas-
se Mestre, Referência 30, doi Quadro

-,.esta Universidade, lotado
no Instituto de Pesquisas Hidráulicas,
com provéntos integrais. - Homero Só
Jobint.
PCB: • RIA N9 275 DE 18 DE MARÇO

DE 1978
O Diretor-Geral do Departamento de

Pessoal da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, usando da atribuição que
lhe foi conferida pelo artigo 14 do De-
creto n9 80.602, de 24 de outubro de 1977,
resolve:

Conceder Progressão Funcional, de a-
cordo com o artigo 29, combinado com
o -artigo 34, nein III, do Decreto n9 ....
80.602, de 24 de outubro de 1977, com
efeitos a partir de 19 de outubro de 1977:

- Na Tabela Permanente desta Uni-
versidade:

I - da classe A, referência 42, para
a Classe Bi referência 43, da Categoria
Funcional de Enfermeiro, código ......
LT-NS-904, mediante deslocamento do

respect:vo emprego para compor a lo-
tação da nova classe, a
- Gelir Lourdes Scolari
III - da classe A, referência 43, para

a Classe B, referência 44, da Categoria
Funcional de Economista, código ......
LT-NE-922, mediante deslocamento do
respectivo emprego para compor a lota-
çfok da nova Classe, a
- Mi Moraes Souza
IctI - da classe A, referência 43, Par%

a Classe B, referência 44, da Categoria
Funcional de Contador, código
LT-EB-924, mediante deslocamento dos
respectivos empregos para compor a lo-
tação da nova classe, a

1. Erasmo Meneguetti
2. João da Veiga Visona
3. Aloiees"Cloacir da Silva
IV - da classe A, refrência 43, para

a Classe B, referência 44, da Categoria
Funcional de Técnico cai Assuntos Edu-
caiconais, código LM-(N8-927, mediante
deslocamento dos respectivos empregos
para compor a lotação da nova classe, a

1. Ana Maria Della Zen
2. lhana de Moraes Bre.nner
3. Elizabeth Bras1 de Brasil
4. Lezey Poersch Frigo
5. Maria Noemi Castilhos Brito
6. Sergio Ornar Fernandes
7: Vera Lucia Brochado Schmitt
V - da classe A, referência 40, para

a classe B, referência 41, da Categoria
Funcional de Técnico em Comunicação
Social, código LT-NS-931, mediante des-
locamento dos respectívos empregos para
compor a lotação da nova classe, a

1. Carlos Marin° Silva Urbina
2. Fernando Antonio Cossio Martins
3. Haydee Friedrich Dlebold
4.- Ricardo S-3/meidere da Silva
VI - da classe A, referência 43, para

a Classe B, referência 44, da Categoria
Funcional de Procurador Autárquico, có-
digo LT-SJ-1103, mediante deslocamento
dos respectivos empregos para compor a
lotação da nova clame, a

1. Bruno Sergio de Araujo Hartz
2. Sandra Regina Mancuso Bonilha.
Milton Tulio Class, Diretor-Geral do

Departamento de Pessoal; em exercício

PORTARIA N9 291 DE 17 DE MARÇO
DE 1978

O Diretor-Geral do Departamento de
Pessoal da Universidade Federal do Rio
Grande- do Sul, usando -da atribuição que
lhe foi conferida pelo art'go 14 do De-
creto n9 80.602, de 24 de outubro de 1977,
resolve:

Conceder Progressão Funcional, de a-
cordo com o artigo 29, combinado com
o artigo 34, item III, do Decreto n9 ....
80.602, de 24 de outubro de 1977, com
efeitos a partir de 19 de outubro de 1977:

A) No Quadro Permanente desta Uni-
versidade:

I -- da classe B, referência 16, para
a Classe C, referência 17, da Categoria
Funcional Auxiliar Operacional de Ser-
viços Diversos, código NM-1006, median-
te deslocamento dos respectivos cargos
para compor a lotação da nova classe, a

1. Adão Ferreira da Silva
2. Inocenclo Castro Filho
3. Miguel Kolling
4. Policarpio Prestes

- da classe C, referência 29, para
a classe D, referência 30, da Categoria
Funcional de Agente de Serviços de En-
genharia, código NM-1013, mediante des-
locamento dos respectivos cargos para
compor a iotação da nova classe, a

1. Anton'o Azzolin
2. Ivo Piva

- da classe B, referência 20, para
a Classe Especial, referência 21, da Ca-
tegoria Funcional de Motorista Oficial,
código 11P-1201, mediante deslocamento
dos respectivos Cargos Para compor a
lotação da nova classe, a

1. Ivan Gonçalves de Fraga
2. João Rocha de Fraga
3. José Nascimento de Araujo
4. Oàvaldo Gonçalves de Fraga
13) Na Tabela Permanente desta Uni-

versidade:

Arreliada Leão
Aristote:es Teixeira
Artur Schetini de Sousa
Balbina Maria Mageste de Melo
Elisabeth Batista
Eunilce Lulas de Souza
Henrique Ribeiro de Resende
Ines dos Santos
João Geraldo Gonçalves
Jorge Rocha de Oliveira
José Roberto da Silva
Lês de Jesus Pereira
Lenir Helvécio Gonzaga
Maria Angelina de Souza
Maria Neide dos Santos
Nely de Freitas Martins
Roberto Lúcio de Melo
Rogéria Maria dos Passes
Rosilene Figueira
Sandra Antonia dos Santos
Selma Batista
Vela Lúcia do Carmo
Vera Lúcia Costa de Almeida
Eike Vieira doe Santos

AV-5 'kt, n.ngracional de Serviços Diver-
sos, LT-NM4008, Ref. 21:

Benedita Nascimento
Erpedito Martins de Melo
Fátima Maria da Conceição Silva
Joaninha Ferreira dos Santos
Joyce Druinoncl de Paula
Laudelina da Consolação Rodriguez

Bruno
Leandro Pereira de Oliveira
Maria Clarice Santos Durães
Maria Nedy Perpétua Marques
Maria do Rosário Santos
Marflia Dinis Oliveira
Sônia Maria da Silva

Raimunda Teixeira
Terelinha da Conceição Nunes Araújo
Vera Lúcia Damião Pedro
A entrada em exercício, por parte dos

candidatos ora admitidos, dar-se-á du-
rante o prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da data da publicação da presente
Portaria.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA N° 1.424, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1977

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul. no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o que consta
no Processo n° 13.264-77, da Reitoria
resolve:

Demitir de acordo com o artigo 207,
II, § 1° da Lei n° 1.711, de 28 de outu- 	 1\i° 8 --- Conceder aposentadoria nos
bro de 1952 a Auxiliar de iSiblioteeeria termos dos artigos 101, item III e, 102

PORTARIA N° 1.487 DE 6 DE
DEZEMBRO DÈ 1977

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, usando das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo De-
creto n° 48.596, de 23 de juho de 1960,
e, tendo em vista o que consta no Pro-
cesso n° 047.789-77 da Reitoria, resolve:

Conceder aposentadoria, nos termos
dos artigos 101 item I, 102, item I le-
tra "b" da Constituição, a Lavinia Ra-
mos da Fonseca matricula número
1-028.438 no cargo de Agente Adminis-
trativo ÈA-801, Classe "5", Referência
29' do Quadro Permanente desta Uni-
versidade lotada no Instituto de Bio-
ciências Com proventos integrais. -
Homero Só Jobin

PORTARIA N° 8, DE 4 DE
JANEIRO DE 1978

O Reitor em Exercício da Universidade
Federai do Rio Grande cio Sul, no uso
das atribuições que lhe foram coniereras
pe.o Decreto n° 48.598 de 23 de julho
de 1960, e, tendo em vista o que consta
no Processo n.° 48.378-77 da Reitoria, re-
solve:

Conceder aposentadoria nos termos dos
artigos 176, item III, 181 da Lei núme-
ro 1.711 de 25 de outubro de 1952 a
Clóvis Eugênio Pascoal Salomoni, ma-
trícula ri' 2-119.793, no cargo de Agente
de Portaria T21202, Cleese "A", Feife-
rência 2 do Quadro Permanente desta
Universidade, lotado na Escola Técnica
Cie Comércio com proventos proporcio-
nais ao tempo de serviço calculados à re-
ato de 16/30 (dezesseis trinta avos). -
Francisco Machado Carrion, Reitor, em
exercício.

PORTARIAS DE 5 DE JANEIleU
DE 1978

O Reitor da Universidade Federal do
Rio Grande do Sul no uso das atribui-
ções que lhe foram' conferidas pelo De-
creto n° 48.598, de 23 de julho de 1960,
resolve:	 -

N° 7 - Conceder aposentadoria nus
termos da Lei n° 6.481 de 5 de dezem-
bro de 1977, artigos 1:76 item II 180,
letra "a" da, Lei n° 1.711 de 28 de outu-
bro de 1952 a Sely de Quadros Rocha
matricula ri° 1-971.494, no cargo de
Agente Administrativo SA-801, Classe
"C", Referência 32 do Quadro Perma-
nente cesta Universidade, lotada no Ins-
tituto de Filosofia e Ciências Humanas,
com proventos integrais e as vantagens
inerentes à funçaii de Secretária

- DAI-11.2 do -Instituto de
101.1e.ofia e Ciências Humanas, prevista

..,inexo I, do Decreto r.° 78.891 , de 10
ee novembro de 1976.
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• -da classe R, referência 26, Para
a Classe C, referência 27, da Categoria
Funvonal de Agente de Cinefotografia e
Microfilmagem, código IX-HM-1033, me-diante deão:umente do respectivo em-
prego para compor a lotaçao da nova
classe, a

-- Hércules José Gainbatto
- da classe C, referéricia 26, Para

a Classe D, referência 27, da Categoria

IWIrsJI1ESTEÉRIC) (:)(:) -1-FRAEE3AL.1-1(:)
CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO N.. 1403 DE 17 março de 19 78

Aprova a Prestação de Contas do Conselho
Federal de Economia, exercício de 1977.

O 'CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribui
çõea legais e regulamentares conferidas pela Lei 119 1 4.11, de
13 de agosto de 1 951, Decreto n 9 31 794, de 11 de novembro de

1 952, Lei: n 9 6 021, de 3 .de janeiro de 1974, e com fundamen
to no- Parecer exarado pela Comissão de Tomada de Contas,, no.
proc.Co.F.Icon. '2375/78,

RESOLVE,
Aprovar a PrestaçÃo de Contas do- Conselho Federal

de Economia, relativa ao exercício de 1977, gestão do Adminis
tradot Jainil Z'antut.

Sala dás Sess6es,. 17 de Março de 1978.

Jatai Zantut
Presidente

O oio na857/78

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

7# Região
FRÈs0LuçA8 . to JA-CRTA,72 AR-016/78

O Presidente da Junta AdMinistrativa do Conselho Regional de

Técnicos de Adminietreçío 72 Regiío, conetitulde pele Portaria n2 07/78 de Junta

Administrativa Federal, em 26 de janeiro de 1978, nos temes da Portaria MT6

3043 de 17 janeiro de 1978;

Considerando as deliberações tomadas pelo Plenário desta . Jun

ta Administrativa Regional, he sessio realizada nó dia 06 de março de 1g78,

RESOLvÉ..
Art. 12 Atribuir registrona- forme abaixo:

• § 12- r Pessoa Física --nos termos de letra "a" do art.3 2 da
Lei 4785965i

a) Registro Definitivo .

01.'CATA n2 8069
	 Leerte Rodrigues .Moreira - Tornar definitivo o RP-931

- Tornar definitivo o RP-1016

- Tornar definitivo o RP,1227

- Tornar definitivo o RP-1240

- Carlos Alberto Galhardo - Tornar definitivo n RP-1201

Sergio Augusto de Araujo Gonçalves -Tornar definitivo-o RP-1425

Alvaro Carlos da Silva - Tornar definitivo o RP-1552

- Peulo Barroso Pedreira - Tornar definitivoo RP-1671

- Jorge Affonso Gouveia 	 , Tornar definitivo ó RP1725

- Maria Helena Rodrigues Rodrigues - Tornar definitivo o/RP-1689
Gedelve Baptista dosSantos Dias - Tornar definitivo o-RP.

1717

Anthair Martins Gonçalves - Tornar definitivo o RP-1743

Marta Maria Malaco ,Moreira Parente - Tornar definitivo o

AP-1709
Roberto ,Gavalcanti de Rezende - Tornar definitivo o P-1733

Maria Rosario. Vaca Baros- Tornar definitivo o SP-1741

Maria de' Lourdes Alves Carneiro - Tornar definitivo o RP-

17?4

Manoel Sialóes de Almeida - Tornar definitivo ci RP-1778

Marcos .Oromar Setubal Gomes - Tornar definitivo o RP-1783

Funcional de Agente de Transporte Ma-
rítimo e Fluvial, código ur-aitm-loas, me-
diante deslocamento do respectivo em-
'rego para compor a lotação da nova
classe, a

- Sergio da Silva Rocha.
Bruno .Sergio de Araujo Harta, Dire-

tor-Geral do Departamento de Pessoal

02. 8070

03. 8071

04. 8072

05. 8073

06. 8074

07. 8075

08. 8076

09. 8077

10. 8078
11. 8079

12: 8080	 -

13. 8081	 -

14. 8082	 -

15. 8083	 -

8084	 -

17. 8065	 _

18. 8086	 -

- Carlos Roberto Labanca

- -Gil Afonso-Cervelhb

- 'Sandra Mieko Iijima

	 Abril de 1978 1.501
annum

	19. 	 8087 - Paulo Roberto Miled artine Costa - Temer definitivo o RP

1798

20, 18888	 Luiz Carlos Moreira de Oliveira Tornar definitivo o RP

1851

21, 8089	 Antonio Durval Antunes de Vasconcelos - Tornar definitivo -

o RP-1864

	

22.	 '5890 

▪ 

Weldemir',Oliveire Nunes ..;.íiriat definitivo o'RP-1866

-8091	 Elizabeth Serçante Lisbía - Tornar definitivo o.-RP-1871

24. .8092	 Vasco Ribeiro Marzoque Correta - Tornar definitivoo AP-1902

25. -8093 - Jorge Leerte %paste . - Tornar definitivo ap-RP-1922.,.

26. 8094 - Sergio Roberto Lera Ribas - Tornar definitivo ó RP-2004'

27. 8095 , Enzo-Oingitore - Tornar definitivo -o RO- 2005

28. 8096	 Marcelo -Rudge Barbosa. Torner-definitivo o . RP- 2010.

29. '8097 - Sergio Vieira Nunes - Tornar definitivo o Ri-2062

30. 8096 _ MarciliciSepucehy de Paula.- Tornar definitivo o-RP-20ge

	

pl.	 8099 , Aloisio Hill - Tornar definitivo-o R',2144

32. 8100 - Cesar Hohorio Souge Lemos - Tornar definitivo e 1P-2160

33. 8101 - Ronaldo Novaes Lisboa - Tornar definitivo b RP-2162

34. 8102 , Waldir Cavalcanti Gallózio-, Tornar definitivo o RP-2189

	

36.	 8103 - Vanderlei Torres Ubá , Tórnar definitivo o RP-2215

	

36.	 8104	 Guilherme Cardoso de Veséoncelos- Tornar definitivo o RP

.2227

61.

50.-

51.

52.

53.

set.

55.

56.

57.

58.

59.

37.

38.

40.

41.

42.

43.

44.

45.

46:

48.

	8105 	 Luiz de Cam pos Vinchom - Tornar definitivo o RP-2260,

	

8106	 Walter Magnus Clezer Homewww - Tornar definitivo o.RP,2285

	

8107	 Jose' Emanuel da Costa Monteiro

	

8108	 Sergio Montaleío

8100 - Sandra Mendes : Pinto Nogueira

8110^ - Gustavo Ribas da Game Lima

8111 , - Ammagenes Pedro Conto

8112. - Francisca Nogueira da Silve.

81113 - Manuel Besto Lime Junfor

	

. 8114	 Adolfo Antonio Fetter Junior

8115 Francisco Antonio Dolde da Silve

8116 - JósáFrahcisco ,Pereira da Costa

8117 - Carlos Alberto Novaes Souza Beatos
5	8118 	 Emygdio Sido' Netto

8119 - Jorge de Silva Machado

8120 -- -Nazereth Linade Silva Pereira

8121 - Raquel Dolabele delimos Vasconcelos

	

8122	 José Ribeiro Mendes

	

8123	 Thalmadge de Fonseca Rcdrigues

	

5124	 Marinen ~alheies Leite

	

8125	 Jorge de Oliveira Aratójo

8126 - Frederico de Souza Leite Andrade

5127 - Itamer Paiva óuerte

	

8128	 Newtoh Armeni Reis

8129 - Sergio Fernandes Sentes

8130 - Antenor de Carvalho Filho

-b) Registro Provisório (Pelo' prazo'um ano)

DIÁRIO :OFICIAL (Seção] --- Parte 11)

CRTA no RP-2488 - Wlercelio Luiz Pinto

02.	 RP-2489 - Dulce Petry da Costa Almeida

03:	 RP-2490 - Aloisio Leal Pereira

RP-2491 , Eduvaldo da Silve-Barbosa

05.	 RP-2492 - Luiz Sergio Alves Neves

06:	 AP-2493 - Jose Aurecio da Silva

7. RO-2494 - Luiz Carlos Araujo elos Santos

8. RP-2495 - Guilherme Corria Pimenta

AP-2495 - Marcia Maria de Oliveira'

RP,2497 - José Luiz &ema de Oliveira;

AP-2498 - Celso Dama° -Gonçalves Quintanilha

RP-2499 - Edy Larresa Moura



5.

6.

1502  Segunda-feira- 3	 MARIO OFICIAL	 (Seção I Parte II) 'Abril de 1978

13.	 RP-2500	 Benedito Zulmiro Ladeira Jendiroba

14.	 AP-2501	 Jorge Manual WahnOn Ottolini

06.
09.

8139 -

8140 -

Irene Raposo Cunha	 -	 Tornar definitivo o RP-1849

Pedro Augusto Rodriges da Silva - Tornar definitivo o RP

2039

15.	 RP-2502	 Edswaldo-konteiro Quintslr RP-2185
16. .	 RP-2503. ,	 Marie Tinoco Guedes Junior 10. 8141	 - da11ington -Vidal. Cordóso	 Tornar definitivo o

RP-2504	 Paulo enlear de Souza Lime. 11. 8142 - Bethovem dõmes da Cruz

18.	 Ap-2505	 Edmundo-Joskledroze Moraes•	 --. 8142 - Walter-Firmo da Rocha Filhó

19.	 RP-2506	 -	 Toshiro Sagas 13. 8144 - Delio Gonçalves de Souzá

20.	 AP-50'	 -	 Renato-Belo Pacini 14. 8145 - Jurendy Etelvino da Paz

21,	 .4.;RP,2508	 Angálá Cristins,Romerd Silva
15, 8146 - Solange de Lima Atteggianó

22- -	 AP-2509	 -	 Maria de Lourdes Pimentel dos Reis
16. 8147 - Silvio Coelho Gomes

RP-2510	 Joselande Monteiro doá SentoS
17. 8148 - Helio Rezec Choueri

18. 8149	 - Luiz Fernando de Sampaio Mello •

-§ 2g - peásba Física - nos -tensos- de letra "c"do. art. 3' de 19. 8150	 = Eduardo de Barros Magálhães

Lei 4769-965 e Resolução Homologatória CFTA ng 014/78 de 26-01-978 e Resolu-

ção Ng JA-MRTA-7* - AR-016-de-06 de março de 1978.
20.

21.

8151	 -

8152. -

%rata Marari

'Márcio Pimentel Adriano

a). Registro Definitiva
22,

23.

8153 -

8154 -

Carlos Alberto Barbosa

Fébio Mettes Agre

24. 5155- 'SouzaAdilson José de

21. CATA- o' - 	Pedro Moreire dá Rocha 25.

26.

8156

8157

Maria Elizabeth Couto da Cunha

José Jorge de Castro

27. 8158 = Celso Delfim Bebíanno

Art. 2' - Conceder Prorrogação de registro, nos tensos da le

iiálação e normas vigentes, na forma.abaixo:
28.

29.

8159	 -

8160	 -

Carlos Braga Antunes

Ilidia Lócia Cordeiro

30. 8161	 - João Candido Brites Neto

§ Gnioo - Peáaõe Física	 nos termos de letra "a", art.' 32 31. 8162	 - Paulo Roberto Sampaio.

21. CATA ng RP-1670	 -	 Josí Carlos da Silva Vidal - no período de 10-11-977

a 09-11-998
32.

33.

8163	 -

8164 -

Edina Candida da SilvaMosqueire,

ViniciUs Ayres -da Fonseca Jurior

Art. 3' Conceder registro como pessoa juridida, nos termos

do art. 152 de Lei 4769-955, opilbinete") cçxn art, 12' do Regulamento aprovado

pelo Decreto 61.934/67:

01. Processo. CATA 7, 4.460/76 - Suma Ltda - Superintiendenciá de Marketing,

sob o nR PJ=3.55.

Art. 42 Wpreeente-Resolução entre em vigor nesia:datá.

Aio-de Janeiro-RJ, 13 de mamo de 1978.

ANTONIO JOSÉ DE'PINHO

Presidente
Oficio n'314/78

RESOLUÇÃO N2 JA-CRTA-7 1 AR,017/78

0. Presidente da Junta Adminiátrativa do Conselho Regional de

Técnicos de Administreção 7 4 Região, constituida pelá Portaria ng 07/98 da Jun=

ta Administrativa Federal, em 26 de janeiro de 1978, nos termos da Portaria MT6

2043 de 17 de Janeiro de 1978;

Considerando as deliberações- tomadas-pelo Plenário desta Jun

ta Administretiva Regional, ne sessíb realizada-no dia 13 de março de 1978,

b) Registro Provisõrio Pelo phazo de 1 ano

1. CATA ng- RP-2511	 José Geraldo Abranches

2. 2512 - -Rosa Maria Silve

02.	 • 2513	 Teresa Cristina Silveira ~Urus
2514 - José Maria Pires Ribeiro

2515 - Marcelo Alves Ribeiro

2516 - Hermes Fernandes Gonçalves

2517 - Corioláro de Azevedo Teixeira

2518 - Lula .Roger . Costa Fonseca

2519 - Náhim.de Paula Bitencourt

2520. - Cesar Pinte Rodrigues. da Costa

- 2521 - Rachel Amélia Baptista Cavalcante-

12.	 2522. - Hugo Arentes Vieira

§ 22 Pessoa Física - nos termos da letra"c" do art.2 9 da Lei

4769-965 e Hesolução Homologatoria CFTA n g 015/78 de 26-01-78 e-Resolução Nó

JA-CRTA-7g AR 017 de 17 de março de 1978.
a) Registro Definitivo	 ' 

}r,

01. CATA -ng 5165	 Epaminondas Nunes da Silva

22.	 8166 - João Baptista de Andrade

03.	 8167 - Hélio -Marques Henriques

definitivo o AP-287

definirivad RP-351

definitivo o RP-591

definitivo o RP-955

definitivo o RP-1040

definitivo o HP-1750

definitivo o RP-1769

Lei 4769-965:

1. CATA n2 8132

2. 8133

3. 8134

4. 8135

5. 8136

6. 8137

7. 8138

m) Registro Definitivo

- Alfredo de Castro Tavares - Tornar

- Maria Aldelda de Brito	 - Tornar

- Sergio dos Santos Neves - Tornar

= Carlos Alberto Ordine 	 - Tornar

- Lede Nascimento de Oliveira-Tornar

- joni da Costa Lopes	 - Tornar

- Caia Alves Miranda	 - Tornar

4. 5158 - Augusto. Joaquim Stucky de Alerdastro

Art. 29 Conceder Prorrogação de registro, nos termos da 3:agis

lação e normas vigentes, na forma abaixo:
§ único - Pessoa Física --nos termos da /etre "e",-do art.39

da Lei 4759-955:

1. CATA no RP--910 - Amilcar Leite Ribeiro de áóuza - no período. de 13-03=78

12-03-79

2. 1193	 Paulo Rooerto dá Silva - nó-período de 07-04-977	 a

05-04-78

3. 1343	 Eliane Sarreiros Brando- - na período de 02=06-77

01-05-78

R E S O. L V E

Art. lw Atribuir registro na forre abaixo:

§ lg Pessoa -Física - nos termos da letra "a" do art:3 2 da



RP-1610	 Varia Nazareth da Penha Medeiros Vasques r- no perlado de 20-10-77

à 19-10-78

- Reihhard Robert Arnold-- no "Jeriodo de 28-10-77 è 27-10-78

- Maria Ciro Cabral no perlado de 04-11-77 à 03-11-78

- Norma Gonçalves Costa e Silva - no perlado de 22-12-77 à 21-12-78

Daria Calian Filho - no perlado-de 02-02-78 01-02-79

- Zeli Hoytg-dos Santos - ha perlado de 16-02-78 à l5-02-7&-

Luiz Cleber Fernandes Bastas - na perlado dé 16-02-78 à 15-02-79

- Manuel de OliVeira Melo - nó perlado de 9-348 à 08-03-79

Art. ' 32 A presente -Resoluçao entrá em vigor nesta data.

Rio de Jáheiró-RJ, ?o de março de 1978.

'ANTONIO JOSÉ DE PINHO

Presidente

Ofício 02363/78
RgsoLuçÃo N9 CRTA 018/7.8

O 'Presidente do Censelho Rógional de Técnicos de
Administração 7a. Região,. com jurisdição nos Estados do Rio de Ja

neiro é Espirito Santo, no uso 'das atribuiçiies legais e .de acordo

com e. estabelecido no Decreto-Lei n9 1604 de 22..02.78

RESOLVE
Art. 19 - Conceder O 'mesmo percentual de aumento sa

larial atribuido aos servidores da União, com a mesma validade, aos
servidores deste Conselho.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

6.5.77, os armazéns a seguir indicados,
para recebimento de cafés despachados
com a cláusula "Para venda ao Il3C":

Armazém IBC — Campos Altos
(V1(ã)	 "

2 Armazém IBC — Resplendor (Es)
Braeília (DE), 20 de março de 1978.
Zanallo Ca/azans de Magallides

•

SUPERINTENDÉNCIA DE SEGUROS FRIVADOS

PORTARIA ng 65	 de 8	 de	 março	 de 197 8

O Superintendente da Superintendência de Seguro. Privado.,
usando da competência delegada pela Portaria
n9 5 5, de 9 de fevereiro de 19 71, do Ministro
de Estado da Indústria e do Comercio, e tendo
em vista o disposto no artigo 77. do Decreto-
lei n9 7, de 21 de novembro de 1966, 'na Reso
lução n9 7, de 16 de fevereiro de 19 6 7, do Con
selho Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP n9 00 7-23 8/78,

Segunda-feira~Siem	
aa .

05. 1644

06, 1652

174

08, 1803

09. 1821

10. 1827

11. 1870
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INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
RESOLUÇÃO No 07-78

O Pres ;dente do Instituto Brasileiro
do Café, no uso de suas atribuições le-
gais e na conformidade do que dispõe a
Lei no 1.779, de 22 de dezembro de 1952,
tendo em vista deliberação do Conselho
Monetrio Nacional, resolve:

Art. 1°. Incluir na relação de que tra-
ta o Artigo 19 da Resolução n9 20-77, de

RESOLVE aprovar an al:teraçOes introduzidas no
Estatuto da SEGURADORA MINEIRA S.A. ," com :sede ná 'cidade de
Belo Horizonte, -MG, conforme deliberação de: seus acionistas

a	 em Assembléia Geral Extraordinaria realizada em 09 de feverei
ro de 1978, devendo a Sociedade, no entanto, na primeira As
sembléia Geral Extraordinaria que realizar, promover as st

•MINISTERIO
INSTITUTO NACIONAL DE

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO
PORTARIA DP 028, DE 27 DE MARÇO

DE 1978
O Presidente do Institute Nacional de

Alimentação e Nutrição INAN, usan-
do da atribuição que lhe confere o arti-
go 69, item XI, de Decrete: número 73.996,
de 30 de abril de 1974, e tendo em vista
o disposto no artigo 163, da Lei numera
6.514, dê 22 de dezembro de 1977, re-
solve:

Instituir a Cernisaão Interna de Pre-
Venção de Acidentes (CIPA) integrada
por representantes do Empregador e dos
Empregados, conforme artigo 164 da Lei
número 6.514-77 e artigo 29 da Porta-
ria número 3.456-MT, de 3 de agosto de
1977.

São atribuições da CURA:
I — estudar ou participar de estudo

das causas, circunstâncias e consequên-
cias d s acidentes;

II — propor a realização de inspeções;
nas instalações ou áreas de atividades
do INAN, verificando as sitilações de
fisco dê acidente e comunicando-as ao
empregador;

III -- comunicar ao Serviço de Ativi-
dades Auxiliares (SERAU-CAGE),para
as providências ericeasárias, a existência
de risco imediato de acidente;

IV — estudar medidas de prevenção
de acidentes julgadas necessárias e de
pretação c-ntra incêndio, por iniciativa
própria ou sugestão de outros empre-
gados, recomendando-as ao empregador;

V — promover a divulgação e zelar
pela observância das normas de soga-
n'teg do trabalho': ou de regulamentos e
instruções de serviço, emitidos pelo em-
preaador. nesse sentido;

DA SAÚDE
VII — propor a realização: de _curses

de treinamentos que julgar necessários
para melhorar o desempenho das em-
pecaades, .50b ó aspecto de segurança do
trat,allio;

VIII -- promover, internamente, no
-'.- mai,. P. Semana da Prevenção de

Acidentes, comunicando à Delegacia Re-
gional do Trabalho, sua realização;

IX — propor ao empregador a con-
cessão de prêmies aos que se distingui-
T,rn pal as su gestões sobre assuntos de
atr l-bWrãe da CIPA;

X — atuar junto ao empregador, v•'
proteçãa dos empregados, a con-

t4 mrldade operacional e o aumento da
produtividade;

XI — manter registro das oc-nrrências
de aeldentes do trabalho e doenças pro-
fissionais;

XII — adquirir, através da.Crordena-
doida de Administração Geral, os for-
mu lários de que trata a. Portaria nú-
r~ 3.456-77 do Wnistério do Trabalho,

cerern preenchidoS e encaminhados à
De legacia Regional do r abalho. nos
prezes previstos.

3. A CIPA se reunirá uma vez por
mês em kcal apropriado e durante o
expediente normal da Autarquia obede-
cendo a um calendário anual.

4. Em caso de ocidentes de maior
gravidade. ou prejuízo de grande manta,
duvido o empregador, a CIPA se reunirá
em earáte . extraordinário, com a presen-
ea do resoensável do setor em que ocor
'reu o ocidente, no máximo até 5 (cinco)
d'as após a ocorrência.

.0 reformular o artigO 31, a fim de indicar,

com precisãO, a destínação da Reserva Suple

mentar, consoante previsto nos itens I e II

do artigo 199 da Lei n9 6.40 4/7

XLPHEU AMARAL

Art, 29 - A presente Resolução entra em vigor
partir deáta data.

Rio de Janeiro, 17 de ranço de 1978.

ANTONIO JOSÉ DE PINHO'
Presidente.

Oficie n4341/78

guin-tes altereaSea:

a) -modificar a redação do artigo 29, a fim de
condicionar a investidura no cargo de Dire,
tor ã. homologação da sue eleição, péla
SUGEP, em face do que estabelece a gesolu-,
ção 44 08/75, do CNSP;

b) Modificar a redação tio artigo 10 e seu par&
grafo único, para a- seguitite

Art. 10 - Np caso de vacância do: cargo
de Diretor, e substituto dera nomeado pe.:
los demais Diretores, • em reunião eenjunta,-

e exerderã c mandato ate a primeira Assem

»aléia Geral. te odorrer-vacância da Maio
ria dos-cargos, a Assembléia Geral sena con
vocada para proceder a nova eleição,

§19 - Um dos Diretores, por designação
da Assembléia- Geral, exercera a presidência
da Sociedade e, nOS impedimentos eventuais
de qualquer deles, a Diretoria indicarã o
subátituto;

§29 . . O Diretor, eleito pela ASsembleia.
Geral para preenchimento de cargo vago- na
Diretoria, ,comple.iará o pra-zadle gestão do

substituido." 1

c) dar nova redação ao artigo 29, de todo a
adequã-lo ãs disposições contidas nos arti-
gos 189  a 2.02 da Lei n9 6.4O/76;

VI — promover o inteeesse dos empre-
godos pelos assuntos de prevenção de aci- A presente Portaria entra em vi gor a
aor tas e de doença do trabalho, especial- partir desta data. — Bertóldo grose
mente do ponto de vista educative; 	 Grande de Arruda.
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SEGURADORA	 14.
MATRIZ - SELO HORIZONTE

ATA DA 352 (TRIGÉSIMA QUINTA) A8SEMB4áIA -GERAL EXTRAORDINÁRIA,
REALIZADA NO DIA -09 DE FEVEREIRO DE 1978.

AoS '09- (nove), dias de -sesAde jeVereire-de 1978 , (mil. novecentos efsetenta
e oito), às I5-(quinze) horas, reuniram-se em AeeembIeia Geral Extraordi
meria, legalmente convocada, em sua sede social, à rua See Paulo, 638,
439:andar, ,--CondMetes':81O e.-8?0,- testa-Capital, eoienietae.da Seguradora,
Mineira S/Al. insprita ' no-C,G.O.: 12.00 2.12 17.251,125/0001-97, para delibe
rarem sobre-ele gi:à:toe relacionadoe-na Ordem do Dia constante do: Edital de
Convocação, adiante transcrito.. O- Sr. Diretor-Presidente Francisco Aseis
Naves, .à hora fixada, verificando acharam-se presentes acionistas repre-
sentando mais. de dois- terços do Capital Social Com direito a voto, con

-forme as assinaturas apostas no "Livro de Presença" deu por instalados,'
oficialmente, os trabalhos e a seguir Solicitou aos era. Acionistas pree.
sentess-a escolha da mesa- diretora. Por propoeta do acionista Majóriterio,
CONSUCIO-PARA REGULARIZAÇXO DO MERCADO SEGURADOR, foram indicados os a-
cionistas Pedro Alvit, Osvaldo Guimarães -Tolentino e Adyr AVila
BOO, pare respectivamente, Presidente, /primeiro e segunde eecreteriaoe

caiais, com a ratificação de todos os presentes, assumiram -a mesa direto-
' rei. A-Seguir, o Sr. Presidente comunicou aos-presentes que-o , acionista •
zajóriteriol CONS6RCIO PARA REGULARIZAÇXO- DO MERCADO- SEGURADOR, estava •
representado pelo acionista Pedro Alvimw nos termos da prOcuração entre
guers sede da Seguradora, de conformidade com o Estatuto Social, procu-
ração essa que, lida a todos os presentes, foi achada conforme e aceita.
Prósseguindo, .o- Sr. Presidente, solicitou. ao. primeiro Secretário que pro
cedesse à leitura do Bdital-de Convocação, contendo a- "Ordem do Dia", e-
dital esse que foi regularmente publicado- no "Minas Gerais" dos dias 271
28 e 31 de janeiro preximo passade, e nó mEstado de Minas" dos- dias 27,
28 e-31 tatbet de janeiro- do corrente amo de 1978 e assim redigido: SEGA
RADCRA MINEIRA S/A=C^.G.g. n2 17.251.125/000197 a Assembleia Geral Extra
ordineria - Edital de Convocação e . Convidamos os sre. Acionistas a sereu
pirem, effi AeseMbleia-Geral EXtraordinerie, que se realizar; no dia 09 (no
vé) de fevereiro de 1978, às 15 (quinze) horas, na sede social da Compa

-nhia, à rua	 São Pataõ i 638 - 82 andar, nesta 'Capital, quan-
do	 sete	 apreciada	 a seguinte	 "Ordem do Dia":
= a) reforma do Estatuto- Social, para sua adaptação- à Lei rIS 6404, de
15.12,76; b) - eleição dos membros da Diretoria e , do Conselho Fiscal, com
fixação-das respectivas retuneraçOes; c) - assuntos de interesse geral. •
Ficam-suepensàses tratsferencias deaçOèt, ate a-datada realização da
Assembleia ora convocada. Selo Horizonte, 25 de janeiro de 1978. Premeie-
co- Ameis Naves ' -'Diretor-Presidente, Altair Alvim Diretor; Renato Costa
Araujo - Diretor; Nalmir Quadros Bulhes - Diretor". Finda a leitura. do
Edital de Convocação, a Sr. Presidente solicitou ao primeiro Secretario
quê proCadesse à leitura da proposta ' dá Diretoria nos seguintes termos:
"Senhores Acioniatas: Cumpre adaptarmos o Estatuto da Sociedade aos pre -
ceitos da Lei É2 6404, de 15 de dezembro de 1976. Reate sentido, elabora-

- mos o seguinte projeto: Estatuto dá Seguradora Mineira S.A. - Capitulo I

Jenemitação, Objeta, Sede e Dureção. Art2 12 - A Seguradora Mineira
d,A., autorizada a funcionar pelo Decrete n2 35529, de 20.05,54, publica-
do no D.C. de 27.05.54, regereee-; pelos presentes Estatutoe e dispositi-
vos legais apliceveis. Art2 22 - A Sociedade tem sede e foro na cidade e
comarca de Belo Horizonte, 2stado de Minas Gerais, podendo manter agencias,
filiais, sucursais, e represettaçees em todo Territerio Hacio;:al, eatis -
feitas as formalidades legais. Art2 32 - A Sociedade tem por objeto as o,
peraçeeá de Seguros •o c, ramos elementares, tal como definidas na legisla-
eão em Vigor, podendc participar de outras sociedades ou empresas, obser-
vadas as disposiçeem legais pertinentes. Art o 49 - 0 prazo de duração da
Sociedade	 indetermiirado. Zapitulo II - Capita] e Açees - Art2 52 - O ca
p i tal social ; de t;r33..906.000,00 (tres milhees„ novecentos e seis 	 mil
cruzeiros), representado 	 par- 2.906.000 (tres milhes, novecentos e- seis 4

mil) aves orairerias, nominativas, co valor nominal de	 (um cru-
zei,c), cada uma. àrt9 69 - às a . rg,es da Sociedede são indivisíveis e pode

rão pertencer a pessoas físicas e jurídicas que reunam os- requisitó8 le-
gais neceeserios. Art 9 79 - A Sociedade poder, preservados os interesses
dos acionistas, emitir cautelas, certificados ou títulos mtlItiploa de a-
ç'óes, os- quais serão sempre assinados por dois Diretores ou por dois manr
daterios com poderes especiais.Carftulo 111-Da Diretoria.Art9 -8 9 = A ad-
ministração da Sociedade sere exercida por uma Diretoria 'composta de 3

(treWã :6 (aeie). membros eleitoá pela aseleffibleia geral, -com mandato de
tres atoe, tC.mitida- a reeleição, sendo, um Diretor-Presidente, um Diretor ,r
Superintenente e um Diretor-Secretário e os demais sem designação espécl+-
fios.. --parágrafo ánico - A assembleia geral, poder, respeitado ó niuner0
-de integrantes do quadro diretor, criar novos cargoé com designação eepe'cl
fica ou deixar de preencherilop no iodo. Art 9 99 = Os Diretores serão irares
tidos em seus cargos mediante a assinatura 4e termo de posse lavrado nó
Livro de Atas de Reunw da Diretoria. Art 9 109 + No caso de vacância do
cargo de Diretor, o substituto será nomeado pelos demais Diretores, em reu
nião conjunta, e exercere o Mandato ate a primeira assembleia gerai. Se ór
correr vacância da maioria dos cerzes, a assembleia geral ser-
para proCeder a nova eleição. paregrafo Unica - O Diretor, eleito pela aa-
sembIeia gerai para preenchitento de cargo vago na Diretoria ', completaret

o prazo de gestão do substituido. Art9 119 - Cada Diretor-perceberei a- tí-

tulo de remunernRo, a importa/leia que for fixada pela assembleia geraI e
participará dos lucros da Sociedade, com base-nos resultados de balanço de
acordo com o disposto no artigo 299, observadas as disposiçOes legaie per-
tinentes. Art9 129 - Compete a Diretoria praticar todos -os atoe 4e adminie
tração ou que se tornem necessários ao pleno desenvolvimento-das ativida -
des e objetivos sociais, com viétaa ao progresso da Sociedade e defesa de
seus interesses, dentro da ordem- e do respeito à Lei. Art 9 139 r Ao Gire.

ter-Presidente compete: a) Convocar e instalar as aesembleias gerais; b)
- Presidir as reuniZes da Diretoria; c) - Traçar á orientação geral dos ne
gecióé sociais e Supervisionar a Sua aplicação; d) - Repreeenter á Socieda
de, em- Juízo- ou fora dele, ativa ou passivamente; e) - Admitir e demitir 4

empregados; Art2 142 = Ao Diretor-Superintendente -compete: a) Superinten -
der os négeciós sociais, dando execução aos planos traçados pela Diretoria;
b) = Exercer a administração e eupervisão geral 	 das carteiras-	 de

produção;-	 - Propor a criação ou extinção de agencias, eucureaie,
liais e representaçOes e respectivas dotaçees de peseoal, exercendo
a nua fiscalização; d) = Organizar o- quadro de pessoal, exercer o seu-oon=
trole-e propor a admissão ou demissão de funcionários.; Art2 152. = Ao Dire=
tor=Secretário compete: a) - Superintender os serviços contebeis da Socie=
dade; b) = Organizar e supervisionar os serviços dá Secretariai c)Responder
pela guarda e segurança de todos. os ' haveres, titulos e valores da- Soáie=
dade; d) ContrOlar os serviços de Tesouraria e dirigir o movimento finam
°eiró da empresa. Art2 162 0e-demais Diretores terão os-encaagae :nue
lhes forem. definidos pela assembleia geral, de acordocom o disposto pó pa
regrafo Unico do artigo 82, ou por deliberação da Diretoria, tomada et aeu,
nião conjunta, Art2 172 = Em todos os atoe que iáportemem obrigaçOes para
a Sociedade ou responsabilidades para com terceiros, á Sociedade Sere re =
jpresentada por dois Diretores. Entre esses atos,-inscrevem=se a constitui=
ção de procuradores ou representantes e a noteação de agentespou-gerettes,
devendo os respectivos instrumentos especificar os atos e operaçães -que po-
derão-praticar. Art 2 182 -= A alienação de 'bens. irei:Ireis, qualquer que seja'
a sua natureza, dependere de previa autorização da assembleia geral, pelo
voto de acionistas que representem, pelo menos 51$ (cinquenta e um por cen-
to) do capital social. Art2- 192 = A Diretoria reunir-se-, ordinariamente,
uma vez por mes e extraordinariamente, quando necesserio, cem presença -de,
pelo menos iree de seus membros, Sendo na deoieZes tomadas por maioria de
votos dos presentes, cabendo ao Diretor=Preeidebte o voto de qualidade. CM-
pitulo IV = Assembleia Geral. Art2 202 - A assembleia geral sere instalada
pelo Diretor-Presidente e os trabalhos serão dirigido:à por uma mesa compos
ta de presidente e secretario, escolhidos pelos acionistas presettea. Art2
210- A aesembleia geral reunir-se-a, ordinariatente ate 31-de março e, éx
traordinariamente, quando neceeserio, constituindo-se a mesa pela forma 9'
prevista no artigo anterior. Art2 222 Uma vez convocada a assetbleia ge-
ral, ficam-suspensas Az transferenciae de açOes, ate que seja realizada e
assembleia ou tornada sem efeito a convocação. Art2 232 - As deliberaçOesi
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terá um Coneelho Fiscal,

t ree	 membros efetivos	 é	 outros	 tantos

leitos	 anualmente,	 pela	 aesembleia

na-, mas seu funcionamento no será' permanente. Art 9 279 - O Conselho 9

• ser4 instalado pela assembleia .geral, a pedido de acionistas, na
forma da lei; e cada periodo de. seu funcionamento terminará na primeira
assembleia geral ordinária que se realizar sPOs a sua instalação. pará-

grafo 1 9 A posse do Conselho Fiscal Ocorrerá com a Sua primeira reu
nião conjunta, quando os Meie:toros em exercicio.elegerão o seu Presidente;
-parágrafo 29 -- Ve membros emexercicio do Conselho Fiscal terãoacompe

•tencia que lhes e definida na- lei e Sue remuneração zerá estabelecida •

pela aseembIeia geral que os eleger, observadas as prescriçees

„Capital° VI, Balanços Dietribuiçao de Lucros - Art2 289 - O exerci -

cio- Social compreenderá o período de 19• de janeiro a 31 de dezembro de
cada abo, levantando-se o balanço no Ultimo dia Util da exercício. Art9
299 --Dos lucres Aue se verificarem-anualmente , depois de deduzidae.as

reeervee exigidas pela legislação de-seguros-e feitas as amortizaçees,'
provi'seese depreCiaçOesdetermina dae. ou permitidas por lei e absorvi

dos os-laejaizos, me- for ocaso, eerão feitas as Seguintes .deduçees 1 pela

ordem: a)' :- o quanto baste para concessãe de ,gratificação aos emprega
dos, aoriterio da Diretoria; h) - 10%,para distribuição de bonificação

-aos Diretores, ma pmoporção . qUe for determinada, pela aeeembieia gera4,
neapodende, entretanto, os aludidos dei por cento ultrapassar os limi-

- tes . legais permitidte e desde Age assegurada a dietribüição do dividem -

-do a que se refere. a alinea "C" deste artigo. c) 	 25%, no tinimo, papa-

distribuição de dividendo soe acionistas. Art9 30 9 ;- O saldo remanescen

te, ee houver, terá a destinaçãO que lhe for dada pela aseembleia geral,.

observadas as prescriçOes legais. Art 9 319 Reverterão em favor da 50--

piedade e- Sera° levados a orídito da ~erva Suplementar os dividendos'

preiscritós, ta formada lei. Art9 329 Os casos omissos eerão

nados de acordo Com a legislação eurvitor". A proposta da Diretoria- foi
-amplamente debatida ,"" todos os seus termorie, depois, submetida à As
seMbleia, foi o referido-projeto da-Estatuto integralmente aprovado, •

, por unanimidade, pensando, então, .:n novo Estatuto-da Sociedade a ser

nos exatos termos- do projeto transcrito Unhas atrás. Com a palavra, o

Sr. Presidente declarou, que o Estatuto :aprovado deverá ser submetido à

apreciação do Poder 1, 12lico., para nua aprovaçao, COMO previsto na legis-

lula. à ,seguir, o Sr. Presidente colocou à apreciação da AssembUtia o

assunto oonstarte do item "3" da Orde m do Dia qual seja a eleição dos

meMbros da' Diretoria e do ConetIho Fisgai e , fixação das respectivae rema

neraçees. Com a palas o acionista Majorite.tio, Cons grcio Para Regular

seção do Mercado Segurador, por seu bastante procurador, propôs à Assear

bleis óá aeguin te,a noffiesi para Diretor Presidente, Francisco Assis Naves,

brasilairo. Casado, barettrio aposertado, residen te nesta cidade, à rua

Costa 'P into n9 12, portador da -carteira de identidade n9 N.32706, medi

da pela Secretaria de Segurança 13 blioa dó Estado de Minas Gerais, ias

critó no CPP sob o n9 001874296-341 para Diretoriduperintendette, Walmir-
Quadros Bulhem,- brasileiro, solteiro, securitÁrio, residente na Capital

do ' .:,.stado de São‘ Paulo, à rua Monte àlegre n9 1.120, apartamento-n 9 6,

portador da carteira de identidade n9 4619063, Medida pela Secretaria*

de .3egurança 194bliee do Estado de São Paulo, inscrito no CPF sob

r9 058382908-20; para Diretor-Seoreterio, Altair Aivim, brasileiro, Ca-
sado, securiterio, residente- nesta cidade,- à rua Pium-i n 9 1.339, porta-

dor da.carteira de identidade n9 527150, Medida pela Secretaria de Se;-
guranCe Ablica do Estado de Nines Gerais, inscrito no CPF sob o n2

000329996454 e para Diretor, Renato Costa Araujo, brasileiro, casado,

securitário, residente na Capital do Estado do Rio de Janeiro, 4 rua 1111

maitá n9 12, apartamento n9 602, portador da, carteira de identidade n9
16627, do Estado de Alagoas, inscrito no CpF sob on9 607508917; para

membros efetivos do Conselho Pisoai; Oscar Vieira Birchal, brasileiro, *
casado, advogado, carteira de identidade OAB-210431 cgr n9 000308056-00,

residente nesta cidade, à rua Paraeatti n9996; Adelmo Soares de Melo,bra
sileiro, casado, atuário, MPS n9 154, certeira de identidade n9M,1118517i
da Secretaria de Segurãnça Pálica do Estado de Minas Gerais, •-CPF n9

001008626-9 1 , residente nesta Capital, à rua Genoveva de Souza n 9 345;

Joaquim Carlos Salgado, brasileiro, casado, advogado, carteira-de idánti

dade 04-7314, CPF n2 006999776, residente à rua Timbiras n2 2510, apari-
tenente n9 1310, nesta Capital; e para- suplentee,Adeir Teixeira de Ohi
veira, brasileiro, casado, advogado, carteira de identidade OAB 7015,

OPF. n 2 000916936, residente nesta cidade, 1 rua Adolfo Radici n e 3?7;
Gláucio Ulisses Morais da Silva, brasileiro, solteiro, administrador de

empresas, carteira de identidade ne M443541, da Secretaria de. Segurança
laiblica do Betado de Minas Gerais, residente 1 avenida Afonso Pena,-2825,

apartamento n9 5, nesta Capital, Lticio Antônió Marques, brasileiro, ca-
sado, administrador de empresas, carteira -de identidade n2 5-1413081,4
Secretaria de Segurança PUblica do Estado de Minas Gerais, CPF n9
01081616687, residente nesta cidade, à rua ,0spelinha 11 9 269, apartamen

to n9 , 302., Submetida a proposta à Assembleia, foi a mesma aprovada por
unanimidade, devendo os eleitos serem empoesados oportunamente e fixado

o mandato da Diretoria- em tres anos a partir da data da posse. O 	 Sr.

. Presidente- declarou que competia à Aesembleia fixar-os honorários da- ui

retoria. Por proposta do aóionista majoritário, -Consáricio Para Regule-
rização do Mercado Segurador,. por seu bastante procurador, e aprOe010
unânime dos Acionistas pl-esentes, os honorários fOram fixados à be ge I

pensai de: Cr$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos cruzeiros)-,Para

Diretor-Preeidente ; . Cr$ 12.500,00- (doze mil e quinhentos . cruzeiros), para

o DiretorSuperintendentel Cr$ 12.500,00 (doze mil é quinhentos cruzei -

ros), para o Diretor .-Secretário; e.Cr$ 12.500,00 ('doze mil e quinhentos'

cruzeiros) para o Diretor. Com a palavra, -o Sr. Presidente comunicou que

ainda poderiam ser discutidos. outros assuntos de interesse da Sociedade.

Oacionista majoritário propOs . que se ratificassem os honorários fixados

para os Diretores pela 34 9 Assembl;ia Geral Extraordinária, realizada em

18 (deZoitó) de março de 1976 (mil novecentos'e setenta e ,seis), o que

foi unanimemente aprovado. Ainda com a palavra o acionista ConsOrcio Pa
ra Regularilação do Mercado Segurador, por Seu bastante procurador, con-
siderando que a atual Diretoria, inobstante seu, mandato ter-se expirado!

em 31 (trinta. e um) de março de 1977 (mil novecentos e setenta e sete) ,
permaneóe, no interesse da Sociedade, na plena gestee de seus nezocios,
propOs à Assembláia a ratificação dos atos dos atuais Diretores, desde*
a referida data ate a posse que decorrerá da eleição realizada na pre -
sente Assembleia, o -que foi aprovado por onanimidade. Em seguida, o Sr.

Presidente franqudou a palavra e cOMo ningur',m dele quisesse fazer uso,*

suspendeu os trabalhos pelo tempo necess;rio Iavratura da presente a-

no livro prOprio..Lavra da á ata, foi a mesma lida, achada conforme
é assinada pelos acionistas presentes. Eu Adyr Avila !Mias P;ae, se

gundo secretario, a redigi, dato e assino. pelo Horizonte, 09 (teve) 1

de fevereiro de. 1978. (mil novecentos e setenta e=aito). (a.a.) Adyt

AVila Villas BOas 29 Secretário; Pedro Alvim; pelo CONSdRCIO 'PARA RE

WIARIZAÇXO DO TERCADO SEGURADOR p.p. Pedró Alvim; Osvaldo Guimarães e.

Tolentino; Adyr Ávila Villae Beas.

(N9 10728 - 27-375 - cr56 975,-00)

MINIeTÉRIO, DO . INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA DE 28 DE MARÇO ME 1978
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO' NACIONAL DE -OBRAS DE SANEA.

MENTO, usando dns atribuiçOes que.lhe'confere item VI, do artdga

59 do Decreto n9 72 872, de 03-10.73, e tendo em vista a autoriza

çã 'o do DASP constante do processo DASP nV - 5293/76, resolve:
N9 107 - A D M- I TI R, sob o regime da LeiisIação	 Traba

ihisra, no emprego de Teeníco'de Contabilidade IT-NM-1042.3.A, lei.

das assembleias gerais, ressalvadas as exceçees legais, serão tomadas por
maioria absoluta de votos,. Cabendo um voto a.cada aço. Art 9 249'
cendo-se o caso-de exietencia de açOes domo objeto de comunhão, o exercício
dós direitos a elas referentes caberá a quem os condôminos designarem como
seu repreeentante , junto à Sociedade, ficando suspenso o exercício desse I
direito enquantO não for feita a designação. Art9 259 - Os Acionistas pede
rão fazer-se -representar nas assembleias gerais Por procuradores, tbserva:.,

preaóriçOes	 legais, Capítulo V - Conselho Fiscal - e
composto	 de

suplentes,

das	 as
Arte- 262 - A Sociedade

gen



UNIDADE DE LOTA CLASSE FERENCIA MATRÍCULA E CIO

RELAÇÃO . A-ClUE' SE REFERVA PORTARIA N? 247 /DPE, DE 20 .DE rnOf ç O
	 DE 1978

9. UNIDADE 0E.LOTAÇA0 
14 O MI

CATEGORIA FUNCIONAL E
CLASSE	 EFERENCIA MATRÍCULA E CIO

UNDAMENTO LEGAL
•

C ostitu 'n vai n9
DIGO,- PROCESSO

1506 Segufldafeira 3 	 DIÁRIO OFICIAL

24, GILBERTO JOSÉ DA SILVA e no emprego de Engenheiro AgrOnomo LT-

NS-912.4.A, Ref. 37, ANTONIO DUTRA DE FREITAS NETO, candidatos ha

bilitados em concurso, para as cidades do Rio de Janeiro-RJ e Belo

Horizonte-MG, respectivamente.

ESTABELECER o prazo de 30 (trinta) dias contados a partir

da publicação da presente portaria para, os candidatos tomarem pos

se e entrarem em exercicio. (Proc. n9 155/78). HARRY AMORIM COSTA-

Diretor-Geral.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIA N.' 247 /DPE , de 20 de março	 de 1978

O DIRETOR GERAL DU DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS

CONTRA AS SÉCAS, 
usando das atribuiçães que lhe confere o artigo 99, letra

"i", do Decreto n9 73.159, de 14 de novembro de 1973, publicado 	 no

Dicirio Oficial de 16 seguinte,
RESOLVE conceder aposentadoria nos termos da Emenda Cons

titucionar n9 01, de 1969, no Quadro Permanente desta Autarquia, aos ser

vidores constantes da relação anexa a- presente portaria.

ENG? JOSÉ OSVALDO PONTES

"i", 
do Decreto n9 73.159, de 14 de novembro de 1973, publicado	 no

Dicirio Oficial de 16 seguinte,

RESOLVE conceder aposentadori a , de acordo com a Lei Com

plementar n9 29, de 05 de julho de 1969, observado o item II, do artigo

102, da Emenda Constitucional
 n9 01, de 1969, no Quadro Suplementar des

ta Autarquia, aos servidores constantes da relação anexa co. presente porta

ria.	 ENIGP JOSÉ OSVALDO PONTES

RELAÇÀO.
À QUE SE REFERE A PORTARIA Na 248 /DPE DE 20 . DE

	 na,.	 DE 1978

CATEGORIA FUNCIONAL E	
FUNDAMENTO "LEGAL

Lei Co - .mentor 29/76
NO

QUADRO SUPLEMENTAR

19 DISTRITO DE ENGENHARI A RURAL

01	 Manoel Cardoso da Silva

29 DISTRITO DE ENGENHARIA RURAL

02 Francisco Gess.. de Albuquerque

03	 Francis. Gonçalves do Silvo

04
	 Manoel &disto da Silva

Trobalhodor; 01-402,1, mat. 2.184.746,

CIO 091.950.

Artífice de Manutenção, A-305.6, mat.

2.235,039, .CIS 100.551.

Artífice de Monutenção, A-305.6, mat.

2017.596, CIS 082.050.

Artífice de Manutenção, A-305.6, mat.

2.299:809, CIO 015.070.

GO, PROCESSO

8328/77

DNOCS

19767/77

DNOCS

.194207

-:DNOCS-

9124/77

DNOCS

S ão I	 Parte II)
	

	 -Abril de 1978

idem
	 idem

idem	 • idem

idem	 idem

idem	 idem

idem
	 idem

01

02

03

44

05

06. 1 	 Viono

.4o. DIRETORIA REGIONAL

08	 Egidio COndido

09 Jos: Antônio Aregão

10 Jose Quaresma do Silvo

11	 Mario de Lourdes Gomas Chaves

12 Mario São Pedro do Silvo

13	 Milion Alves Lisboa

QUADRO PERMANENTE 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

Ail. de Holanda OSO.fi0

/a. DIRETORIA REGIONAL

Geraldo Vicente

2o. DIRETORIA REGIONAL 

Antonio Mondei dos Santos

Fenda Gonçalves de Magalhães

Jos: Guilhenné do Silva

3o DIRETORIA REGIONAL

Jon: Alvei,4.'CprvOlho

Agente de- Atividodes Agropecuários, 1007.A, (Au_

-xilior Operacional em Agropecuário ), ref. 4, mot.

2,217.824. CIO 076.494.

Tecnica de 'Administração, 922.C, ref. 50, mat.

1.275.212, tis 007.370.

Agente de Defesa Florestai, 1008.C, ref.31, mat.

2.106.798, CIO 012.914.

Agente A....ativo, 801.C, ref. 32,	 mat.

2,106.158, CIO 013.211.

Agente de ,Portaria, 1202.C, 'ref. 17,	 'mat.

-2.100.427, CIS 013.431, ocuponte.da Função

Gratifico. de Chefe da Seção-de 'Administração

, de Edificios,

-Agente-de Atividades Agropecuárias, ,1007.8, (Au.

xilior Operacional em Agropecuária), ref. 16, mat.

2.107.068, .CIS 006.809.

Augilior de Enfermagem, 100I.A, çef. 26, nat.

.2.068.282; CIO 013.960.

Agente de Mividodes Agropecuários, 1067.A,(42

,xilior Operacional em Agropecuário ), ref. 4, mat.

2.112.142, CIS 057.442.

Agente de Ativ.... Agropecuários, 1007.A, I Au

ninar Operacional em Agropecuário), ref . 4 , "., •

-2.001.164, CIO- 003.630.

Agente .de Atividades Agropecuários, 1007.A, IA,,

%Mat. Operacional em Agropecuário ), rei.4, mat.

2.107.056, CIS 015.510,

Agente Administrativo, 801.8, ref. 30,	 ,mat.

2.108.500, C1S 809,427._

PORTARIA N.' 248	 /DPE , de 20 de março

la. DIRETORIA REGIONAL

05	 Francisco de Paulo Sousa

06 Jos: Ribamar Gomes de Sousa

07	 Luiz Acelino Marli,

20. DIRETORIA REGIONAL 

08	 Firmino Rodrigues do Noscimento

09	 João R000 de Almeida

10	 Jose Wilson Almeida

11	 Justo Ferreira do Costa

12	 mie Antonio de Aroájo

13	 Luiz Lácio do Costo

3a. DIRETORIA REGIONAL 

14	 João Leitão de-Albuquerque

15	 Jos: Amaro Sobrinho

16	 Jos: Fernandes da Silva

17	 Voldomiro Portelo do 'Silvo

40. DIRETORIA REGIONAL  .

18	 Abillo Tavares de Oliveira

19 Agostinho Alexandre Moia

70 Agostinho dos Santos Paulo

21	 Alcides miolo da Silvo

22 Antonio Francisco de Lima

23	 Antonio Jos: de Santana

34 Antonio Paixão

, 25	 Aureliono Carlos de Carvalho

13847/77	 •	 26 Aureliano Mánoel do Silva

DNOCS,

27	 Aurino Marinho da Silva

28	 Cator:ino Condido dos Santos

de ,9 78	
Deraldo Rodrigues dos Santos

30	 Domingos Oliveira Santo,

Trabalhador, GL-402,1, rnot. 2.275.795,

CIS 106.690.

Artífice de Manutenção, A-305.6, Mat

2.217.598, CIS 073.128.

Trabalhador, GL-402.1, onnt. 2.284.873,

C1S 045.375.

Trabolhodor, GL-402.1, ant. 2.273.931,

CIS 078.970,

Artífice de Manutenção, A-305.6,	 mat.

2.278.870, CIS 060.797.

Artífice de M‘anutenção, A-305.6,	 mat.

2.278.898, CIO 059.191.

MecOni. de Maquinas. A-/306.8-A, mat.

2.274.489, CIO 098.318.

Trabalhador, GL-402.1, nat. 2.274.500,

CIS 096.008.

Pedreiro, A-101-9-8, 	 nat. 2.275.066,

CIS 093.104,

Pedreiro, 6-101.9-11, mar. 2.065.733,

CIS 026.7.19.

Artífice de Manutenção, A-305.6,	 mat.

2.066.056, CIS 043.604.

Trabolluidor, 01-402.1, mod. 2,237.939,

CIS-089.078.

Trobalhodoi, GL-402.1, mat. 2:256.480,

CIS 076:;36.,

Trabalhador, GL-402.1, 0,01. 2.253.674,

dis 049.853.

Artífice de Manutenção, 6-305.6, 	 mat.

2,347.211, CIO 006.479.

Pedreiro, A-101.9-14	 Mor, 2.108.656,

CIS 016.786.

Artífice de Manutenção, A-305.6,	 nat.

2.307.228, CIS 105.479.

Trobolhodor, 01-402.1, mat. 2.253.677,

CIS 050.04.

Artífice de Mon:tenção, A-305.6, 	 mat.

2.214.783, CIO 069.949..

Artífice de Manutenção, A-305.6,

2.342.172, CIO 014.025.

Artífice de Manutenção, A-305.6, 	 mat.

2.342.173, CIO 039.776,

Soldador, A-1706.8-A, mat. 2.307.222,

CIO 068.805.

Ferreiro, 6-1703.8-A,	 mat. 2.108.690,

CiS 049.269.

Pedreiro, 6-101.8-A,	 mat. 2.108.931,

CIO -024.742.

Artífice de Manutenção, A-305.6, 	 mat.

2.342.223, CIO 021.428.

Trobalhodor, GL-402.1, mat. 2.253.682,

CI.- 000.114.

.1439/78

DNOCS

idem
	 8299/77

DNOCS

tdem	 idem
	 10575,07

DNOCS

10382/77

014 005

1709/78

1)14 OCO

1216.08

DNOCS

1398/78

DNOCS

0308/78

'DNOCS.

.421908

DNOCS-

. idem

idem

idem

idem	 idem

idem	 id

idem	 idem

idem .	idern

-idem

idem	 idem

idem	 _ idem

idem'	 idem

idem	 idear

idem	 idem
	

9790/77

DNOCS.

idem	 iderr
	

.941507.

QNOCS

idem	 . idem
	

087808 .

DNOCS

idem	 idem
	 0756/78

DNOCS

idem	 idem
	 0707/78

-nr.toc 
_

Art, 101, item III, porá

golfo urino e 102, item

I, letra 51.

Art. 101, item III e 102

item 1, letra st.

Art. 101, item.111 e 102

item I, letra a.

Art. 101: itero III, porá

grafo unico e 102; item

1, letra ris.

Art. 101, item 111 , e 102

item I, letra a, comb.

com o art. 180, leoa 12

do Lei n9 1711/52, com

o novo redação	 doda
Pela Lei n9 6.481/77.
Art. 101, 'item 111 e 102

item 1, letra comb.

com o art. 78,3 29. da

Lei n9 1711/52.

Art. 101, 109, 111 o 102

item I, letra a.

Art. 101, item 111 e 102

item I, letra jr,s, cornb.

com o art. 78 3. 29 do

Lei n9 1711/52.

Art. 101, item 111 e 102

it. 1, letra o.

1642/78

DNOCS

DNOCS

1347/78

11615/77

DNOCS

12696/77

DNOCS

DNOCS

16 /608

13986/77

°Noa

014 OCO

704/78

DNOCS

10110/77

13844/77

DNOCS

Art. 101-, item 111 e 102

itemd, letra-2, comb.

com-o ort . 78 O 29 da

Lei n9 1711/52.

AO. 101, item III, porá

grafo unico e 102 item,

I, letroz.

1636/78

D-NOCS

13845/77

ONOCS

Agente de Aiividodes Agropecuários, 1007.0, ( Au AO. 101, itens 111, porá

ninar Ope.... 1 em ATOpteuqla ), ref. 4, mat. grafo uni. • 102 item

2.342.274, CIS CC8.910.	
I, lom Et.•

Agente de Trelecomunica çães e Eletricidade, 10 27.0 Art. 101, item III • 102

ref. 32, mot. 1.745, .466, CIS 034.026.	 item I, letra a.

13846/7 7

ONOCS

O DIRETOR GERAL Du DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS

CONTRA AS 
sÉCAs,usando das atribuiçães que lhe confere o artigo 99, letra

idem

-idem

idem

Idem ,

idem

idem

idem

idem

idern

idem

idem

idem	 13259/77

DNOCS

id.	 13568/77

DNOCS

idem	 13425/77

DNOCS

1300/77
oglocs

rn

070508 ,

PisitCS

0754/78

DNOÉS

0856/78

4)NOCS-

015508

DNOCS

0705/78-

ONOCS

1/519/77

.DNOCS

9014/77

DNOCS.

•:0755/713

DNOCS
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PROCESSOATEGORIA FUNCI
CLASSE Lei ComPlementor 29/76

idem	 ideni
No

• EFERtNC1A MATRICULA E CIS
9404/77'
ONOCS

0870/78
DNOCS

0697/78
(MOCO

a5908

Pr1.0c5.

0695/78

014 0(5

0694/78

'DNOCS

7403/77
13NOCS

0767/78
DNOCS

Motorista, CT-401.10-8, mat. 2.214.918,

CIO 095.623:
Manoel Pereiro Gomes

Marcefino Honorato dos Santos

Mariano Mendonça Netd

71

72

73

74

75

76

77

78

79

•80

81

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.307.372,

CIS 105.204.

Mode/Mem de Motores a-Combustão,

A-1305.8-A, mat. 2.276.775, CIO 095.062.

Mecanico , de MOquinos, A-I306.8-A, mat.

2.276.778, CIO 103.895.

ides, idem 0708.78Edilson-- Ferreira dos Santos

Edilson Rodrigo*, -dos Santos

Edson • Aroãjo-de Macedo

Elias/Manoel'Ribeiro

31
idem	 idémDNOCS • Mecânico de Motores a 	 -Combustão,

A-I305.8 ,A. mot, 2,307.163, CIO 096.239.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.398.145,

CIS 031.229.

Trabalhador, 01-402.1, mal: 2.398.146,

CIO 014.465.

32 idem	 0868/78
DNOCS

idem	 0869/78

[MOCO

idem	 4221/77

DNOCS

idem	 0709/78

DNOCS

idem	 0710/78
DNOCS

idem	 0711/78
DNOCS

idem
idem	 idem

idem33
idem	 idem

idem	 idem

idem-	 ide

idem	 idem

idem	 idem

idem	 idem

idem	 idem

Mârio Borges da Silvo
IdemTrabalhadOr, G1-402.1, mat. 2.251.819,

CIO 020:636.
34

Trabalhada, 01-402.1 mat. 2.3'8.154,

CIO 055.110.
Paulo Joaquim dos Sontos

Pedro Bispo de Santana

Pedro Moreira de Ara;jo

Rornão Pereiro de AfOl:j0

Roque 'Francisco dos Santos

Teodomiro Rodrigues-dos Santos

Teodor6 Quintino dos Santos

-
idemTrabalhador, GL-402.1, mat. 2.772.478,

CIS 024.607.
351 Emiliano Ferreiro Reito

...que Oliveirta

3.	. .i(co-Mariono do Santos

38	 ..ncisco -Oliveira da -Silva

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2,278.526,

CIO 031.977,idemTrabalhador, 01-402.1, mat. 2.307.391!

C15- 109.813. Artífice de Manutenção, A-305.6,	 met.
2.354,426; CIO 017,432.idemTrabalhador, 01-402.1, mat. 2.307,393,

CIS 003.410.

Artífice de Manutenção, A-305.6, 	 mat.

2.342.236.CIS 021.4(6.

Artífice de Manutenção, A-305.6, 	 mat.

2.342.150, CIO 053.746.

ArtIfice de Manutenção, A-305.6,	 moi,

2.106.931, CIO 073;810.

• ArtIfice de Manutenção, A-305.6,	 mal.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.307.771,

CIO 104.841.

Artífice de Manutenção, A-305.6, 	 mat.

2.108.840, CIO 023.892.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.253.700,

CIO 037.763.

Ferreiro, A-1703.8-A, mat. 2.253.701,

CIO 036.333.

Artífice-de Monutenção, A-305.6, 	 mat.

2.276.793, CIS 058..212.

Artilice de Manutenção, A-305.6, 	 mat.

2.342.189, CIO 414.069.

Artilice de Manutenção, A-305.6,	 mat.

2.342.252, CIO 043.450.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.253.163,

CIO 069.322.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.278.643,

CIO C39.782.

Artífice-de Manutenção, A-305.6, 	 mal-.

2. I I 2.041„ CIO 051 .4'1

ident	 idern	 0757/78

DNOCS 0848/78

DNOCS

0768/78
DNOCS

0849/78

psiocs.

idem	 idem	 11517/78

DNOCS
FratIcisco- Pau , : da:Silvo

Gevali • o bias-de	 ,xe

n Menezes

Hortencio.Mortins-de" Oliveira

'nine, Ferreira dá Silvo

Jaconiim de Oliveira Dantas

João Antonio de Mendonça

J 'aio-Barbosa-de Souza

Ceildos dos Santos

João Feancisco 1,taciel

Joaquim Marinho da Silva

Joef'doe Sardas

Jaafel-Virgillo,de Aroâjo

105; Ceearino dos Santos

Jos; de Souza

Jos; Ferreiro de Mouro

Jos; Guerreiro

• Jos; JoãO do Nascimento

Jos; Gaio Cavaléonte

39
Trabalhador, 01-402.1, mal, 2.328.164,

CIO 044.561,
-

Artífice de Manutenção, A-305.6,

2.108.882, CIO 048.830.

idem	 idem	 0070/78

DNOCS

idem	 idem	 0758/78

40-
mal,	 1 idem	 idem

41

ider,	 idem	 0712/78

DNOCS
42

PORTARIA N. 249 /DPE, de 20 de	 março	 de 19 7$

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS

CONTRA AS SÉcAs,usando das atribuiç —oes que lhe confere o artigo 99, letra

"i", do Decreto n9 73.159, de 14 de novembro- de 1973, publicado no

Digrio Oficial de 16 seguinte,
RESOLVE conceder aposentadoria, de acordo com a Lei Com

plementar n9 29, de 05 de julho de 1976; observado o Sem do artigo

102, da Emenda Constitucional n9 01, de 1969, no Quadro de Pessoal des

ta Autarquia, aos servidores constantes da relação anexa presente

idem	 idem	 0753/78
DNOCS

43

ider,	 idem	 0713/78
DNOCS

44

idem	 idem	 0871/78
DNOCS

45 -

idem	 • idem	 0759/78
DigOCS

-46

Idem	 0879/78

DNOCS
idem47

idem	 0760/78

DNOCS

idem	 0715/78

DNOCS

idem48

Porta
idem, 49

ria.
ENG() JOSÉ OSVALDO PONTESidem	 0716/78

ieN.00S
idem	 11393/77

(MOCO

idem	 0703/78
014 OCO

Trabolhadoé, 01-402:1, ml, 2.253.710,
CIO 055.352:

ArtIfice de-Manutenção, A-305.6,	 mat.

2.307.121, CIO 105.589.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.253,718,

CIS 050. 220 ,

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.253.741,

C/5 047.729.

idem50'

DE 197 8
RELAÇÃO A OUESE REFERE A PORTARIA NO 249 /OPE, PE 20 DE	 TONOidem51

FUNDAMENTO I.LCAL 

Lei C	 mental. 29 6'
UNIDADE DE LOTAÇÃO

-QUADRO DE PESSOAL 

19 DISTRITO , DE ENGENHARIA 'RURAL 

Celso Ronde, de AÇA°

Cândido Dias Gato

29 DISTRITO-DE ENGENHARIA RURAL 

Agnelo de Oliveira Barros

Gilberto Bezerro-de Alencar

Jos; Alves de Sousa

100,'
MATRICULA E CIO

idem52 N9

idem	 0863/28
DNOCS

idem	 9294/77

014 OCO

idem	 0702/78-
DNOCS

idem53

7658/77

DNOCS
idemTrabalhador, GL-402.1, ceai . 2.278.484,	 CIO

010.516, e'rn disponibilidode, conforme 	 Portaria

no 273/Minter, de 07.08.69, 0.0. de 13,08.69.

Trabalhador, 01-102.1, mat. 2.278.483, 	 CIO

007.568 em disponibilidade, conforme	 Portaria

69 223/Minter, de 07.08.69 D.O. do 13.08.69.

idemArtífice de Manutenção, A-305.6,
2:103.830, CIO 047.770.

Trabalhador, ÇL-402.1, orar. 2.261.798,

CIO 072.004.

Carpinteire, A-601 7,8, prot. 9.772.485,

CIO 037.540,

Soldodar, A-1706.8,A, mat. 2.276.310,
CIO -105.970.

idem rt

idem55 4245/77Idem
02

DNOCS
idem dom	 0871/78

(014 OCO
5,5

57 idem idem	 0874/78
DNOCS

'9146/77
DNOCS

idemTratorista, CT-407.7 	 mat. 2.233.508.	 CIO

087.087, em disponibilidade, conforme 	 Poderio

p9 273/Minter, de-07.138.69, D.O. "de 13,08.67.

Trabalhador, GI.-402.1, mat. 2:732.469, 	 CIO

108.141, ern disponibilidade, conforme	 Podaria

n9 2i3iMinter, -de 07.08.69, 0.0. de -13.08.69:

Trabalhador, 01-402.1, enol. 2.273.404,	 CIO

008.800, em disponibilidade, conforma 	 Portaria

n9 273/4.4inter,.de 07.08.69, D.O. de 13:08.69.

03

stors;,,58 Iral.lhodee, CL-407,1, mat 2.261.103, , 	 idem
CIO 077,733,

idem	 0701/78
DNOCS 9150/99

.-DNOCS

Idemidem
04

Jos; Rachem da COR,'

Jese Ribeiro do Silva

Jos; Ribeiro de Sousa

Leobino Ferreiro da Silvo

tidio Batista de Souza

Lua Manoel de Santana

Morwel Alues Feito.

Monoel Arcelino da Silvo

Manoel Cirno dos Santos

Manoel Cupeetino do Nascimento

Manoel Gonçalves

Manoel Gonçalves Neto

Arefrea	 Manatenxão, /t-1^5.6, mrlt
' 4 ', ris w, 716

Artífice de Manutenção, A-3u5.6,
2.214.860, CIO 070.895.

ArtIfice de Monutenção, A-305.6, mat.
2.342.301, CIO 046.409,

Artilice de Manutenção, A-305.6, mat.

2.112.094, CIO 052.679

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.278.636,

CIO 024.7/7.

59 idem /anel	 576 I 08
DNOCS

0762/78
DNOCS

9152/77

DNOCS
idem idemidem60 05.

-idem	 0763/78
DNOCS

idem61

91s4/99
DNOCS.

idemLubrificadoe, A-1602.7-11, real. 2.233.498, CIO-

022.980, are disponibilidade, conforme Poetaria

n9 273/Minter, de 07.03:69, D.O. de 13.08.69.-

Guarda, 01,203.8-A, med. 2.262.233, 	 CIO

054.516, ene disponibilidade; conforme 	 Poetaria
n9 273/Minter, de 07.08.69, D.O. de 13.06.69,

Guezeda, 01-203.8-A, mat. 2.262:253.	 CIO

094.908, em-disponibilidade, cenfmme 	 Podaria

n9 273/Minter, de 07.08.69, 0,0. de 13.03.67.

Datilografa, AF-503.7-A, mat. 2.233.154, CIO,

102.179; are disponibilidade, conforme Portaria

n9 273/Minter, de 07.08.69, 13.0. de 13.08.67.

jos; de Holopda Filho

Manoel Alves Bezerro

Millon Rodrigues de Sousa

Vonise de V.:acene:elos-Podo

Ia. DIRETORIA REGIONAL 

06
idem 9764/28

014 OCO

idem	 0700/78
DNOCS

idem	 9407/77
DNOCS

idem	 0866/78

DNOCS

idem	 0765/78

DNOCS

idem	 0699/78

DNOCS

idem62

idem 9155/77
DNOCS

63' idemidem07

ide-enArtífice de- Manutenção, A-305.6, mat.

2.342.263, CIO- 044.462.
•34,

-9156/77

'DNOCS
idemidéia

idemTrabalhador, 01,402.1, mat. 2.253.747;

CIO 050.424.
65,

9156/77	 -

DNOOB
idemidemArtffice de Manutenção, A-305.6, mat.

2.1(8,763, CIO 133.144.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.253.749,

CIO- 048.500.

idem66. 07

idem67

/0039/77
13NOCS

idem	 idemTrabalhador, 01-402.1, real. 7:775:512,	 CIO

069.531, em disponibilidade, conforme 	 forearim

, n9 300/Mirrar,- de 18.08.69, D.O. de 22.08.67:

Expedito Barbosaidem	 0067.08
DNOCS

10Artífice de Manutenção, A-305.6, oral.

2.307.161, CIO 105.457.

idem68

979, "9,

-01,1005
Artífice de Man aenção, A-305.6, mor.
2,307.776, CIO 094.501.

Trabalhador, 01-402 I, mat. 2.261.190,

CIO 105.611.

idem69
20. DIRETORIA REGIONAL 

idem	 069808
DNOCS

idem70'
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236/DPEFUNDAMENTO LEGAL

ei Complementar 29/76

idem	 idern

1PROCESSO

1163/78

iff4CCS

idem idem 1543/77

DNOCS

idem idem 0613/77

DNOCS

250/D P E

idem idem 0880/78

DNOCS

idem idem 0747P8

DNOCS

idem idem 0613/78

DNOCS

idem idem 0769/78

DNOCS
251/DPE

idem idem 6741/77

DNOTTS

idem idem 0749/78

id.

DNOCS

11053/77

DNOCS

252/DPE
idem Idem 0615/78

ONOCS

idem idem 0616/76

• DNOCS

idem idem 4403/77

DNOCS

idem idem 0619/78 253/DPE
DNOCS

idem idem 0763/77

DNOCS

idem idem 0618/78

DNOCS

idem ideal 0617/78

DNOCS
254/DPE

idem idem 0770/78

DNOCS

idem idem 0748/78

DNOCS

idern idem 0771/78

DNOCS

255/DPE

ATOS DO DIRETOR GERAL

O Diretor Geral do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas,

usando das atribuição% que lhe confere o artigo 99, letra "i", do Decreto n9 73.159, de

14 de novembro de 1973, publicado no Diãrio Oficial de 16 seguinte,

RESOLVE

Portarias dê 17 de março de 1978

235/DPE conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, item

III e 102 item I, letra a, da Emenda Constitucional n9 1/69,combinado

com o artigo 180, letra b, da Lei n9 1711/52, com o nova redação da

da pela Lei n9 6481/77, ao servidor REINALDO TRIGO LOURENZO,

Agente Administrativo, 801.C, ref. 33, mat. 1.107.224, CIS 052.224,

ocupante da função gratificada de Chefe do Serviço de Controle 	 Fisi

co-Financeiro, cOci.DA1-111.2, conforme Portaria n9 281/DPE, de

16.09.77, publicada no D.O. de 26.09.77, do Quadro Permanente do

DNOCS, lotado na 4o,. Diretoria Regional ( Proc. n9 1002/78-DNOCS

conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, item

parãgrafo unico, e 102 item I, letra a, do Emenda Constitucional

n9 1/69, a MARIA DA PENHA BROWNE RIBEIRO, Contadora, 924.C,

ref. 50, mat. 2.277.154, CIS 113.663, do Quadro Permanente do

DNOCS, lotado e com exercício na 40. Diretoria Regional deste Dopar

temente ( Proc. n9 1669/78 - DNOCS ).

Portarias de 20 de março de 1978

conceder aposentadoria, de acordo com os artigos 101, item

III, e 102, item I, letra a, da Emenda Constitucional n9 1/69, combi

nado com o artigo 180, letra a, da Lei n9 1711/52, a ALCIRO CLEBER

GRANGEIRO, Economista, 922.C, ref. 51, mat. 1.275.134,	 CIS

007.711, do Quadro Permanente desta Autarquia, ocupante da função

*gratificada de Chefe do Serviço de Apropriação de Custos, 	 cOd.

DAI-111.2, com as vantagens da referáncia 52, previstas no 	 artigo

184, item I, da Lei n9 1711/52 (-Proc. n9 118/78-DNOCS ).

aposentar, de acordo com o artigo 176, item III, combinado

com o artigo 181 do Lei n9 1711, de 28.10.52, o servidor CAETANO

EDUARDO DA SILVA, no Cargo de Agente de Serviços de Engenharia,

1013.8, ref. 16, mat. 2.068.308, CIS 016.016, do Quadro Permanente

desta Autarquia, lotado na Diviso de Manutenção e Recuperação

("Proc. n9 13.208/77 - DNOCS ).
o

retificar a aposentadoria de AURELIANO ISIDORO DA SIL

VA, Artífice de Manutenção, A-305.6, mat. 2.100.434, CIS 016.225,

para considerã-la efetivada com fundamento no artigo 176, item	 III, •

combinado com o artigo 178, item I, letra "b" da Lei n9 1711, 'de

28.10.52, com a nova redação dada pela Lei n9 6.481, de 05.12.77 e

não COMO constou na Portaria n9 611/0PE, de 30.06.77 4 publicada no

Diclrio Oficial de 22.07.77. ( Proc. n9 13546/77-DNOCS ).

retificar a aposentadoria de EDITE QUINTILIANO DA SIL

VA, Artífice de Manutenção, A-305.6, mat. 2.778.840, 'CIS 038456,

lotada na 2a. Diretoria Regional, para considerá-la efetivada com furo

demento no artigo 101, item III, combinado com o artigo 102, item I,

letra "a", da Emendo Constitucional n9 1/69, e não como constou na

Portaria n9 939/DPE, de 30.09.77,-publicada no Diário Oficial

04.11.77 ( Proc. n9 9843/77 - DNOCS ).

rescindir com efeito a partir de 01.08.77, nos termos 	 do

artigo 482, letra "i", da Consolidação das Leis do Trabalho, a GIL

VAN ALVES DA SILVA, Agente de Portaria, LT-1202.A, ref. 2, 'CIS

125.609, pertencente á lotação da Divisão de Manutenção e Recupera

ção deste Departamento, por haver faltado ao serviço sem causa justifi
cada, por mais de 30 ( trinta ) dias consecutivos	 ( Proc. n9

10.317/77 - DNOCS ).

exonerar, a pedido, de acordo com o artigo 75, item I, da

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, PEDRO VIEIRA MAGALHÃES,

Artífice de Manutenção, A-305.6, mat. 2.274.701, CIS 084.656, do

Quadro Suplementar do .DNOCS, lotado na 2a. Diretoria	 Regional

( Proc. n9 2126/78 - DNOCS ).

designar ANTt1N10 JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS, Agen

te Administrativo, 80I.8, ref. 30, mat. 2.086.368, CIS 061.611, por;

exercer a função de Direção Interrnediãria de Chefe do Serviço de Admi

nistração do Perímetro " Jacuricf", cOd.DAI-111.2, do 40. Diretoria Re_

gional, de que trata o Decreto n9 79.763, de 01.06.77, publicado no

D.O. de 03 seguinte ( Proc. n9 1677/78 - DNOCS ).

designar CRISTOVAM CAETANO DA SILVA, Economista,

LT-922.B, ref. 47, CIS 033.418, para exercer a função de Direção In

terrnediãria do Chefe do Séviço de SOcio-Economia,

da 4a. Diretoria Regional, de que trata o Decreto n9 79.763,	 de

01.06.77, publicado no D.O. de 03 seguinte 	 ( Proc. n9

1740/78 - DNOCS ).

/6-

/7

11

2

23

24

25

26

27

28

30

NIDADE DE LOTAÇA0
NOME

Antonio Alves Pequeno

12 'Francisco Aurelio de Queiroz

13
	

Manoel Guilherme Pereira èle Oliveira

4a. DIRETORIA RáGIONAL 

14' Ambrásio dos: dos Santos

15, &lamino Jos; Ferreira

Cipriano Ferreira-Compos

Cammakatisto

-Frutueies Colixtó de Clive'''.

Humberto ~NI Dias

Tro:Xle Fertoira.kfto

Joe. Condido daSilva

Jc.AIn.. Pinl,.lre

Jos: Antonio Freire

Jae Olivaira

Manoel Alexandre dè Lima

Monco.Rodrigu Luborino

MObá Teixeira Sino

Reginaldo Pereira Darnasaeno

Salviano Peteira da Silv.

Simão MONtife

CATEGORIA UNC	 •-•jr
CLASSE	

EFERENCIA MATRItULA E CIS

Trobolhador, G1-402.1, mat. 2.275.098,	 CIS

101.080, em disponibilidade, conforme	 Portaria

n9 300/Minter, de 18.08.69, D.O. de 22.08.69.

MCC011¡C0 cie Máquinas, A-1306.8-A, rnot

2.273.964, CIS -060.071, ern disponibilidade, confor

mix portaria no 300/Minter, de 18.03.69, 0,0.

de 22;08.69.

Trabolhodor, 01-402.1, mat. 2.278.950, 	 CIO

090,750, em': disponibilidode, conforme	 Portaria

n9 300/Minter, de 18.03.69, D.O. de 22.08.69.

Guardo, 01-203.8-A, mat. 2.217..558,	 CIO

058.762, era disponibilidade, conforme 	 Portaria

n9 355/Minter, de 30.09.69, D.O. de 14.10.69.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.307,685, 	 CIS

107.470, co, disponibilidade, conforme	 Portaria

n9 355/Minter, de 30.09.69, D.O. de 14.10.69.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2.278.624,	 Cl

046.233,, em disponibilidade, conforme	 Portaria

a9 355/MInter. de 30.09.69. D.O. de 14.10.69,

Treinei/soder, 01-402.1, not. 2.278.627, 	 CIO

042.438, em disponibilidade, cenferrne	 Portaria

nR 355/Minter , 4. 30.09:69. D.O. de /4.10.69.

Artrfice de...Manutenção, A-305.6,mat.2.276.786,

05129.074, em difponibilidoele, conforme Portarig

n9 • 773/261n1er, • de 07.011.69, D.O. de 13.013.69.

Trabathador,,GL-402.1, mor. 2.772.410, 	 CIO

101.174, 1.111 dispenibilidado, conforme	 Portaria

n9 300/Minter, de 11.01.69, D.O. de 22.01.69.

.Trebalhoskr, G1-402.1, orai. 2.272.411, 	 CIO

044.528, orn disponibilidade, conforme	 Portaria

n9 773/Minter, de 07.013.69, D.O. do 13.03.69.

Artífice de Manutengie, A-305.6, mat.2.253,161;

CIO 015.562, mo diqsonibilidexle, conformo Portaria

n9 VO/Minter, de 07.01.69, D.O. de 13.18,69

Trabalhador, G1-402.1, nat. 2.307.199,	 CIO

059.311, mo disponibilidade; conforme	 Portaria

n9 773/Mintor, de 07.011.69, D.O. de 13.03.69.

Artrfice de Manutenção, A-305.6, ~.2.307.142,

CIS 107.133, mo disponibilidade, conforme Portaria

n9 355/Minter, de 30.09.69, D.O. de 14.10.69,

Motorista, .CT-401.8-A, mat. 2.276.ál4, 	 Cl

128,953, em disponibilidade, confornie	 Portaria

n9-273/Minter, de 07,08.69, D.O. de /3.08.69.

Trabalhador, 01-402.1, mat. 2,272.509, 	 Cl S

038.280, em-disponibilidade, conforme	 Portaria

300/Minter, de 18.08.69, D.O. de 22.08,69.

Feitor, 01-401.5, mat. 2.272.519, 	 CIO

068,816, em disponibilidode, conforme 	 Portaria

n9 355/MinIer, de 30,09.69, 0.0. 4. 14.10.69.

Trabalhador, 01-402,1, :pot, 2.278.640,	 Cl S

046.123, em disponibilidade, conforme 	 Portaria

n9 273/Minter, de 07.08.69, D.O. de 13.08.69.

Cavouqueiro, A-I04.3, mat. 2.307.,113,

098.175, co, disponibilidade, conforme	 Portaria

n9 273/Minter, de 07.08.69, D.O. de 13.08,69".

Trabalhodor, GL-402.1, mat. 2.272.531,	 CIO

105.358, em.disponibilidode, conforme 	 Portario

69 273/Minter, de-07.08.69, D.O. de 13.08,69.

Trobalhodor", CL-402.1, mat. 2.278.645,	 CIO

042.120, em disponibilidode, conforme 	 Portaria

n9 355/Minter, de 30.09.69, D.O. de 14.10.69:

256/DPE

2S7/DPE
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• MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

0E. ESTRADAS DE RODAGEM
Convênio celebrado entre Ministério do

Fazenda e o Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem para lisealiza40
do Imposto sobre os Serviços de Trans-
porte Rodoviário Intemunicipal e In.-
terestadual de Passageiros e Cargas
(ISTR), na forma abaixo:
O Ministério da Fazenda -e 0 -Departa-

mento Nacional de Estradas de Rodagem
— DNER, de acordo com o disposto no

' parágrafo 39 do artigo 13 da Constitui-
ção Federal e' nos termos do artigo 199
do, _Código Tributário Nacional, e com
fundamento, ainda, nos artigos 40 e 44
do Decreto núme.o 77.789, de 9 de lunho
de 1978, tendd em vista os objetivos bá-
Méd.§ da política econômico-fiscal do
País e

Densiderand.o a necessidade de empres-
tar maior dinamismo às atividades de fis-
calização do Imposto sobre os Serv çzs
-de. Transporte Rodoviário Intel/Juntei-
pal' e Inte-estadual de Passageiros e Car-
gas  — ISTR;

'(onsiderando a conveniência de cromo-
ver a união de seus esforços visando a
moiro con.scientização do contribuinte,
com respeito ao significado do cump-i-
mento da obrigação tributária como fa-
tor de 'desenvolvimento;

Resolvem celebrar o presente Convênio
e, para esse fim, nomeiam seus repre-
sentante os Doutcres Adilson Gonitn de
Oliveira, Secrtário da Receita Federal,
e David Elkind Schvartz Diretor Geral
Substituto do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, os quais, devida-
mente credenciados. convencionam o se-
guinte:

\ A Secretaria da Receita Federal, através
de seus Orgaos, e o Departamento Na-
cional de Estradas de Rodagem cocrde-
narão seus programas e atividades, com
o objetivo de: 1 — promover a fiscali-
zação do ISTR, em- ação conjunta ou
cada um de per si, com aproveitamento
dos recurscs humanos, materiais e técni-
cos existentes nas respectivas repartições;
2 — proporcionar aos contribuintes es-
clarecimentos e orientação, incentivando-
Os ao cumprimento das obrigações per-
tinentes ao LSTR.

— II —
A fiscalização do ISTR poderá ser

exercida, nas estradas e rodovias, pelos
agentes do DNER, de conformidade com
os programas e projetos previamente
aprovados pelas pa:tes signatárias. 1 —
O exercício das atividades de que trata
esta cláusula será precidido de treina-
mento especializado; e intensivo minis-
trado pela Escola de Administração Fa-
zendária — ESAF.

— ni —
- Sem -prejuízo da competência da Secre-
taria da Receita Federal, cabe ao DNER,
a verificação do cumprimento de dispo-
sitivos legais ou normas administrativas
aplicáveis ao ISTR, bem corno, a expe-
dição de notificação; de lançamento e
preparo dos respectivos processes. — 1
A instrução e o julgamento de proces-
sos administrativos de exigências de cré-
ditos tributáfics referentes ao ISTR de-
verão obedecer às normas consubstancia-
das na legislação Própria.

— IV —
O Ministério da Fazenda e o Departa-

mento Nacional de Estradas de Roda-
gem poderão ceder, ieciprocamente, lo-
cais ou áreas, nas repartições existentes
ou que venham a ser instaladas, para a
execução dos serviços decorrentes deste
Convênio.

TERMOS DE CONTRATO
__ 1 _-
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— V —
As Partas oonvenentee obrigam-se à

prestação reciprdca de irdormaçÕes
quando solicitadas.

— VI —
Serão publicacks, no Didrio Oficial da

União, todos os atos deciaratbrios de de-
vedo es remissos, enviados pele> órgãos
da Secretaria da Receita Federal, bem
:como deres atas orillinados da exe-
cução' deste Convênio.

— VII —
As partas constituirão uma comissão

mista encarregada, de estudar as medi-
das necessárias à Implementação do Aro.,
cesso do pneeente Convênio e dirimir as
dúvidas porventura suscitadas na execu-
ção do mesmo.

— VIU --
Este Ccinvendo poderá ser *Iterado a

qualquer terapcs por comando mútuo, e
sua rescisão poderá ocorrer por intendes,
de qualquer das Partas, niediante comu-
nicação à outra com antecedência rniniu
ma de 120 (cento e vinte) dias.

E, por estarem de pleno aoardo, acei-
tam os ferirás deste Convênio, Dora Me-
deiros da Ocnceição, Agente Administra-
tivo, com exercício na Procuradoria Ele-
Nd dó DNER, datilografei o presente
Convênio e o assino -par último.

Brasília, 14 re março de 1978. — David
Elkind Schvartz — Adilson Gomes da
OUveira.

Testemunha: Carlos Agostinho Atessio
Oliveto — Aliste Costa Dama" —
Dora Medeiros da Conceigdo.

258/DPE
	 designar JOÃO SABIN O, Agente Administrativo, LT

ref. 33, CIS 121.100, para exercer a função de Direção Intermediária

de Chefe da Seção de Material, cOd.DAI-111.1, da Divisão de Manu

tenção e Recuperaçáo, de que trata o Decreto n9 79.763, de 01.06.77,

publicado no D.O. de 03 seguinte ( Proc. n9 1514/78-DNOCS ).

259/DP E	 designar ARMANDO ILDECI DE SOUZA, Agente Administra

tivo, 801.C, ref. 33, mat. 2.261.329, CIS 112.321, para exercer	 a

função de Direção Intermediária de Chefe da Seção de Cadastro e Mo
vimentação, cád.DAI-111.1, do 59 Distrito de Engenharia Rural, de que

trata o Decreto n9 79.763, 'de 01.06.77, publicado no D.O. de 	 03

seguinte ( Proc. n? 12.294/77 - DNOCS ).

260/DPE
	 excluir da relação a que se refere a Portaria n9 1029/DPE,

de 31.10.77, publicada no Diário Oficial de 24.11.77, 	 RAIMUNDO

CORNÉLIO DANTAS, Motorista, CT-401.12C, mat. 2.252.244,	 CIS

041.377, lotado na 3a. Diretoria Regional, por ter requerido 	 desisten

cia em tempo hábil ( Proc. n9 96.08/77 - DNOCS ).

O Diretor Geral do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas,

usando das atribuiçães que lhe confere o artigo 99, letra "i", do Decreto n9 73.159, de

14.11.73, publicodo no Diário Oficial de 16 seguinte e o artigo 12 do Decreto n972.912,

de 10 de outubro de 1973, e, tendo em vista o disposto na alinea "b" do item 5-da Ins

trução Normativa DASP n9 46, de 19.08.75, publicada no Diário Oficio! de 20.08.75

RESOLVE

261/DPE designar JOSÉ CARLOS CAMPOS, ,Agente Administrativo,

801.A, ref. 25, mat. 2.108.377, CIS 045.760, para exercer a função

de Direçiie Intennediária ' de Chefe de Posto de Operação ( Champnio ),

ee'd.DAI-111.1, da 4a. Diretoria Regional, em can;ter provisário, en

quanto houver insuficiencia de servidores ocupantes de cargos e empre

gos integrantes da lotação cia Categoria Funcional de Agente de Defeso

Florestal, correlato com a referida função de acordo com o Decreto n9

79.763, de 01.06.77, publicado no Diário Oficial de 03.06.77. (Proc.

n9 325/78 - DNOCS ).

(ARTIGO IQ DO DECRETO Na 70.382/76)
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato de Locação de Serviços PC-081/78

PARTES: Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e a firmas
CONSERVADORA APOLO LTDA

OBJETO: Execução de 'serviços de asseio, limpeza e conservação dos
imOveis ocupados pelo DNER e localizados na Administração,
Central, que compreende os prídios da Avenida Presidente I
Vargas, 409, 417,439,509,633,502 e 503, ate um total de
20.000m2, neste cidade do Rio de Janeiro/RJ.

PRAZO: O prazo para execução dos serviços, objeto deste Contrato,
e de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, poden-
do ser prorrogada desde que conveniente-Co DNER por iguais
períodos ate o maximo de 5 (cinco) anos enquanto o valor I
contratual se situar dentro do valor limite para licitação
por Tomada de Preços.

VALOR E DOTACKO: Valor e de CR$5.112.000,00 (Cinco milhes, cento*
doze mil cruzeiros) DOTA kor A despesa decorrente
deste contrato, no exerc c o vigente, correra a
conta da verba 3.1.3.2.13.00.00.2.215.00.04/78 e
ate o valor de CR$2.000.000,00 (Dois milhoes de
cruzeiros) conforme NE-000.903-2, emitida pela ..
DRA/DF-Sv.Cor., em data de 21/03/78.

Para garantia da fiel execução do contrato a LOCADORA cau-CA U A.0 
cionou na Tesouraria do DNER, a quantia cle CR1151.291,94
(Cinquenta e um mil, duzentos e noventa e um cruzeiros	 e

	

noventa e quatro centavos) em O.R.T.N., conforme Cuia 	 ns
1.263/78-SePgF/Sv.MRF/DF, datada de 28/03/1978.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO: Autorização do Diretor-Executivo em das
pacho exarado Is fls. 166 do processo 1"
na 6.658/78, em data de 16/03/1978, que
aprovou o julgamento da Tomada de Pre -
ços, objeto do Edital na 03/78, e auto-
rizou a adjudicação dos serviços I ven-
cedora da aludida noiteça°.

(N9 4263 - 31-3-78 - cr$280,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

EXTRATO DA TOMADA DE PR.ex,:us'
•

A Superintendência do Desenvolvimento da Pesca -
SUDEPE, comunica que fará realizar a TOMADA DE PREÇOS N9 007/78,
cujo Edital se resume:

OBJETO:	 Ministrar éurso de. Metodologia Intelectual 	 a
seus Funcionários.

PROPOSTA: Serão recebidas no dia 20 de abril de 1978, ãs

9:00 horas, na Sede, sito Av. W/3 Noite Quadra
506, sala 18-A.

CÓPIA DO EDITAL E INFORMAÇõES na Sede da SUDEPE,
no endereço acima.

Brasília-DF, em 28 de março de 1978.

(Empenho n9 8)

• /

lot
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MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL

Departamento de Administração
TERMO DE CONTRATO N9 11-78

Objeto: Locação de Serviços de Con-
servação de Elevadores.

Contratada: Indústrias Vilares S. A.
Modalidade de Licitação: Convite
Recurais: 31.32 da Reitoria da UFRGS
Número e data do empenho: 482
Valor do Ccntrato: Cr$ 1.888,00
Vigência: 1 de janeiro até 31 de-dezem-

bro de 1978.
TERMO DE CONTRATO N9 18-78

Objeto: Locação de Serviços de Manu-
tenção e conservaça.0 de Equipamentos.

Contrata.da: Sul-Ar Ar Condicionadd
Comércio e Indústria.

Modalidade de Licitação: Ccnvite nú-
mero 982-77.

Recursos: 31.32 do Centro de Televisão
Educativa da UFR(313.

Número e data do Empenho: 210
Valor do Contrato: Cr$ 28.800,00
Vigência: 1 de janeiro até 31 de dezem-

bro de 1978.
TERMO DE CONTRATO Na 5-78

Objetei: Locação de serviços de limpeza,
manutenção e pequenos atendimentcs.

Contratada: Marin° Alves de Oliveira
Modalidade de Licitação: Mamada de

Preços número 2-78.
Recursos: 31.32 do Centro de Proces-

samento de Dados da UFRGS.
Número e data do empenho: 838-78 de

28 de fevereiro de 1978.
Valor do Contrato: Cr$ 94.798,18
Vigência: 1 de fevereiro até 31 de de-

zembro de 1978.
TERMO DE CONTRATO Na 8-78

Objeto: Locação de Serviços de lim-
peza, manutenção e pequenos atendi-
mentos.

Contratada: Marin° Alves de Oliveira
Modalidade de Licitação: Tomada de

Preços número 2-78.
Recursos: 31.32 da Faculdade de Ciên-

cias Econômicas.
Núme:o e data do Empenhei: 941-78 de

6 de março de 1978.
Valor do Contrato: Cr$ 89.418,00
Vigência: 1 de fevereiro até 31 de de-

zembro de 1978.
TERMO DE CONTRATO N9 7-78

Objeto: Locação . de Serviços de lim-
peza, manutenção e pequenos atendi-
mentos.

Contratada: Marina Alves de Oliveira
Modalidade de Licitação: Tomada de

Preços número 2-78.
Recursos: 31.32 do Instituto de Bio-

Ciências.
Número e data do Empenhei: 188-78

de 15 de fevereiro de 1978.
Valor do Contrato: Cr$ 153.288,00
Vigência: 1 de fevereiro até 31 de de-

zembro de 1978.
TERMO DE CONTRATO N 9 8-78

Objetd- : Locação de serviços de telefo-
nistas.

Contratada: SELEN - Serviços Téc-
nicos Profissionais Limitada.

Modalidade de Licitação: Tomada de
Preços número 2-78.

Recursos: 31.32 do Centro de Proces-
samento de Dados da UFROS.

Número e data do Empenho: 848-78
de 28 de fevereiro de 1978.
" Valor do Contrato: Cr$ 25.056,00

Vigência: 1 de fevereiro até 31 de de-
zembro de 1978.

TERMO DE CONTRATO N9 9-78
Objto: Serviços de Manutenção e Con-

servação de Máquinas.
Contratada: Le.urenti - Equipamen-

tos para Processamento de Dadcs Limi-
tada.

Modalidade de Licitação: Convite nú-
mero 913-77.

Recursos: 31.32 do Centro de Proces-
samento de Dados da UFRGS.

Número e data do Empenho: 84, de 17
de janei:o de 1978.

Valor do Contrato: Cr$ 19900,00
Vigência: 1 de janeiro até 31 de dezem-

bro de•1978.

TERMO DE CONTRATO N9 10-78
Objeto: Locação de Serviços de limpeza

e pequenos atendimentos.
Contratada: Marino Alves de Oliveira
Modalidade de Licitação: Tomada de

Preços número 2-78.
Recursos: Elemento 31.32 da Gráfica

da Universidade.
Número e data do Empenho: 1025, de

21 de janeiro de 1978.
VIgência: 1 de fevereiro até 31 de ju-

lho de 1978.
•

TERMO DE CONTRATO Na 11-78
Objeto: Serviços de limpeza, manuten-

ção e pequenos atendimentos.
Firma Contratada: Ma,rino Alves de

Olivet a.
Modalidade de Licitação: Tomada cie

Preçca número 2-78.
Recursos: 31:32 do Instituto de Ciên-

cias e Tecnologia de Alimentos da ....
UFRGS.

Número e data do Empenho: 833
O Valor do Contrato, Cr$ 25.548,00
Vigência: 1 de fevereiro até 31 de de-

zembro de 1978.

TERMO DE CONTRATO Na 12-78
Objetei: Serviço de limpeza, manuten-

ção e pequenos atendimentos.
Contratada: Marin° Alves de Oliveira
Modalidade de Licitação: Tomada de

Preços número 2-78.
Recursos: 31.32 do Instituto de Quí-

mica da Universidade.
Número e data dc• Empenho: 938
Valor do Contrato: Cr$ 59.247,60
Vigência: 1 de fevereiro até 31 de ju-

lho de 1978.

TERMO DE CONTRATO Na 13-78
Objeto: Locação de serviços de limpe-

za, manutenção e pequenos atendimen-
tos.

Contratada: Marin° Alves de Oliveira
Modalidade de Licitação: Tomada de

Preços número 2-78.
Recursos: 31.32 da Reitoria da Univer-

sidade.
Número e data do Empenhei: 1021.
Valor do Contrato: Cr$ 47.398,08
Vigência: 1 de fevereiro até 28 de fe-

vereiro de 1978.

TERMO DE CONTRATO 149 14-78
Objeto: Locação de se-viços de limpe-

za, manutenção e pequenos atendimen-
tos.

Contratada: Marino Alves de Oliveira
Mcdalidade de licitação: Tomada de

Preços número 2-78.

Recursos: 31.32 do Instituto de Ma-
temática da UFR,(38.

Número e data do Empenho: 832-78
Valor do Contrato: Cr$ 29.823,80
Vigência: 1 de março até 31 de julho

de 1978.

TERMO DE CONTRATO N9 15-78
Objeto: Locação de se-viços de limpe-

za, manutenção e pequenos atendimen-
tos.

Contratada: Marino Alves de Oliveira
Modalidade de Licitação: Tomada de

Preços número 2-78. 	 -
Recursos: 31.32 da Reitoria da Uni-

versida.de.

Número e data do Empenho: 1024
Valor dc• Contrato: Cr5 11.849,52
Vigência: 1 de fevereiro até 31 de ju-

lho de 19'18.

- TERMO DE CONTRATO N9 16-78
Objeto: Locação de serviços de ascen-

sorista.
Contratada: SELEN - Serviços Técni-

cos Profissionais Limitada.
Modalidade de Licitação: Tomada de

Preços número 2.78.
Recursos: 31.32 da Reitoria. da Uni-

versidade.

Número e data do Empenho: 1029
Valor do Contrato: Cr$ 32.477,58
Vigência: 1 de fevereiro até 31 de ju-

lho de 1978.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE ALAGOAS
RETIFICAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE RETIFICAÇÃO, RATIFICAÇÃO E REAJUSTE

DO CONTRATO N9 01/77, CELEBRADO ENTRE A ESCOLA TÉCNICA FEDE -
RAL DE ALAGOAS E A FIRMA J.F. SERVIÇOS GERAIS LTDA., publica-
do no Diãrio Oficial do dia 07 de dezembro de 1977, Seção I

Parte II.
Onde se lê: d) Prazo de vigencia-: . de 30 de janeiro de 1977 . a

31 de dezembro de 1917

Leia-se:	 d) Prazo de. vigência: de 3-0 de janeira de 1:378

31 de dezembro de 1978
(Empenho n9 30)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

INSTITUTO NAC I ONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

Ementa n9 002/78

Tendo em vista que o Contrato n9 001/76, firmado a 02.04.76

com a empresa NGS - 'Máquinas, Acessórios e Serviços Ltda.;

automaticamente prorrogado para o período de 02.04.78 	 a

19.04.79, foi emitida a Nota de Empenho n9 172/78 no valor
de Cr$ 3.150,00 (três mil cento e cinquenta cruzeiros) para
atender à despesa nd presente exercido.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSER
VAÇÃO E LIMPEZA DO PRÉDIO DA AGENCIA REGIONAL
DE VARGINHA E DAS UNIDADES ARMAZENADORAS DE
CONCEIÇÃO DO RIO VERDE, PERDOES,SA0 SEBASTIAO

DO PARAISO E VARGINHA QUE ENTRE SI FAZEM O
INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ E A FORNECEDORA
DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA LTDA. 

De acordo com o DECRETO N 9 78.382, de 8 de se

tembro de 1977,

Espécie 
Prestação de serviços de conservação e limpeza

do prédio -da Agencia Regional de Varginha e das Unidades Armazenadbras
de ConceiçãO do Rio Verde, Perdées.. São Sebastião do Paraise e Vargi
nha que entre si fazem o Instituto Brasileiro do Café e a Fornecedora

de Materiais e. Mão de Obra Ltda.
Resumo do objeto do contrato 
O presente-contrato temporobjeto a prestação deT.-

serviços de conservação é limpesa no prédio da Agencia Regional.	 de

Varginha, sita à Alameda do Café, s/m 9 e nas unidades armazenacbras si

tuadas em Conceição do Rio Verde, Perdées, São Sebastião do Paraíso e

Varginha.
Modalidade de licitação ou,, se for o caso, 	 o 

fundamento legal da dispensa desta 
Edital de Tomada de Preços 4-9 ARVAR 03/77, de

20.12.77 e Carta Proposta firmada pela CONTRATADA, -em 17 -de janeiro-de
1978, dirigida ao Contratante, contendo o preço mensal e anual para- a

execução dos serviços.
Crédito pelo qual correrá a despesa
A. despesa com o presenté Contrato correrá, nó

exercício presente, à Conta da Categoria EconOmica 043.132,050„-001Ser
viços de asseio, higiene, Agua e Esgoto, consignada no Orçamento do
Contratante, para o exercício de 1978, e, nos exercícios futuros,
conta das dotaçées orçamentárias prOprias para atender às despesas da

mesma natureza:
Número e data do empenho da despesa 
Foi emitida Nota de Effipenho n 9 00199-6,	 de

01.3.78.
Valor do Contrato
O Contratante paga tã à Contratada,, pelos.servi

visos aqui ajustados, o preço total- de Cr$ 829.800,00 (oitocentes e
vinte e nove mil e oitocentos cruzeiros), pagável em parcelas Mensais
de Cr$ 69.130,00 (sessenta c nove mil, cento c cinquenta cruzeiros),
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Prazo de vigência 
O presente contrato.vigerã por (doze) meses, a

contar 'de 19 de março de 1978, e a terminar em 28 de fevereiro de 1979.
(N9 4251 - 30-3-78 - Cr$590,00)

SUPERINTENDÊNCIA DA BORRACHA

EXTRATO

a) Espécie - Convênio de cessão N9 03/78, celebrado com
o Instituto Brasileiro do Café.

b) Resumo do objeto do convênio - Cessão, sob o aegime

de arrendamento, de armazém de propriedade do IBC,
situado em Bernardino de Campos, Estado de São Paulo,
cuja área será utilizada pela SUDHEVEA para o armaze
namento de borrachas do Estoque de Reserva.

c) Modalidade de licitação - Dispensada, nos termos do
art. 126, § 29, alínea f, do Decreto-lei n9 200, de
1967.

d) Crédito pelo qual correrá a despesa - Função:
tria, Comércio e Serviços; Programa: Comércio; 	 Sub-
programa: Administração Geral; Atividade - 2001: Coor
denação e Execução da Política' Nacional da Borracha;
Categoria Econômica: 3.0.0.0 - Despesas 	 Correntes;
Elemento de Despesa: 3.1.3.2 - Outros Serviços de Ter
ceiros; Subelemento de despesa: 12.00 - Locação 	 de
armazens para estoque de borracha, do Orçamento da
SUDHEVEA.

e) Empenho N9 338, de 17.03.78.

f) Valor do convênio - Cr$700.000,00 (setecentos mil cru
zeiros), no exercício de 1977.

g) Praz() de vigência - 01 (um) ano, pode do ser prorro
gado por igual período.

Assinaram este Convênio os Srs. 	 Fernando Baptista
Martins, pelo IBC,e José Cezario Menezes
pela SUDHEVEA. ( Empenho n9 30)

de	 Barros,

Cláusula 4.03. Prazo para desembol-
sos. Os recursos do Financiamento so-
mente pOderão ser desembolsados dentro
do prazo de a (cinco) anos contados da
data de vigência do Contrato, a menos
que as partes contratantes concordem,
por escrito, em prorrogar este prazo.

Caparam) v
•Suspensão de Desembolsos e

Vencimento Antecipado
Clausular 	Rerawsão às,,lVormas

Gerais.-, disposições concernentes ao
direito ;do 'Banco de suspender os desem-
bolsos, assim corno as conseqüências de
qualquer - suspensão, encontram-se no
Capitulo ar das Mamas Gerais.

.MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
CENTRAIS ELÉTRICAS

DE MINAS GERAIS S• A.
CONTRATO DE EMPRÉSTIMO

Contrato celebrado no dia 28 de setem-
iro de 1977 entre o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (a seguir deno-
minado "Banco") e as Centrais Elétricas
de Minas Gerais S. A. (CEMIG), do
Brasil (a seguir denominado "Mutuá-
rio")

PRIMEIRA PARTE
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

~roto
Valor, Garantia, Objetivo e órgão

Executor
Cláusula 1.01. Valor. De acordo com

este Contrato, o Banco se compromete a
outorgar ao Mutuário, e, este aceita, um
Financiamento a débito dos recursos do
capital ordinário do Banco, até a quan-
tia de US$69.800.000 (sessenta e nove mi-
lhões e oitocentos mil dólares dos Esta-
dos Unidos da América) ou seu equiva-
lente em outras moedas (exceto a da
República Federativa do Brasil) que fa-
çam parte dos referidos recursos. As
quairtias desembolsadas a débito deste
Financiamento constituirão o "Emprés-
timo"

Cláusula 1.02. Garantia. O presente
Contrato fica sujeito à condição de que

República Federativa do Brasil (a se-
guir denom i na da. "Fiador") garanta. so-
lidariamente e em condições inteiramente

satisfatórias ao Banco, as obrigações con-
traídas pelo Mutuário.

Cláusula 1.03. Objetivo. O propósito
do Financiamento é cooperar na execução
de um projeto (a seguir denominado
"Projeto") compreendendo a construção
-de uma represa e de uma usina hidrelé-
trica no Rio Paranaiba, no Estado de
Minas Gerais, no sitio denominado Em-
borcação, e de urna subestação elevadora
e respectivo pátio de 500 KV, bem como
a aquisição e instalação de um sistema
da supervisão e controle do sistema elé-
trico da empresa. No Anexo A do Con-
trato minealenciam-se os aspectos mais
relevantes do Projeto.

Cláusula 1.04, Órgão Executor. As par-
tes concordam em que a execução do
Projeto e a utilização dos recursos do Fi-
nanciamento serão efetuados pelo Mu-
tuário, o qual, no que se refere ao Con-
trato, será denominado indistintamente
Mutuário ou auge° Executor.

CAPITULO II

Elementos integrantes do Contrato
Cláusula 2.01. Elementos Integrantes

do Contrato. Integram o Contrato esta
Primeira Parte, doravante denominada
"Disposições Especiais", a Segunda Parte,
denominada -"Normas Gerais", de 2 de
novembro de 1976, e os Anexos A, Er e C,
que se juntam ao presente.

Cláusula 2.02. Prevalência das Dispo-
sições Especiais. Se algum dispositivo das
Disposiçõs Especiais, dos Anexos ou do
Contrato de Garantia não concordar ou
estiver em. contradição com as Normas
Gerais, prevalecerá o disposto nas Dis-
posições Erpeciais, no Anexo respectivo
ou no Contrato de Garantia, conforme -o
caso.

CAPITULO III

Amortização, Juros e Comissão de
Crédito

Cláusula 3.01. Amortização. O Em-
préstimo será totalmente amortizado pelo
Mutuário até o dia 24 de setembro de
1997 mediante o pagamento de prestações
semeistrais, consecutivas e no possível
igauis, a primeira das quais será paga em
seis meses contados da data do último
desembolso a débito do Financiamento,
mas em nenhum caso antes de 24 de
março de 1983, observando-se a disposto
no Artigo 3.01 das Normas Gerais. An-
tes de decorridos três meses da data do
último desembolso, o Banco entregará ao
Mutuário uma tabela de amortização em
que serão especificadas todas as datas de
pagamento das prestações e o valor e
moeda ou moedas a serem utilizadas em
cada pagamento, de acordo com o pre-
visto na alínea (c) do Artigo 3.04 das
Normas Gerais.

Cláusula 3.02. Juros. O Mutuário pa-
gará semestralmente sobre os saldos de-
vedores juros de 8 % ao ano, contados
da data do.s respectivos desembolsos. En-
quanto o Banco não entregar a tabela
de amortização previsto na Cláusula 3.01,
os juros serão pagos semestralmente nos
dias 24 de março e 24 de setembro de
cada ano, a• partir de 24 de março de
1978. Após a entrega da referida tabela,
os juros serão pagos juntamente com as
prestações, efetuando-se os ajustes cabí-
veis.

Cláusula 3.03. Comissão de Crédito.
Além doa juros, o Mutuário,pa gara uma
comissão de crédito, conforme o disposto
no Artigo 3.02 das Normas Gerais.

Cláusula 3.04. Remissão às Normas
Gerais. Com relação ao cálculo dos ju-
ros e da comissão de crédito, obrigações
relativas a moedas, taxa de câmbio, par-
ticipações, lugar dos pagamentos, recibos
e notas promissórias, imputação dos pa-
gamentos, pagamentos antecipados, re-
núncia a parte do Financiamento a ven-
cimento em dias feriados, observar-se-á
'o que a propósito se dispuser no Capitulo
III das Normas Gerais.

CAPITULO IV

Normas Relativas a Desembolsos
Cláusula 4.01. Disposição Básica. O

Banco efetuará 03 desembolsos dos recur-
sos do Financiamento de acordo com as
condições e procedimentos contidos no
Capitulo IV das Normas Gerais e com
as condições especiais que se particulari-
zam no presente Capitulo.

Cláusula 4.02. Condições especiais pre-
vias ao primeiro desembolso. O primeiro
desembolso a débito do Financiamento
está condicionado a. que se êumpram, de
forma que o Banco considere satisfatória,
além das condições prévias estipuladas

'no Artigo 4.01 das Normas Gerais, os se-
guintes requisitos:

inferiores, respectivamente, ao equivalen-
ae a US$ 244.000.000 (duzentos e quaren-
ta e quatro milhões de dólare.s dos Es-
tados Unidos da América) e a ........
US$25.800.00 (vinte e cinco milhões e
oitocentos mil dólares dos Estados Unidos
da América); e (ii) de que disporá dos
recursos que forem necessários à exe-
cução do Projeto, referidos no inciso (a)
(ii) da Cláusula 6.04.

(b) Que o Órgão Executor tenha apre-
sentado ao Banco as especificações de
serviços para a contratação dos consul-
tores que prestarão serviços de assesso-
ria, na conformidade do que estabelece a
parte final da Cláusula 6.06, letra (1)
e de acordo com o Anexo C deste Con-
trato.

(c) Que a Inspetoria Geral de Finan-
ças do Ministério da Fazenda tenha con-
cordado em efetuar a auditoria previs-
ta na alínea (b) do Artigo 7 03 das Nor-

• •
cspiruio vi

Execução do Projeto
Cláusula 6.01. Disposições relativas a

preços e licitações. Os processos de licita-
ções sujeitar-se-ão ao que dispuser o Re-
gulamento de Licitações que, como Ane-
xo B, se junta ao Contrato.

Cláusula 6.02. Moedas e utilização de
recursos. (a) O valor do Financiamento
será desembolsado èm dólares dOs Rata

-dos Unidos da América ou Seu 'equiva-
lente em outras moedas -dos recursos do
capital ordinário do Banco, excepto a da
República Federativa do Brasil, para Pa-
gar bens e serviços adquiridos através de
tompetição internacional, e para os ou-
tros propósitos indicadas no 'Contrato.

(h) Os recursos do Financiamento serão
utilizados somente para o pagamento de
bens e serviços originários dos territórios
dos países membros do Banco ou de paí-
ses membros do Fundo Monetário Inter-
nacional que, na data de Publicação do
edital para a licitação (ou na data cie
assinatura dos documentas de aquisição
de bens, ou de contratação de serviços,
nos casos em que não se- efetuem licita-
eoes), tenham sido declarados elegíveis
pelo Banco para esse Min.

Cláusula 6.03. Custo do Prdjeto — O
custo total do Projeto é estimado em
quantia equivalente a US$ 732.220.000
(setecentos e trinta e dois milhões, du-
zeutos e vinte mu dólares aos tastacros
Unidos da América).

Cláusula 6.04. Recursos &aclamas =a,
(a) O valor dos recursos adicionais que,
de acordo com o Artigo 6.04 das Nor-
mas Gerais, o Mutuário se compromete
a fornecer oportidiamente para a com-
pleta e Ininterrupta execução do Proje-
to é estimado em quantia equivalente a
US$ 662.420.000 (seiscentos e sessenta e
dois milhões, quatrocentos e vinte mil
dólares dos Estados Unidos da América),
dos quais (i) pelo menos o equivalente
a US$ 603.920.000 (seiscentos e trêsani-
lhões novecentos e vinte mil dólares dos
Estados Unidos da América) aeverá ser
cre origem nacional, e (ii) um montante
estimauo sco equivalence a I.W$ 58.500.000
(cinquenta e oito milhões e quinhentos
mia dólares dos Estados Unidos da Amé-
rica) poderá provir de outras fontes ex-
ternas de financiamento, inclusive cré-

(a) Que o.Mutuario tenha apresentado
ao Banco evidência de que (1) as Centrais
Elétricas Brasileiras S.A. ..:..... . 	
(ELETROBRAS) e a Financiadora de Es- dias de fornecaaaaaa, aein que esta es-
tudos e Projetos (FINEP) assumiram o timativa implique em limitação ou re-
compromisso de fornecer parte dos re- dução das obrigações dó Mutuário. Para
cursos adicionais da contribuição nacio- calamar a e4“ iva1ênc.a . ,...e ....alares ob-
nal a que se refere o inciso (a) ui-..- servar-se-á a regra contida na alínea (a)
da Cláusula 6.04, em quantias suo-do Aatigo 3.04 das Normas Gerais.

(la) 0 Banco poderá reconhecer como
parte da contribuição nacional ao Pro-
jeto inversões até o equivalente a ....
US$ 27.900.000' (vinte e sete milhões e
novecentos mil dólares dos EstadOs Uni-
dos da América), se efetuadas antes da
as ra, cio Contrato mas depois de 14 de ou-
tuuro de 19'16, uescie que se tenham cum-
piado requisitos sukatanolaamente aná-
logas aos estipulados neste Contrato e
que referidas inversões tenham mereci-
do aceitação do Banco.

Cláusula 6.05 Tarifas — O MUI:diria
conco. da em adotar as medidas apropria-
das, que o Banco considere aceitáveis,
no sentido de assegurar que as tarifas
de fornecimento de energia do sistema
elétrico do Mutuário: (1) produzam pelo
menos rendimentos suficientes para cc-
brir todos os gastas de exploração do ss-
tema, inclusive os relacionados com as
respectivas administiação, operação, ma-

mas Gerais.	 nutenção e depreciação; (ii) propeicio-
rd) Que o Banco Central do Brasil nem uma rentabilidade razOável sobre a

tenha. ITdStracio o empréstimo objeto
firlverisãda°

de 
do	

ulabilesizatidpaddoo no sa0 E dosistemat;nacon-
dcste Contraio, de acordo com as dispo- orm
:Ações legais vig,mtes na Re pública Fe- Anexo A deste Contrato; e (iii) caso o

:fluxo de recursos arrecadados de acordoderativa do Brasil sobre a matéria. com o supra estabelecido não seja sun-
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Registros, Inspeções e Relatórios

Cláusula 7.01.Registros, Inspeções e re-
latórios. — O Mutuário se compromete
a, diretamente, ou através do Orgão Exe-
cutor, manter registros, permitir inspe-
ções e apresenta- relatórios e demons-
trações financeiras, de acordo com RS dis-
pOsições dc• Capítulo VII das Normas Ge-
rais.

Cláusula 7.02. Recursos para inspeção
e supervisão geral. — Do valor do Fi-
nanciamento, a quatia de US$ 698.000
(seiscentos e noventa e oito mil dólares
dos Estados Unidos da América). e, Pelo
presente, destinada a atender as despesas
de inspeção e supervisão geral do Banco.
Essa quantia será desembolsada em pres-
tações tamestrais tanta quanto possível
iguais, ingressando nas contas do Banco
independentemente de solicitação do Mu-
afaria

do estudo referente ao mencionado siste-
ma elaborado.

(i) Durante o período de execução do
Projeto, o Mutuário deverá manter a as-
sessoria de firmas consultoras, para a
central hidrelétraa de Embarcação. para
a subestação e pátio de 500 KV, e para
o sistema de supervisão e controle, bem
como o grupo consultivo para assuntos
de .. engenharia cl étric a, contsrução
~da, mecânica :de soks e de rcichas
e geologia. Além disso, deverá o Mutuá-
rio selecionar e contratar, de acordo com
os procedimentos descritos no Anexo C
deste Contrato, firmas consultoras ou
consultores individuais para assesso • á-lo
na inspeção do equipamento a ser finan-
ciado com os recursos do Empréstimo, du-
rante a respectiva fabricação.

(j ) Dentro dos prazos que se indicam
a seguir, contadas a partir da data do
Contrato de Empréstimo, o Mutuário de-
verá apresentar ao Banco os seguintes
planos detalhados que incluam os estu-
dos técnicos, econômicas e financeiros,
assim como um cranegrama de execução
e um esquema de financiamento, para o
cumprimento das obrigações estabeleci-
dos na letra (a) supra, com respeito aos
efeitos derivados da execução do pro-
jeto: (i) identificação de possíveis efei-
tos adversos na área do Projeto: 15 me-
ses; e (ii) medidas de medicina preven-
tiva e curativa, bem como prevenção de
efeitos ecológicas adve:sos: 15 meses.

Cláusula 6.07. Remissão as Normas
Gerais. — As estipulações concernentes
à disposição geral relativa à execução do
Projeto, a preços e licitações, a utiliza-
ção de bens e a recursias adicionais são
estabelecidos no Capítulo VI das aca-
mas Gerais. Fica esclarecido que as dis-
posições do Artigo 6.02 das Normas Ge-
rais e as do Anexo B não se aplicarão às
aquisições que se realizarem com os re-
casos adicionais a que se refere a Cláu-
sula 6.04(a)(ii), as quais se efetuarão
conforme se estabelece na Seção( G do
Anexo A.

JAPIM° 'na

Disposições Diversas
Cláusula 8.01. Vigência do Contrato.

As partes concordam em caie o Contrato
começa a vigorar na data de sua assi-
natura.

Cláusula 8.02. Extinção. O pagamen-
to total do Empréstimo, juros e comis-
sões, dará por extinto este Contrato e
todas as obrigações dele derivadas.

Cláusula 8.03. Traticl&le. Os direitos
e obrigações estabelecidos neste Contrato
são válidos e exigíveis de acordo com
as seus termos, sem referência a legis-
lação de qualquer pais.

Cláusula 3.04. Comunicações Salvo
acordo escrito em que se estabeleça pro-
cedimento d verso, todo aviso, solicitação
ou comunicação que as panes devam en-
viar uma à outra era virtude deste Coa-
trato será feito por escrito, e considerar-
se-á efetuado no momento em que o do-
cumento correspondente for entregue ao
destinatário no respectivo endereço, a-
baixo indicado:

Ao Mutuário:
Endereço postal:
Centrais Elétricas da Minas Gerais

S. A. (CEMTG)
-Rua Tup s, 149
3eiale talo Horizonte, M.G.
Brasil
Endereço telegrafico:
CEMIG -- Be:o Horizonte, M.G.

ciente para cobrir a oportuna amortiza-
ção de todas as obrigações devidas pelo
Mutuário, gerem os rendimentos adicio-
nais que sejam necessários para tal pro-
pósito. Tedavia, caso a aplicação desta
Cláusula tenha coma consequência a ele-
vação da rentabilidade sobre a inversão
imobilizada do sistema, acima do teto
permitido pela legislação da República
Federativa do Brasil, o Mutuário devera
adotar as medidas adeque.das' para a.. su-
bstituição .das referidas *obrigações ‘ I t
outras de prazo mais longo, ou para a
respectiva conversão em ações do capital
do Mutuário.

Clausula 6.06. Condições. especiais
Pua execução do Projeto.

(a) O Mutuário se compromete a to-
mar as medidas necessárias à conse-
cução dos seguintes objetivos: (i) a outor-
ga da compensação que deverá ser pro-
porcionada às pessOas que sofrerem pre-
juizes por motivo da execução do Projeto,
a qual abrangerá não só medidas eco-
nômicas pana cotair as indenizações, se-
não também ajuda técnica ou outras que
forem adequadas; (ii) evitar, na mediaa
da possível, impactos desfavoráveis so-
bre as condições ecológicas e de saúde
pública da área do Projeto.

(b) Para o Mutuário declare ou pa-
gue dividendos a não ser mediante a dá-
tribuiçãe de suas Próprias ações, me pa-
gamentos em dinheiro que sejam eimul-
taneamente reinvestidos na aquisição de
novas ações do Mutuário, por sua acionis-
ta ELETRO13RAS, integralmente, e pelo
Estado de Minas Gerais, em 90% do va-
lor receb'do como pagamento de divi-
dendos, deverá ter atendido os seguintes
requisitos, salvo se o Banco autorizá-ld
a preceder de outro modo: (i) que esteja
eia dia quanto ao cumprimento de to-
das as suas obrigações para com o Ban-
ca; (1i) que tenha comprovadci que dis-
porá oportunamente dos recursos sufi-
cientes paira o cumprimento das .suas
obrigações exigíveis dentro dos 12 me-
ses subsequentes.

(c) Sem prévia autorização do Banco,
o Mutuário não pciderá adquirir nem re-
dimir suas próprias ações em circulação,
nem distribuir qualquer parte de seu ca-
pital.

(d) . O Mutuário se obriga a que o to-
tal de suas dívidas com prazo superior
a um ano não excederá de 66-2/3% do to-
tal de seu ative fixo, devendo-se enten-
der como tal ativo fixo bruto em ope-
ração, menos depreciação, mais o custo
das obras em execução, a não ser que o
Banco autorize o contrário.

(e) Salvo prévia autorização do Ban-
ca, o Mutuário não poderá contratar no-
vos empréstimos a longo prava, excetua-
dos os destinados à execução do Projeto,
sena relação prevista cana a soma do
lama líquido, depreciação e Pagamentos
referentes a juros de dividas a longo
prazo, de um MO, e o serviço de tais
dividas, compreendendo principal e ju-
ros, de outro, for inferior a 1,5.

(f) Salvo prévia autorização do Banco
e durante a execução da projeto, o Mu-
tuado não poderá executar qualquer
Projeto de expansão de geração eIou
transmissão elétrica cujo custo total ex-
ceda de 2% do ativo fixo bruto total em
operação mais obras em execução do Mu-
tuário. Para solicitar dita autorização,
o Mutuário deverá apresentar ao Banco:
(i) evidência de que a expansão proposta
faz parte do Plano Geral de Geração
e Transmissão da Região Sudeste do
Brasil; e (ii) o esquema de financiamen-
to proposto.

(g) A menos que o Banco concorde
corri forma diversa, antes de convocar
cada licitação pública, o Mutuário deve-
rá apresentar ao Banco: (i) os planos
gerais, especificações, orçamento, bases
especificas de licitação e demais doeu-
mentca necessárias para a convocação; e
(ii) no caso de obras, evidência de que
está na posse legal dos terrenos que pis-
sibilitem a execução das respectivas obras
c/ou das servidões ou dos direitos perti-
nentes.

(h) Ao submeter à aprovação do Ban-
co os desenhos e dOcumentos relaciona-
dos cem a licitação dos equipamentos
destinados à supervisão e controle de seu
sistema elétrico, o Mutuário deverá ter
apresentado ao Banco um relatório sobre
os resultados da revisão que houver efe-
tuado em conjunto com ELETROBRAS

Telex 3,1'11124
Ao Banco:
Endereço pastai:
IntenAmerican Development Bank
858 17th St., N.W.
Washington, D.C. 20577
FE. UU.
Endereço telegráfico:
INTAIVIBANC
Washin gton, D.C.
337/00-(BR

CAP1TITLO

Arbitragem
Cláusula 9,01. Cláusula compromisso-

ria. Para, a solução de qualquer contro-
vérsia oriunda do Contrato que não seja
diehnicla por aco-do ente as partes, es-
tas se submetem, inéendiconal e irre-
legalmente, a processo e sentença do
Tribunal de Arbitragem a que se refere
o Ca pítulo IX dm Normas Gerais.

Em Testemunho do que, o Mutuário
e o Banco, atuando cada qual por in-
termédio de seu representante autorias-
do, firmam este Contrato, em aia vias
de igual teor em Washington, Distrito
de Colúmbia, Estados Unidos da Amé-
rica, no da acima indicado.

Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento Antonio Ortiz Merca. Presidente
— Centrais Elétricas de Minas Gerais
S. A (CEMIG) Francisco Afonso No-
ronha, Inesidente — Paulo Ma/na, Vice-
Presidente

SEGUNDA. PARTE
•	 NORM-AS GERAIS

CAPITULO

Aplicação das Normas Gerais
Artigo 1 01. Aplicação das Normas Ge-

ra:is AP políticas contidas nestas Nor-
mas Gerais aplr eam-se aos Mandos de
Emprést i mo eme o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento ajusta com seus
mutue-loa e, portanto, seus dispositivos
corstituem parte integrante deste Con-
trato.

CAPÍTULO II

Definições
Artigo 2.01. Definições. Para fins de

conceituação das obagações contratuais,
adotam-se as seguintes definições:

(a) A expressão "Banco" designa o
Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento.

(b) A expressão "Contrato" designa o
conjunto de Disposições Especiais, Not.
maa Gerais e anexos.

(c) A expressão "Diretoria" designa
a Diretoria Executiva do Banco.

(d) A expressão "Dispas:ates lape-
ciais" designa o conjunto de cláusulas
que compõem a Primeira Parte do Con-
trato.

(e) A expressão "Empréstimo" designa
os recursos que se desembolsam a débito
do Financiamento.

ef) A expressão "Fiador" designa a
parte que afiança as obrigações con-
traídas pelo ^Mutuário.

(g) A expressão "'Financiamento" de-
signa os recursos postos pelo Banco à
disposição do Mutuário para contribuir
pala a realização do Projeto.

(h) A expressão "Mutuário" designa
a parte a favor de quem se coloca o Fi-
nanciamento à disposição.

W A expressão "Normas Gerais" de-
signa o presente documento, adotado
pelo Banco em 2 de novembro de 1976.

(j) A expressão "Órgão Executor" de-
s'gna a entidade encarregada da exe-
cução do Projeto.

(k) A expressão "Projeto" designa o
Projeto ou Programa para o qual se con-
cedeu o Financiamento.

CAPÍTULO III

Amortização, Juros e Comissão de
Crédito

Artigo 3.01. Amortização O Mutuá-
rio pagará as prestações do Empréstimo
nas datas determinadas na tabela de a-
mortização que lhe será entregue pelo
Banco uma vez efetuado o último desem-
bolso, elaborada de acordo Com as Dis-
posições Especiais e as seguintes nor-
mas:

(a.) Se o últaio desembolso do Finan-
ciamento ocorrer nos primeiros ou últi -
mos 5 dias de um mês, excetuados os
meses de junho ou dezembro, o primeiro
pagamento ao Banco deverá ser efetua-

do no dia 6 ou 24, respectivamente, do
sexto mês subsequente ao referido de-
sembolso.

(b) Se o último desembolso ocorrer
entre P e 15 de dezembro ou entre 19
e 15 de junho, o primeiro pagamento ao
Banco deverá ser efetuado nos dias 24
de maio ou 24 de novembro seguintes,
respectivamente.

(c) Se o último desembolso ocorrer en-
tre o da 16 e 30 de junho ou entre o
dia 16 e 31 de dezembro, o primeiro pa-
gamento ao Banco deverá ser efetuado
nos cias 6 de janeiro ou 6 de julho se-
guintes, easpectivamente.

Artigo 3.02. Comissão de crédito. (a)
Sobre o saldo não desembolsado do Fi-
nanciamento o'Mutuário pagará uma co-
missão de crédito de 1-11/4% ao ano, que
começará a ser contada 60 dias a partir
da data do Contrato.

(b) Esta conaesão será paga nas mes-
mas datas est ipuladas para o pagamen-
to das juros, conforme previsto nas Dis-
posições Especiais, em dólares dos Es-
tados Unidos da América, salvo- quanto
à parte correspondente à moeda do pais
do Mutuário, se estiverem previstos de-
sembolsos nesta moeda, cujo pagamento
será feito nesta moeda por sua equiva-
lência em dólares dos Estados Unidos da
América, de acordo com as regras do Ar-
tigo 3.05 destas Normais Gerais.

(c) Esta. comissão deixara de ser con-
tada, no todo ou em parte, conforme o
.caso, na meaida em que: (i) tennam si-
no eretuaaos es respeCeivos ciesenuoisaa
(11) tenna ileado tosai OU paaciannéme-
sem excluo o Financiamento, ae
rualaao coni os Ai tiges 3.11 e 4.u5 eiaaas.
Normas tieraesou o astaiielecicia nas Das-
puaçoes .reepeciars; ou aia tenham siuo
.sieeparesoaos ifeeeinuoists, na cor/anua-
daua aireestaomecalo nu Artigo oan des-
tas Normas Gerais.
eie (A..tt.aio aos juros e aa do-

m:sia° rie créaito. Ca cálculo aos tiros e
da comee.sao ae cleaito, conespeaaentes a
um penou° aueiior a um seniesere com-
pie(o será feno proporcionalmente ao
numero .de aras decore/Mis, a asse de 3u5
deeeernos e sessenta e cinco) dias por
anu.
Artigo 3.04. Obrigações .relativas

kluea444. (a) As quarnias desemocasaciassaem imputaaas no eananciamento, na
ama ao respativo ue.semooeso, peso equi-
valente ene colares aos astadus urairos
cia Anearca que razoavelmente .deterrrila
lie O Banco, amicanao-se a taxa ae caia-
kno peia qual- nasta mearia mata o. Ban-
co consaulaze em seus ativos a seapeni-
va mocas, ou, se eor o caso, a- Laxa de-
cairmo- que corresponaa ao acolito erie
vaia encie o remao e o le.specsavo pare
meinuio para rins cie aramai o varar ae
sua moeaa em poaer co Banco.

(0) c) empresaria ema aerioininado e
cavalo nas mesmas moedas que o Ban-
co tenha aeaeniumsgao, mas os desem-
tabus eieuuauos na moura cio pais ao
Mutuam eeeao contaouieadoe e crevieos
por seu equivalente m amaies doe rata-
aos amuos da America na data do rés;
peciavo aesemoolso.

(C) O pagamento das amortizaçoes e
juas sere eietiamo nas mearias' mouras
asseinocesaaa.s.

Artigo S.00. Taxa de câmbio. (a) Pa-ea nas de pagamento ao Banco de .quan-tias aesanocasaaas na mocas do Brasil
aplicas-se-ao as seguintes normas

(1) A equivaiencia desta Moeda era se-
laça° ao amar dos astauca unidos eia •
Amedca sara caiculaaa com base na ta-xa de cúmulo que cortesponaa ao aaorao
em vigor entre o Banco e o }azoai para
fins, cie manter o valor de sua moeua, se-
gundo eselpula a Seçao 3 ao artigo V

no (..otiveulo (..011SultU5lv0 (10 tsalico,
(ri) oe lia0 eXiaar	 vigor Lho enten-

dimento entre a Banco e o brasil Soore
a taxa de cambio que eleve ser aproado
para fins ele manter o vaior- de sua, moe-
da em poder ao Banco,' este lera ,cdecito
a. exigir que, para emito de paga/nana
de amordzaçao, juros e comeseao sie erre-
cito, se aplique a taxa de cernoio que nes-
sa caia seja matizada pelo anexo cernial
do Brasil, ou pelo enaãe monetara cor-
eespondenta para vencer dólares dos =Es-
tados Unidos eia Ameace aos residentes
no pais que nao sejam enteaades yeace-
namentais, para efetuar as -seguintes
operaçõ-s: (a) 'pagamento a titulo de
principal e juros nevio0s; (b) renies,a oe
dividendos ou ele outros renciimencos pró-
venientes de investimentos de capitai- no
Pais ; e (c) retorno de , capitais investi-
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dos. Se para esses três tipos de opera_ 5 3-erais. Esses pagamentos deverão ser
çóes .nao for utilizada a mesixia taxa feitos ao Banco, para que este os trana
de câmbio aplicar-se-á a que seja mais fira ao respectivo participante.
elevada, isto é, a que represente o maior Artigo 3.07 Lugar dos pagamentos.numero de unidades da moeda do Brasil Todo pagamento será efetuado na sedepor dólar dos Estados Unidos da Amé-
rica. .	 Banco, em Washington, Distrito de

'Colúmbia, Estados Unidos da América,(iii) Se na data em que deva ser efe- salvo se o Banco designar outro lugar outuado o pagamento não- for passível apli- lugares para tal efeito, dando prévia. 'Lo-car a regra anterior em face da inears-
tência das operações enumeradas, o pa- tificação ao Mutuário.
gement° será feito- com base na mais ,e- Artigo 3.08. RecibOs e notas promissó-
cénte taxa de câmbio efetiva uteizada rias. A sadido do Banco, o Mutuário de-
dentro dos 30 (trinta) dias anteriores à verá emitir e entregar ao Banco, ao fl-
data do vencimento. 	 nal dos desembolsos, recibo ou recibos. que
' (1v) Se 'com a aplicação das normas repe-sentem as quantias desembolsadas.
anteriores não for poesivel determinar a Ademais, o Mutuário aeverá emitir e en-
taxa de cambio 'a ser empregada para o `Cegar ao Banco, a pedido deste, notas
pagamento ou se Surgirem divezgências promissórias Ou outros documentas nego-
relativamente à referida determinação, ciáveis que reprosentem a obrigação do
deciair-se-á de acordo com o que leso.va Mutuário de amortizar o Empréstimo
o Banco, levando em consideração as com os juros pactuados no Contrato. A
realidades do mercado de cambio do 'forma de ditos documentos será a que o
Brasil.	 Banco determinar, tendo em vista as ais-
• (v) Se o Banco considerar que, por posições legais do Brasil.
Inobservância do disposto nas- no: mas
preoedentet, o pagamento efetuado na
'Moeda . do. Brasil foi insuficiente,. notiii-
'cará Imediatamente o Mutuário para que
este complete- à diferença dentro de 30
(trinta) diascontados da rsoebimento do
aviso. Se, pelo contrário, a quantia re-
cebida for 'superior à devida, o Banco
procederá à devolução do excesso dentro
do mesmo prazo de 30 (trinta) dias .

(vi) Em caso de atraso no pagamento,
o Banco poderá exigir mie se aplique a
taxa de cambio em vigor na data ern que
este se efetue.
(b Paia, fins- de determinar-se a equi-

'valência em dólares- dos Estados Unidos
da América. de uma despesa efetuada na
Moeda do Brasil, utilizar-se-á a taxa de
'câMbio aplicável na data em que se efe-
tuou a despssa, de acordo com o dispos-
to no inciso (i) da alínea (á) deste Ar-	 Artigo 3.11. Renúncia a parte do Fi-
tigo. mandamento. O Mutuário, com a cozi-

Artigo 3.06. Participações. (a) A corciáncia do Fiador, se houver, poderá
qualquer momento- antes do término da mediante aviso por escrito enviado ao
'Contrato,. o Banco poderá ceder a outras Banco renunciar ao -direito de utilizar
Instituições públicas ou Privadas; a titu- qualquer pagamento antecipado será
lo de participação e na medida em que imputado nas prestações vincendas

considere conveniente, os direitos- cor- recebimento do refe:ido aviso, desde que
respondentes a quarquer parcela das dita parcela não se encontra em qualqusr
Coligações pecuniárias do mutuem- pro_ das . circunstâncias previstas nó Artigo
Ventence.s ao Contrato. O Banco infor- 5.03 destas NO/1MS Gerais.
marà imediatamente ao Mutuário sopre	 Artigo 3.12. Vencimento .cm dias ie-
caua parucipaçao que ajustar. riados. Todo pagamento ou qualquer

sor rouerao ser .ajustadas participa- outro ato que de acordo com o Contrato
-ções que ,digam respeito: (i) às quantias deva sealizar-se em uni sábado, dOmin-
-cio rani/resumo cresemooráadas antas aa 

go ou dia feriado segundo a lei do lugar
ceseoraçao do contrato de particmaçáo; em que deva ser efetuado, considerar-se-
OU (n) as quantias em moeda aisponi- ã válido se realizado no primeiro dia útil
vers para desem posso a debito do Pinan- subsequsnte, não sendo cabível, neste (Is-
olamento no momento de celebrar-se a ao, a cobrança de qualquer acréscimo.
contrato cie participação. 	 cAPI/uL0 /y

(c) Às parcicipaçoes ajustadas depois	 Normas- Relativas a Desembolsosque se tenna ursiniaao o aesemoolso do
Isorauciamento .sujenarsse-ao a tabela ise Artigo 4.01. Condições prévias ao pri-
amortiaaçao entrega,. ao Mutuário em melro desembolso. O primeiro desembol-
comormasace com as inspossiçoes assoe- so a débito do Financiamento está con-
e:mis.	 dicionado a que tenham sido cumpridos,

cie rorma que o Banco considere eatisfa-(a). As participações ajustarias antes de tdria, os seguintes requisitos:
finssizassos os aessmoossos sujeitar-se-ao
à uma receia cte amortizaçao piovlsória (a) Que o Banco tenha recebido umerapaada peio manco e ensiegue ao mu- ou mais pareceres juridicos fundamenta-
-toado e ao participa,nte, com base na dos, com indicação das disposições consti-
suposição ae que se eretuou o desernuols tucionais, legais e regulamentares perti-
so total do emanciamento, e de que o nentes, no sentido de que as obrigações
utinso- dessmoorso se verisicou na data contraídas pelo Mutuário no Contrato e
finai assinaria para os desemoossos nas pelo Fiador no Contrato de Garantia, se

1,1.1,os/coes esspecuus. Uma vez que se for o caso, são válidas e exigíveis. Ditos
tenham efeturrao ou se eutu...ni aesem- pareceres deverão, ademais, abranger o
'bolsos que se, refiram a uma ou mais par_ exame de qualquer consulta de natureza
ticipaçoes, o Mutuário estará ourigaao a jurídica que a Banco razoavelmente con-
efetuar pagamentos d., acorri° coar a ta- sidere cabível.
bela provisaia de amortização, ainda (b) Que o Mutuário, diretamente ou
que se .verinque qualquer atraso nus ue- por intermédio do órgão- Executor, se
sempolsos ou qual/ares outra mudança de for o caso, -tenha designado uma ou mais
Circunstâncias. Quando se entrsgar a ta- pessoas que possam representá-lo eia
bela ete arnortizaçoes derinitiva elacera- todos os atos relacionados com a exe-
da de aco/ao .com as Disposiçoes Espe- ouça° do Contrato e gue tenha feito
ciais, esta deverá Incluir as psestaçoes da chegar ao Banco exemplares autênticos
tabela provisinia na iludiria do necesSa- das assinaturas desses representantes. Se
rio para counr as participaçoes aaista- forem nomeados dois ou mais represen-
das, fixando-se pala o saldo do .Emp: ess tantes, o elutuário indicará se os mas-
timo conaições que possibilitem asegu- ri... .a-se.ao suar separada ou .conjun-
/ar sem cato saldo amortizaao.no numero temente.
de prestações mensais consecutivas, no
posSivel iguais, que ss fizerem neceasá s	(c) Que se tenha demonstrado ao Ban-
rias em mtaçao a data de entrega da ta- co que foram assinados os recursos sus
bela definitiva.	 ficientes para atender, pelo menos du-

rante o primeiro ano civil, à execução
(e) Os pagamentos dos juros e Las do Projeto, de acordo com o cronog a-

prestações cie amortizaçao se:ão fitas ina ae inversões mencionada na alinea
sia moeda em (Sue se -est:suar a re.spectava que se segue.
participaçao, e a comissão de crédao se-
re paga de acorao com o pr-visto na ais	 (d) Que o Mutuário, diretamente ou
rica (b) do Artigo 3.02 destas Normas por intermédio do órgão Executor, se

for o caso, tenha apresentado ao Banco
um relatório inicial, preparado segnndo
a forma indicada pelo Banco, que sirva
de base para a elaboração e avaliação
dos relatórios subseqüentes de desenvol-
vimento do Projeto a que se refere o
Ara oestes Normas Gerais. Amém
de Outras informações que o Banco pos-
sa razoavelmente solicitar de acordo com
o Contrato, o relatório inicial deverá
com,, en.er ; (t) um plano de realiza-
ção do Projeto que inclua, quando não
se trate de programa de concessão de
créditos, os desenhos e especificações que
a critério do Banco sejam necessários;
(li) um cronograma de trabalho ou de
concessão de créditos, conforme o caso;
e (iii) um quadro de origem e aplicação
dos recursos, de que constem um cro-
nograma pormenorizado de inversões, de
acordo com as categorias de investimen-
to indicadas no Anexo A do Contrato
e a indicação das contribuições anuais
necessárias de cada uma das distintas
fontes de recursos com os quais será
financiado o Projeto. Quando no Con-
trato estiver previsto o reconhecimento
de despesas efetuadas antes de sua as-
sinatura, o relatório inicial deverá
uma demonstração das inversões reali-
zadas, e, segundo os objetivos do Finan-
ciamento, uma descrição das obras exe-
cutadas no Projeto ou uma relação dos
créditos já formalizados até um dia
aproximado à data da apresentação do
relatório.

(e) Que o órgão Executor tenha apre-
se: ..n:10 ao Banco o plano, catálogo ou
código de contas a que se refere o Ar-
tigo 1.01 destas Normas Gerais.

Artigo 4.02. Requisitos para qualquer
desembolso. Para que o Banco efetue
qualquer desembolso será preciso: (a)
que o Mutuário ou o Órgão Executor,

C,	 ,enho apresentado por
escrito uma solicitação de desembolso e
ris e amparo da mesma, se fenham
fornecido ao Banco, de forma que este
considere satisfatória, os documentos
pertinentes e demais antecedentes que
este possa haver solicitado; e (b) que
não tenha ocorrido qualquer das cir-
cunstâncias enumeradas no Artigo 5.01
destas Normas Gerais.

Artigo 4.03. Desembolsos para coope-
ração técnica. Se nas Disposições Espe-
ciais for previsto o financiamento de des-
pesas relativas a cooperação técnica, os
desembolsos para esse fim poderão ser
efetuados logo que se tenham cumpri-
do os requisitos estabelecidos nas alineas
(a) e (b)) do Artigo 4.01 e no Artigo
4.02 destas Normas Gerais.

Artigo 4.04. Desembolsos para inspe-
ção e supervisão. O Banco podera efe-
tuar os desembolsos correspondentes
comissão -de inspeção e supervisão geral
prevista nas Disposições Especiais inde-
pendentemente de solicitação do Mutuá-
rio ou do órgão Executor, se for o caso,
logo que se tenham cumprido as condi-
ções prévias para o primeiro desembolso.

Artigo 4.05. Prazo para solicitação do
primeiro desembolso. Se dentro de 180
(cento e oitenta) dias contados da vi-
gência do Contrato, ou de prazo maior
que as partes ajustem por escrito, estan-
do cumpridos os requisitos prévios para
o primeiro desembolso estabelecidos nes-
tas Normas Gerais e nas Disposições Es-
p .-aia s". não for apresentado um pedido
devidamente fundamentado de desem-
bolso, o Banco poderá pôr termo ao
Contrato, dando ao Mutuário o corres-

^e- t -5 aviso. Os desembolsos qu s o
Banco houver efetuado a débito da Co-
missão de inspeção e supervisão geral
não serão considerados pedidos de de-
sembolso.

Art. 4.06. Procedimento cte desembol-
so. O Banco poderá efetuar desembolsos
a débito do Financiamento: (a) transfe-
rindo a favor do Mutuário as quantias a
que este tenha direito de acordo com
o Contrato; (b) fazendo pagamentos Por
conta do Mutuário e de acordo com ele,
a outras instituições bancárias; (c) cons-
tituindo ou renovando o fundo rotativo
a que se refere o Artigo 4.07 seguinte;
e (d) mediante outro método que as
partes acordem por escrito. Qualquer
despesa bancária cobrada por terceiros
em razão dos desembolsos correrá por
conta do Mutuário. Salvo acordo das
partes em contrário, somente serão fei-
tos desembolsos, em cada oportunidade
de quantias não inferiores ao equivalen-
te a US$ 50.000 (cinqüenta mil dólares
dos Estados Unidos da América).

Artigo 4.07. Fundo rotativo. A débito
do Financiamento e uma vez cumpridos
os requisitos previstos nos Artigos 4.01
e 4.02 destas Normas Gerais e os das
Disposições Especiais que forem perti-
nentes, poderá o Banco estabelecer um
fundo rotativo a ser utilizado para fi-
nanciar as despesas realizadas com a
execução do Projeto, o qual, salvo acor-
do expresso entre as partes, não exce-
derá a 10% do valor do Financiamento.
O Banco poderá renovar, total ou parci-
almente, este fundo, à medida de sua
utilização e se assim lhe for solicitado,
sempre que se cumpram os requisitos do
Artigo 4.02 desta Norma Gerais e os
estabelecidos nas Disposições Especiais.
A constituição e recomposição do fundo
rotativo serão considerados desembõlsos
para todos os efeitos do Contrato.

Astigo 4.08. Disposições de moeda
nacional. O Banco somente estará obri-
gado a efetuar desembolsos na Moeda do
Brasil 'à medida em que o depositário
respectivo tenha colocado à sua efetiva
disposição as somas correspondentes.

asefrobs v
Suspensão de Desembolsos e Vencimento

Antecipado
Artigo 5.01. Suspensão de desembolsos.

O Banco, mediante aviso escrito ao Mu-
tuário, poderá suspender os desembolsos
se ocorrer e enquanto subsistir qualquer
das seguintes circunstâncias:

(a) Mora no pagamento das quantias
devidas pleo Mutuário a titulo d'e prin-
cipal, comissões e juros, ou a qualquer
outro título, de acordo com o Contrato
ou com qualquer outro contrato de em-
préstimo celebrado entre o Banco e o
Mutuário.

(b) Inadimplemento, por parte do Mu-
tuário, de qualquer outra obrigação es-
tipulada no Contrato ou contratos subs-
critos com o Banco para financiamento
do Projeto.

(c) A retirada ou suspensão, como
membro do Banco, da República Fe-

derativa do Brasil.
(d) Nas hipóteses: (i) de o Mutuário

ou o órgão Executor sofrerem restrições
em suas faculdades legais ou se suas
atribuições ou patrimônio ficarem subs-
tancialmente reduzidos; ou (II) de ser
Introduzida, sem concordância escrita do
Banco, alguma alteração nos requisitos
que se cumpriram em face dos termos
da Resolução aprobatória do Financia-
mento e que serviram de base palia a
assinatura do Contrato, ou nos requisi-
tos que se cumpriram antes da apro-
vação' da referida Resolução. o Banco
terá direito a solicitar uma informação
minuciosa e fundamentada do Mutuário,
a fim de apreciar se a mudança ou mu-
danças podem ocasionar impacto desfa-
vorável sobre a execução do Projeto.
Somente depois de ouvir o Mutuário e
de examinar suas informações e esclare-
cimentos ou se este não se manifestar,
poderá o Banco suspender os desembolsos,
se entender s'ue as mudanças introduzidas
atingem substancialmente e de forma des-
favorável o Projeto, ou tornam impossivel
sua execução.

(e) Inadimplemento, por parte do
Fiador, se houver, de qualquer obrigação
estipulada no Contrato de Garantia.

(f) Qualquer circunstância extraordi-
nária que, a critério do Banco e não se
tratando de um contrato d'e empréstimo
em que ligue a República Federativa do
Brasil como Mutuário, torne improvável
que o Mutuário Possa cumprir as obri-
gações contraídas no Contrato, ou que
não permita atingir os objetivos que se
tiveram em conta ao celebrá-lo.
Artigo 5.02. Cancelamento ou venci-

mento antecipado. Se qualquer das cir-
cunstâncias previstas nas alíneas (a),
(b), (c) e (e) do Artigo anterior se pro-
longar por mais de 60 (sessenta) dias, ou
se a informação a que se refere a alínea
(d) ou os esclarecimentos ou informa-
ções adicionais prestados pelo Mutuário
ou pelo Órgão Executor, se for o caso,
não forem satisfatórios, o Banco pode-
rá pôr termo ao Contrato relativamente
à parte dó Financiamento que até en-
tão não tenha sido desembolsada e/ou
decl irar vencida e exielvel de imediato
a .otalidade do Empréstimo, ou parte
dele, com os juros e comissões devidos
até a data do pagamento.

Artigo 5.03. Obrigações não atingidas.
Não obstante o disposto nos Artigos 5.01

Artigo 3.09. Imputação dos pagamen-
tos. Todo pagamento ssrá imputado pri-
meiramente na comissão de credito, a se-
guir nos juros exigíveis, e, existindo sal-
do, nas prestações vencidas do principal.

Artigo 3.10. Pagamentos antecipados.
Mediants notificação prévia com prazo
não inferior a 15 (quinze) dias, d Mutuá-
rio poderá pagar, na data indicada na
notificação, qualquer parcela do Emprés-
timo, antes do respectivo vencimento,
sempre que não exista débito reativo a
comissão de crédito e/ou a juros Vencidos.
Salvo acordo por escrito em contrário,
qualquer pagamento antecipado será im-
putado nas prestações vincendas cio
principal, na ordem inversa dos corres-
pondentes vencimentos.

•-•
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CAPITULO sai
Registros, Inspeção e Relatórios

Artigo 7.01. Registros. O Mutuário oti
o órgão Executor, segundo for o caso, de-
verá manter registros adequados em que
sejam consignados, em conformidade com
o plano, catálogo ou código de contas que
o Banco tenha aprovador os investimen-
tos no Projeto tanto dos recursos do Em-
'préstimo como dos demais recursos que
devam ser fornecidos para sua total exe-
cução. Tratando-se de Projetos específi-
cos, os registros deverão ser mantidos de
forma pormenorizada, que possibilite
Identificar os bens adquiridos e os serviços
contratados, os investimentcs realizados.
em cada categoria e a utilização dos re-
feridos bens e serviços, deles devendo
constar ainda o andamento e custo das
obras. Em relação a programas de crédi-
to, os registros deverão individue.r os cré-
ditos concedidos e a destinação que se
der à recuperação de cada um deles.

b) Qualquer modificação importante
nas planos, especificações, cronogrames de
inversão, orçamentos, regulamentos e ou-
tros documentos que o Banco tenha apro-
vado, assim como qualquer modificação
substancial no contrato ou contratos de a
bens e/ou serviços custeados com os re-
cursos destinados a execução do Projeto,
ou nas categorias de investimento, depen-
derão de prévio consentimento escrito do
Banco.	 deles:

Artigo 7.02. Inspeções. (a) O Banco
poderá estabelecer os procedimentos de
inspeção que julgue necessários para as-
segurar o desenvolvimento satisfatório do
Projeto.

b) O Mutuário ou o órgão Executor,
se for o caso, deverá permitir que os fun-
cionários, engenheiros e demais peritos
enviados pelo Banco inspecionem a qual-
quer tempo a execução do Projeto, assim
como os equipamentos e materiais nele
empregados, e examinem oS registros a
documentos que o Banco considere ne-
cessário conhecer. Np desempenho dessa
tarefa, deverão esses técnicos contar com
a mais ampla colaboração das autorida-
des competentes. Todas as despesas re-
lativas a transporte, salário e demais
gastos dos técnicos serão pagas pelo
Banco.

Artigo 7.03. Relatórios e demonstrações
financeiras. (a) O Mutuário ou o órgão
Executor, se for o caso, apresentará ao
Banco os relatórios a seguir indicados,
nos prazos que se assinam para cada um

1) Dentro dos 60 (sessenta) dias subse-
qüentes a cada semestre civil, ou em ou-
tro prazo que as partes acordem, os rela-
tórios relativos à execução do projeto, de
acordo com as normas que o Banco, a
respeito, enviar ao órgão Executor.

li) Os demais 'relatórios que o Banco
razoavelmente solicite com relação à in-
versão dos recursos do Financiamento, á
utilização dos bens adquiridos com ditai
recursos e ao desenvolvimento do Pro-
jeto.

iii) Dentro dos 120 (cento e vinte)
alias seguintes ao encerramento de cada
exercício financeiro do órgão Executor, a
partir do exercício correspondente ao
ano fiscal seguinte ao do inicio do Proje-
to, e enquanto este se encontrar em exe-
cução, três exemplares das demonstrações
financeiras, bem como informação finan-
ceira complementar, ao término do refe-
rido exercício, relativas à totalidade do
Projeto.

iv) Dentro dos 120 (cento e vinte) dias
seguintes ao encerramento de cada exer-
cício financeiro do Mutuário, a menos
que se trate da República ou do Banco
Central, a partir do exercício correspon-
dente ao ano fiscal seguinte ao do inicio
do Projeto e enquanto subsistirem as
obrigações do Mutuário de acordo com o
Contrato, três exemplares de suas de-
monstrações financeiras ao término do
'referido exercício, bem como informação
financeira complementar relativa a eras
demonstrações.

b) As demonstrações e documentos
previstos nos incisos (iii) e (iv) prece-
dentes deverão ser apresentados com pa-
recer da respectiva entidade oficial fis-
ealizadora de acordo com requisitos que
o Banco considere satisfatórios, e dentro
dos prazos acima assinadas, Contudo, se
as partes contratantes ajustarem de ou-
tra forma, ou se a entidade oficial não
puder desincumbir-se da tarefa da ma-
neira indicada, o órgão Executor, ou o
Mutuário, conforme o caso, contratará os
serviços de uma firma de auditores inde-
pendente que o Banco aceite, cujos hono-
rários e despesas correrão por conta seja
do Mutuário, seja do órgão Executor.

Artigo 6.02. Preços e licitações. (a) Os
contratos de construção e de prestação
de serviços, assim como qualquer compra
de bens para o Projeto, serão feitos por
um custo razoável, que será geralmente o
preço mais baixo do mercado, levando-se
em consideração fatores de qualidade,
eficiência e outros pertinentes.

b) Na aquisição de maquinaria, equi-
pamento e outros bens relacionados com
o Projeto g na adjudicação de contratos
para a execução de obras, deverá ser
titaizado o sistema de licitação pública em
todos os casos em que o valor das refe-
ridas aquisições ou contratos exceda do
equivalcnte a US$ 100.000 (cem mil) dó-
lares dos Estados Unidos da América).
As licitações se processarão pela forma
que o Banco e o Mutuário ajustarem.

Artigo 6.03. Utilização de bens. Os
bens adquiridos com. os recursos do Fi-
nanciamento deverão ser exclusivamente
uti.izados na execução do Projeto. Será
necessário o consentimento expresso do
Banco no caso de desejar-se utilizar esses
bens para outros fins, exceto se tratar-se
de maquinaria e equipamento de cons.
trução, os quais, uma vez terminado o
Projeto, poderão ter destinação diversa.

Artigo 6.04 — Recursos adicionacsa (a)
O Mutuário deverá fornecer oportuna-
mente todos os recursos adicionais ao
Empréstimo necessários para a comple-
ta e ininterrupta execução do Projeto,
cujo va:a. estimado se declara nas Dis-
posições Especiais. Se durante o processo
de desembolso do Financiamento verifi-
car-se aumento no custo estimado do
projeto, o Banco poderá exigir a alteração
do cronograma de inversões referido na
alínea (d) do artigo 4.01 destas Normas
Gerais, para que os 'recursos adicionais
sejam aumentados no montante que se
fizer necessário.

h) A partir do ano civil seguinte ao do
in cio do Projeto e durante o perlado de
sua execução, o Mutuário deverá demons-
trar ao Banco, dentro dos primeiros 60
(sessenta) dias de cada ano civil, que dis-
porá oportunamente dos recursos neces-
sár:os para efetuar a contribuição local ao
Projeto durante o ano correspondente.

elle/amo vin
Disposições sobre Gravames

Artigo 8.01. Compromisso sobre grava-
mes. No hipótese d'e o Mutuário decidir
Instituir um gravame especifico sobre a
totalidade ou parte de seuss bens ou ren-
das em -garantia de uma divida externa,
deverá constituir ao mesmo tempo uni
gravame que garanta ao Banco, em con-
dições de igualdade e proporcionalmen-
te, o cumprimento das obrigações pe-
cuniárias derivadas do 'Contrato. Esta
disposição, contudo, não se aplicará: (1)
aos gravames instituídos sobre bens ad-
quiridos, visando a assegurar o pagamen-
to do saldo devedor do preço de compra;
e (ii) aos gravames pactuados em ope-
rações bancárias para garantir o Paga

-mento de obrigações cujos prazos de ven-
cimento não excedam de um ano. Caso o
Mutuário seja a República Federativa do
Brasil, a expressão "bens ou rendas"
abrange toda classe de bens ou rendas
que lhe pertençam„ ou a qualquer de suas
Repartições que não sejam entidades au-
tônomas com patrimônio próprio.

CAPITULO IX

Arbitragem
Artigo 9.01. Composição do Tribunal.

(a) O Tribunal Arbitrai será constituide
por três membros, nomeados da seguinte
forma: um pelo Banco; outro pelo Mu-
tuário e um terceiro, doravante denomi-
nado o "Desempatador", por acordo di-
reto eiltre as partes ou por intermérdio
dos respectivos árbitros. Se as partes
ou os árbitros não chegarem a acordo
com relação à nomeação dó Desem-
patador, ou se uma das partes não de-
signar árbitro, o Desempatador será de-
signado, a pedido de qualquer das par-
tes, pelo Secretário Geral "da Organizam
ção dos Estados Americanos. Se qual-
quer das partes não nomear árbitro, este
será designado pelo Desempatador. Se
qualquer dos árbitros nomeados, ou o
Desempatador, não desejar ou não puder
atuar, ou prosseguir atuando, proceder-se-
á à sua substituição pela forma estabe-
lecido para 'a sua designação original.
O substituto terá as mesmas funções e
atribuições do substituído.

b) Se a controvérsia atingir tanto ao
Mutuário quanta ao Fiador, existindo
este, ambos serão considerados como uma
só parte, e, por conseguinte, deverão
atuar conjuntamente seja para a nomea-
ção do árbitro, seja para os demais efei-
tos da arbitragem.

bros do Tribunal; deverá ser proferida
dentro do prazo aproximado de 60 (ses-
adita) dias, a partir da data da nomea-
ção do Deseznpatador, a não ser que o
Tribunal decida prorrogar o aludido pra-
zo, em virturde de circunstâncias espe-
ciais e imprevistas; será notificada to
partes por. meio de comunicação subscri-
ta, pelo menos, por 2 (dois) membros do
Tribunal; deverá ser cumprida dentro do
prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da notificação; terá efeito executó-
rio e será irrecorrivel.

Artigo 9.05. Despesas. Os honorários'
de cada árbitro serão custeados pela parte
que o houver designado e os honorários
do Desempatador serão custeados em
parcelas iguais entre as partes. Antes de
constituir-se o Tribunal, as partes entra-
rão em acordo quanto aos honorários das
demais pessoas cujo intervenção no pro-
cesso arbitrai julgarem necessária. Se'

 na oportunidade, não chegarem
a um acordo, o próprio Tribunal fixará
a remuneração que seja razoável paia as
pessoas referidas, segundo as citcunstan-
cias. Fica entendido que cada parte res-
ponderá por suas próprias despesas no
processo de arbitragem, mas as despesas
do Tribunal serão custeadas, em pe.-celas
Iguais. pelas partes. Qualquer dúv-da re-
lacionada com a divisão das despesas ou
quanto à forma de pagamento, será resol-
vida pelo preóprio Tribunal, mediante de-
cisep irrecorrivel.

Artigo 9.06. Notificações. Qualquer no-
tificação relativa à arbitragem ou à sen-
tença, será procedida pela forma pre-
vista no Contrato. As partes renunc.am
a qualquer outra forma de notificação.

O Projeto compreende o seguinte: • (1)
a construção da represa de Emborcação,
em terra e enrocamento; (ii) a constru-
ção e o equipamento da usina hidrelé-
trica de Emborcação, a' qual compreende
dois pequenos diques de terra, canal de
chegada e vertedouro, canal de adução e
tomada d'água e casa de força do Voo
abrira do. A casa de força terá 1000 MW,
datribuidos em 5 unidades ge-adoras,
com capacidade nominal de 250 MW
cana uma; (iii) a construção .e a instila
loção da Subestação Emborcação. coin-
preendendo elevadora de baixa voltagem
a ext-a-alta voltazem de sistema de
transmissão de 500 KV; e a redução dessa
voltarem a níveis inferiores pira d istri-
buição; aiv) a aquisição e a instalacão
de um sistema de sunerv isão 'a controle
para o sistema elétrico de CEDAM. oue
inclui unidades terminais remotas para
centrais elétricas e subestações, bem co-
mo computadores e programas para
computadores.

Com os recursos do Empréstimo 3a7/
0C-BR serão financiados: (i) &mina-
mento elet romecenico e diversos eauina-
mentos hidromecan i cos da central: (ii)
os erm itamentes da subestacão e natio ae
500 KW: ( I II) os e:nal:lamentos do sistema
de sunervisão e controle: (iv) a insuecãoem fábaica da construção de enuipamon-
tos: (v) a comissão de insnecão e super-
visão do Banco: e (vi) imprevistos e rea-
justamento de custos.

C. Custo total
O custo total estimado é equivalente a

USS 732.220.000, distribuídos nas seguin-
tes categorias de investimento:

e 5.02 ante-iores, nenhuma das medi-
das previstas neste Capitulo atingirá:
(a) as quantias sujeitas à garantia irre-
vogável de pagamento de uma carta de
crédito, e (b) as quantias devidas a for-
necedores de bens e serviços cujo paga-
mento específico o Banco se tenha com-
prometido por escrito, perante o Mutuá-
rio ou o órgão Executor, se for o caso,
a efetuar com recursos do Financia-
mento.

Artigo 5.04. Reserva de direitos. O
atraso ou a abstenção, por parte do
Banco, do exercício dos direitos estabe-
lecidos neste Capitulo. não poderão ser
interpretados como renúncia do Banco
a tais direitos, nem como aceitação das
circunstâncias que lhe teriam facultado
exerce-los.

Artigo 5.05. Disposições não atingidas.
A aplicação das medidas estabelecidos
neste Capitulo não atingirá as obriga-
ções do Mutuário estipuladas no Con-
trato, as quais continuarão em pleno vi-
gor, salvo no caso do vencimento ante-
cipado da totalidade do Empréstimo, em
que somente permanecerão em vigor as
obrigações pecurliarlas do Mutuário.

matava° vx
Execução do Projeto

Artigo 8.01. Disposição geral relativo ck
execução do Projeto. (a) O Mutuário

' convém em que o Projeto será executado
com a devida diligência, de conformidade
com eficientes normas financeiras e téc-
nicas e de acordo com os planos, especifi-
cações, cronograrnas de inversão, orça- •
.rnentos, regulamentos e outros documen-
tos que o Banco tenha aprovado.

Artigo 0.02. Inicio do Processo. Para
submeter a controvérsia ao processo de
arbitragem, a parte reclamante dirigirá
à outra uma comunicação, por escrito,
expondo a natureza da reclamação, a
satisfação ou reparação pretendida e o
nome do árbitro que designa. A parte
que receber essa comunicação deverá,
dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias, comunicar á parte contrária o no-
me da pessoa que nomeia como árbitro.
Se dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contado da entrega da referida comuni-
cação à -parte reclamante, as partes não
houverem chegado a um acordo sobre a
indicação do Desempartador, qualquer
delas poderá solicitar ao Secretário Geral
da Organização dos Estados Americanos
que proceda à designação.

Artigo 9.03 — Constituição do Tribu-
nal. O Tribunal Arbitrai constituir-se-a
em Washington, Distrito de Colúmbia,
Estados Unidos da América, na data que
o Desempatador determinar e, uma vez
constituído, funcionará nas datas fixa-
das pelo próprio Tribunal

Artigo 9.04 — Prcresso. (a) O Tribunal
terá competência para conhecer e decidir
tilo somente sobre a matéria da contro-
versia. O Trrbunal adotará suas próprias
normas de processo e poderá por inicia-
tiva própria, designar os peritos que con-
siderar necessários. Em qualquer caso,
dará sempre .ãs partes a oportunidade de
apiesentar razões em audiência.

) O Tribunal julgará "ex aequo et
bono", fundamentando sua decisão nos
termos do Contrato e proferirá sentença
ainda que uma das partes não haja com-,
parecido.

(c) A sentença será exarada por es-
crito e deverá ser adotada pelo voto con-
corrente de, pelo menos, 2 (das) mem-

ANEXO A
Descrição do Projeto

A. Objetiva
Aumentar a capacidade de geração e

transmissão do Mutuário, mediante (1)
a construção da represa de Emborcação, .
que permitirá a regularização do rio Pa-
ranaiba, (ii) a construção e equipamento
de casa de máquinas de Embarcação,
(ii) a construção e instalação da subes-
tação elevatória de Emborcação e pátio
de 500 V. e (iv) incorporação ao siste-
ma de CEMIG de um sistema de super-
visão e controle elétrico.

B. Descrição do Projeto
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(Equivalente em milhares de
	 US$)

._

Banco	 Financiamento Paralelo	 Contribuição Local 	 j

Categoria de Inversão
I

Total.•
Empréstimo 1	 1.j

Divisas	 1 Divisas I	 Moeda Local	 Moeda Estrangeira I

li 1
.	 !1. Engenharia e Administração .

. .

i
1.1 Engenharia e Direção de Obras .1 820 - -- 20.400 500 21.720 3,0

1
-1.2 Administração .	 .	 ....... . • .... • i - - 58.100 •-• 58.100 7,6

1
I 1
ir

.
.

Total Categoria 1 	
I

820 -
1	

76.500 500 77.820 10,6

,
2. Custo Direto de Construção

, .
2.1 Central Hidrelétrica de Embarca'.

çao
2.1.1 Terrenos e Serviços 	 - - 40.900 -	 - 40.900 5,6

2.1.2 Obras Civis	 ...... 	 -- - 189.730 - 189.730 25,9

2.1.3 Equipamentos	 Eletromecá-
nicas	 •	 .	 ........... ... . . . 14.550 38.050 ‘ 10.970 4.300 '38.470 - 9,3

I .

II
Total Central Hidrelétrica Emborcação 14.550 38.850 -	 241.600- 4.300 299.100 40,8

1
I

2.2 S. E. Elevadora e Pátio de 500 kvl
Emborcação	 	 I 20.000 --	 • 3.100 - 29.100 4.0

2.3 Sistema de Supervisão e Controle(
Elétrico	 .	 .	 .. .......... 	 3.900 - 1 300 100 4.300 1 0,6

.	 1 I

1
1

1 .

3. Gastos Financeiros	 t
_

3.1 Juros	 .	 .	 ....... ..... 	 1 ' - 88.700 19.650 108.350 14,8

3.2 Comissões . 	 .	 ....... . . 	 i
i

3.3 Inspeção e supervisão do Banco 	 1

-

696

--

-
i

•	 _-

-

2.120

--

2.120

698

0,3

0,1

I
._

1
.

1
Total Categoria 3 ........ 	 f ia

1

- 88.700
I
1	 21.770

i

I 111.168 15,2
1
1 . .1 I 1 1

4. Sem Destinação Especifica . I
ti

•	 4.1 Imprevistos	 .	 ...... ...... . 	I 4.575 3.882

I

i
48730.	 I

1

480 55,005

i

7.6

4.2 Reajustamento de custos 	 19.257 15.970 117.970	 I 1.870	 '
i

155.067 21,2

1 1 I 1

1

1Total Categoria 4 	 I
i

23.832	 1 19.850 164.700 2.350 210.732 28.5

I

1
1

Total Projeto 	 I 69.100 51.500 574.900 29.020	 I 732.220 100,0

11 _

1 1 1 I

Percentagens .	 .	 ....... . . .... . 	1 9,5
I

6.0 1	 78,5 4,0	 1 100,0 -II

I	 I
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D. Plano de financiamento
O Projeto será financiado da se guinte forma:

(equivalência em milhares de US$)

Fontes de Recursos Despesa a Efetuar

1
Total

Moeda 1 Moeda
Divisas 12bilsas

Local -Local

1
1

1

fEmpréstimo 337/0C-BR . ............ 69.800 69.800 1
1

— 69.800
1

9;5.

Financiamento Paralelo	 ..... 58.500 — 58.500 1 58.500 1 8,9

Contribuição Local 	 — 603.920 29.020
1
1 574.900 603.920

I
I 82,5

1
1 1
1 1
1 1

TOTAL 	 128.300 603.920	 157.320 1 574.900 1	 732.220 1 100,0
1 1 1 1 1
1 1 1 1-

1 1
1 1 1

Pereeitagens	 .	 . ..... . .... .	 17,5 825	 2 1,5
i

78,5 100,0 1
1

1 1

culação de âmbito nacional, pelo menos
pur 3 (três) vezes, a última delas com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
de notícia resumida das condições de
pré-qualificação e ou das 	 cede concrên-
eia com indicação do local em que os
interessados poderão obter o edital e to-
das as ir.formações necessárias.

Parágrafo 19 — Quando a natureza do
equipamento ou o vulto da compra o jus-
tificarem o BID poderá exigir que o
prazo previsto neste artigo seja am-
pliado, e que a publicação dos editais se
realize também em revistas técnicas co-
nhecidas e em órgãos especializaros de
grande circulação internacional.

Parágrafo 29 -- Por ocasião das publi-
cações acima referidas CEMIG enviará
cópia dos editais respectivos às embaixa-
das dos países membros do BID, e dos
países por este considerados elegíveis.

Artigo 7.° Requisitos do Convite. No
convite será incluída uma descrição we-

' cisa da concorrência e serão indicados,
pelo menos:

a. Dia, hora e local do recebimento
e abertura das propostas;

b. Quem receberá as propostas,
c. As condições de apresentação de

propostas e da participação na concor-
rência inclusive no que tange à nacio-
nalidade dos proponentes.

d. O critério de julgamento das pro-
postas incluindo se os principais fato-
res ou bases que se levarão em conta
na avaliação e comparação das propos-
tas.

e. O local em que serão prestadas as
Informações necessárias ao perfeito co-
nhecimento do objeto da concorrên-
cia;

f. Os prazos máximos p ara o forne-
cimento dos bens;

g. A natureza dos seguros, cauções ou
garantias exigidas;

n. As Especificações Técnicas do
equtparnento a ser adquirido e dos servi- •
ços correlatos.

Parágrafo único. Antes de enviar o-
convite às firmas aualificadas, a CEIIIG
o submeterá à aprovação dó BID.

Aitigo 89 — Abertura e Julgamento das
Propostas — Abertas as propostas ofere-
cidas, serão . lidos em voz alta os montan-
tes de cada proposta, fazendo-se constar
os mesmos em irstrurnento de públLo
acesso. Proceder-se-á, posteriormente, à
verificação-de possíveis erros materiais de
caculo e ao exame do enquadramento de
cada proposta nos' documentos .cla con-
corrência, eliminando-se as que a estes
nao se ajustarem-.

Parágrafo 1 9 — Na classificação e jul-
gamento das propostas, CEMIG, após ela-
borar o quadro comparativo das propos.--
tas, deverá escolher -a- -que oferecer o mais
-baixo preço; a menos que- outras razões
de preferência, inclusive -relativas a prazo-
de fornecimento dos bens -tenham sido
expressamente previstas. -no Edital, õu noa
documentos de concorrência, ou -que 'na-
tivos ponderáveis, -devidamente justifica-
-dos por CEMIG, aconselhem, a adoção ae
outro critério.

Parágrafo 20 — O julgamento somente' '-
será considerado definitivo após receber
aprovação do BID, ocasião em que sei.*
tornado público o resultado da concor-
renncia, mediante comunicação aos lici-
tantes.

Artigo 99 — Adludicação — O contrato
de adjudicação, cuja Minuta será previa-
merlte aprovada pelo BID,. deverá incluir
cláusulas que assegurem o cumprimento
das condições constantes no Editai, e/ou '
nos ,documentos de concorrência e no
Contrato de Empréstimo, especialmente
as- relativas à origem dos- bens, ao direito
de inspeção que compete ao BID, e à
-publicidade sobre a fonte de- financia-
mento.

E: Taxa de Rentabilidade
Considera-se que a taxa de rentabili-

dade razoável sobre o investimento imo-
bilizado do sistema a que se refere a
Cláusula 6.05 do Contrato de Emprésti-
mo é a estabelecida pela legislação bra-
sileira no Artigo Lo da Lei n.° 5.655, de
20 de maio de 1971.

F. Licitações
Quando Os bens e serviços a serem

adquiridos através das licitações sejam
financiados total ou parcialmente com
os recursos do Empréstimo 337-0C-BR,
os processos de licitação e as condições
específicas desta deverão permitir a li-
vre concorrência de licitantes originárics
de países membros do Banco e dos paí-
ses que tenham sido declarados elegíveis
pelo Banco.'

Consequentemente, nos citadas pro-
cessos e condições específicas não pode-
rão Ser estabelecidos requisitos que im-
peçam ou restrinja@ a participação de
tais licitantes.

O. Outras aquisições
As aquisições de bens a que se refere a

Cláusula 6.04 (a) (li) do Contrato de
Empréstimo serão efetuarias de acordo
cõm um procedimento que leve em con-
sideração fatores de qualidade, experiên?
cia, eficiência, condições de 'financia-
mento e outras que sejam pertinentes, in-
clusive os interesses do Mutuário.
H. Seleção e Contratação de Consulto-

fed

Além das firmas consultoras a que se
refere a Cláusula 6.06 (i) do Contrato de
Empréstimo, deverá o Mutuário contar,
durante todo o período de execução do
Projeto, com os serviços de uma ou mais
firmas consultoras para os trabalhos de
supervisão das obras.

ANEXO B
PROCEDIMENTO DE LICITAÇÕES

CEMIO
Artigo 19 Os procedimentos a seguir

descritos serão aplicáveis às licitações a
serem realizadas para a compra de bens
e equipamentos, e para a contratação
de serviços em projetos ou prog amas
parcialmente financiados pelo Banco
Interamericano de Desenvolvimento, do-
ravante denominado BID.

Artigo 29 Modalidade, Obrigatorieda-
de, Natureza: As licitações a que se re-
fere o inciso anterior poderão ser fei-
tas:

1. Através de concorrência internl-
cional em que se admitirá a participação
de qualquer licitante que seja pré-quali-
ficado e preencha os requisitos de nacio-

nulidade estabelecidos no artigo 39, quan-
do o valor do equipamento for superior
a US$ 100.000 (cem mil dólares dos Es-
tados Unidos da América), Ga seu equi-
valente em outras moedas, e o paga-
mento respectivo for efetuado com re-
cursos do Empréstimo do BID.

2. Através de Concorrência ou To-
rnada de Preços, quando o valor do equi-
pamento ou serviço for superior ao equi-
valente em cruzeiros de US$ 10J.000
(cem mil dólares dos Estados Unidos da

-América), e o pagamento respectivo for
efetuado com recursos da contrapartida
locai, em acordo com a legislação brasi-
leira e nos termos estabelecidos pelo res-
pectivo órgão financiador do Brasil.

Parágrafo único: Abaixo dos limites
fixados neste artigo e nos demais casos
não previstos expressamente no Contrato
de Empréstimo, CEMIG aplicará proce-
dimentos que assegurem a devida aten-
ção aos aspectos de economia e eficiên-
cia na utilização dos recursos destinados
ao Projeto.

Artigo 39 Requisitos de Nacionalida-
de: Poaerão participar nas concorrên-
cias internacionais as empresas brasi-
leiras e as firmas estrangeiras que sejam
nacionais de qualquer dos países mem-
b-os cio BID, ou por este considerados
eiegiveis passa esse fim.

Artigo 49 Normas de procedimento
nas Concorrências Internacionais: Nas
concorrências internacionais, haverá
ouagatoriamente urna fase inicial de 'ha-
bilitação preliminar, destinada a compro-
var a plena qualificação do interessado
para a realização do fornecimento, em
que lhe será exigida a apresentação de
documentação relativa a sua personali-
dade jurídica, à sua capacidade técnica
e administrativa, e à idoneidade finan-
ceira.
Parágrafo único. Os interessados es-

trangeiros não estabelecidos no Brasil
apresentarão documentos hábeis de seu
pais de origem e a declaração expressa
de que renunciam a qualquer reclama-
ção por via diplomática.

Artigo 59 Apresentação da Documen-
tação: A documentação de que trata o

tigo anterior poderá ser entregue à
CEM1G:

a. Em data anterior à estabelecido/
para a abertura da concorrência, através
de chamada em edital, publicada com
antecedência mínima de 15 dias.

b. Juntamente com as propostas, na
data estabelecida para a abertura da
concorrência.

Artigo 69 A publicidade da concorrên-
cia internacional será assegurada pala
publicação, no órgão oficial do Estado
de Minas Gerais e em 2 jornais de cir-

Artigo 10. Normas ge Procedimento
nas Licitações Nacionais — Se a CEMIG
entender que não :se juetifica a realiza-
ção de concorrência, porerã efetuai a
aquisição de bens e equipamentos, ou a
contratação de serviço., cujo pagamento
ceva -  efetuado com recursos de con-
traprtida local, .atravéa de tomada de
preços, a -qua. será rea izada entre fi.mas
brasileiras ou estabelecido:is no Brasil
previamente registradas em cadastro es-
pecial de habilitação de firmas, compa-
tível com as qualificações que forem es-
tabelecidas em função da natureza a
vulto dos fornecimentos e obras.

Parágrafo único. Se, contudo, entender
de rea'iza- concorrência de âmbito nacio-
nal, observar-seão as normas estabeleci-
das para concorrência inte macionaL
que couber, e conside-ando os termas cie-

c. As eventuais penalidades por des-
cumprimento de garantias técnicas ou
de prazos de fornecimentos de bens;

1. A noticia de participação do BID
no financiamento;

j. Cláusula estabelecendo fórmula de
reajuste de preços;

1. Indicação da moeda ou moedas a
serem utilizadas nõ ‘ pagamento, de acor-
do com o que for estabelecido no Con-
trato de Empréstimo;

m. A ressalva de que a CEMIG se
reserva o direito de recusar qualquer das
propostas, ou todas em conjunto;
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ternunados e estabelecidos pelo respecti-
vo órgão financiador do Brasil.

Artigo 11. Margem de Preferência -
Na adjudicação para as aquisições a se-
rem realizadas através de concorrência.s
Internacionais, será reconhecida aos bens
e equipamentos de origem nacional mar-
gem de preferência de 15% sobre o preço
CIF das propostas estrangeiras, acrescido
dos gastos de estiva mo porto de desem-
barque. Um bem ou equipamento será
considerado de origem nacional quando
o Misto dos materiais, mão-de-obra e
serviços locais empregados em sua fabri-cação representem no mínimo 50% do
produto acabado.

Artigo 12. Disposições Diversas -=
CEMIG, se o considerar conveniente e
sempre que respeitados os requisitos de
nacionalidade estabelecidos nestas nor-
mas, poderá admitir que firmas con-
sorciadas participem na licitação, 'deven-
do neste caso estabelecer expressamente
as condições exigidas para a formação do
consorcio.

• Artigo 13. Constituem parte intzgran-
te destas normas as disposições constan-
tes do documento intitulado "Procedi-
mentos para licitações a serem rea417adas
pa-:a a execução de projetos ou progra-
mas parcialmente financiados pelo Ban-
co Interamericano de Desenvo vinco",
ajustado entre o Governo dó Brasa e o
BID, em 12 de. junho -de 1973, conforme
Aviso n9 185 do 'Ministério da Fazendo,
de cujos termos a CEMIG declara ter
pleno conhecimento, e que se aplitarão
especialmente:

A. Na parte referente ao exame e jul-
gamento de habilitação preliminar;

B. No que diz respeito a cauções ou
garantias, a penalidades e a condições de
pagamento;

C. A caracterização da nacionaiidade
das propostas e à forma de sua apresen-
tação;

D. No que se refere ao exame e jul-
gamento das propostas;

E. Aos casas de dispensa de licitação:
F. Nas Tomadas de Preços.

ANEXO C
Procedimento para Contrafação de

Consultores

Primeiro — O Mutuário selecionará e
contratará diretamente os serviços de
firmas consultoras ou de consultores in-
dividuais, com observância dos procedi-
mentos a seguir descritos.

Segundo — No caso de contratação de
firmas consultoras, o Mutuário submete-
rá à prévia aprovação do Banco: (1) o
nume da firma consultora e o procedi-
mento utilizado para a respectiva sele-
ção; (2) as especificações de serviços que
descrevam o trabalho a ser executado
pela firma; e (3) a minuta do contrato
a ser celebrado com a firma seleciona-
da.
Terceiro -- No caso de contratação de

consultor individual, o Mutuário subme-
terá ao Banco a seguinte informação:
(1) o nome do especialista selecionado,
seus antecedentes e experiência profis-
sional; (2) as especificações de serviços
e o cronograma de trabalho relativos as
tarefas a serem executadas; e (3) o con-
trato celebrado com o consultor selecio-
nado.

,o con ira i-o entre o Mutuá-
rio e a firma ou consultor individual de-
verá ser estipulado que: (i) no caso de a
firma ou consultor individual ter seu
domicílio no Brasil, sua remuneração será
paga exclusivamente em cruzeiros, exce-
ção feita aos gastos despendidos em di-
visas para compras ou pagamentos de
diárias no exterior, os quais serão re-
eral..olsados em dólarea ou seu equivalen-
te em outras moedas (exceto a da Repú-
blica Federativa do Brasil) que façam
parte do Empréstimo; (ii) no caso de a
firma ou consultor individual não ter seu
domicílio no Brasil, a máxima percenta-
gem possível de sua remuneração será
paga em cruzeiros e o restante em dóla-
res ou ,.seu equivalente em outras moe-
das (eâceto cruzeiros)- que façam parte
co Financiamento, dentro do entendimen-
to de que a parte correspondente a diá-
rias será paga em cruzeiros ou na moe-
da do país em que os serviços forem
prestados.

Caso a percentagem da remuneração a
ser paga em cruzeiros seja inferior a ..
30% do 'total da mesma, o Mutuário de-
verá submeter ao Banco uma justifica-
ção completa e detalhada, para a sua
prévia aprovação, juntamente com a mi-
nuta do contrato correspondente.

Quinto — Fica esclarecido que e Mu-
tuário e o Banco não estão adstritos à
observância das opiniões e recomendações
das firmas ou consultores indivicmats, re-
sorvando-se ambos o direito de formular
a respeito das mesmas as observações e
reservas que considerem razoáveis. Fi-
xado o critério das partes relativamente
às recomendações das referidas firmas ou
Grupo Consultivo, o Mutuárflo se com-
promete a seguir ditas orientações, ou a
substituir aquelas que não mereçam sua
aprovação por alternativas que resultem
igualmente aceitáveis para as partes.

CONTRATO- DE GARANTIA

Contrato celebrado no dia 28 de se-
tembro de 1977 entre a República Fe-
derativa do Brasil (a seguir denominada
"Fiador") e o banco Interamericano de
Desenvolvimento (a seguir denominado
"Banco).

Considerando:
Que através do Contrato de Empresti-

- mo n9 337-0C-1ia (a seguir denominado
"Contrato de Empréstimo"), celebrado
nesta mesma data Mi Washington, D.C.
entre o Banco e as Centrais Elétricas de
Minas Gerais S.A. (CEMIG) (a seguir
denominada "Mutuário"), o Banco con-
cordou em outorgar ao- Mutuário um Fi-
nanciamento até a. -quce ia de US$ ....

-69.800.000 (sessenta e nove milhões e oi-
tocentos mil dólares dos Estados Unidos
da América), ou seu equivalente em ou-
tras moedas que façam parte dos recur-
sos do capital ordinário do Banco, desde
que o Fiador garanta solidariamente as
obrigações do Mutuário estipuladas no
referido Contrato.	 •

Que o Fiador, pelo fato de ha •ier o
Boas() assinado o Contrato de Emprésti-
mo com o Mutuário, concordou em ga-
rantir dito Empréstimo, de acordo com o
estipulado neste instrumento, tendo em
vista a outorga legislativa consubstancia-
do no Decreto-lei n9 1.312, de 15 de fe-
verei.° de 1974; e a competente autoriza-
ção do Sr. Ministro da Fazenda.

• As partes contratantes têm justo e
acordado o seguinte:

1. O Fiador, como 'devedor solidário
responsabiliza-se por todas as obrigações
contra:das pelo Mutuário no Contrato
de Empréstimo, cujos termos o Fiador
declara conhecer integralmente.

2. Ó Fiador se compromete a prover,
a provedinciar para que sejam providos,
os recursos nacionais adicionais que se-
jam necessários para a execução do Pro-
jeto a que se refere o Contrato de Em-
préstimo, quando os recursos previstos
para esse fim resultarem Insuficientes ou
não se acharem oportimamente disponí-
veis.
• 3. O Fiador se compromete a, no caso
de estabaecer qualquer gravame sobre
seus bens ou receitas fiscais, como garan-
tia de uma divida externa, constituir, ao
mesmo -tempo, um gravame que assegure
ao Banro, em posição de igualdade e pro-
porcionalmente, o cumprimento das- obri-
gações contraidas neste Contrato. Esta
disposição não se aplicará, entretanto, (i)
aos gravames sobre bens comprovados
para, garantir o pagamento do saldo de-
vedor do respectivo preço; nem (ri) aos
gravamcs pactuados em operações ban-
cárias para garantir o pagainento de
obrigações cujos vencimentos não sejam
superiores a um ano de prazo.

A expresão "bens ou receitas fiscais"
se reide, no presente Contrato, a qual-
quer de suas repartições ou org./os que
na sejam entidades autónomas com pa-
trimónio p^cprio.

4. O Pador se compromete a tomar
as riu dicas apropriadas, em colabcriwção
ctat o Mocuario, para que as ta dfas de
fornecimento de energia do sist."nu ele-
taico do Mutuário sejam mantidos em ní-
veis aceitáveis pelo Banco, ou 'a tomar
medidas alternativas que o Banco con-
sidere satisfatórias, na conformidade do
disposto na Cláusula 6.05 do Contrato de
Empréstimo e tendo em vista o estabe-
lecido na letra E do Anexo A (Descrição
do Projeto).

5. O Fiador se compromete, ademais, a
(a). Cooperar, de forma ampla, para

assegurar o cumprimento dos objetivos
do Financiamento.

(b) Informar ao Banco, com a maior
urgência possível, -qualquer fato que di-
ficulte ou possa dificultar a consecução
dos fins do Financiamento, ou o cum-
primento das obrigações do Mutuário.

(c) Proporcionar ao Banco as infor-
mações que este razoavelmente solicite
quanto à situação do Mutuário.

(d) Facilitar aos representantes do
Banco o exercício das suas funções rela-
cionadas com o Contrato de Empréstimo
e a execução do Projeto.

(e) Informar ao Banco, com a maior
urgência possível, caso esteja, em cum-
primento às suas obrigações de devedor
solidário, efetuando os pagamentos cor-
respondentea ao serviço do Empréstimo.

6. O Fiador concorda em que todo o
'principal quanto os juros e demais en-
cargos do Empréstimo serão pagos sem
dedução ou restrição nenhuma, livres de
quaisquer iimpostos, taxas, direitos* ou
encargos estabelecidos nas leis da Repú-
blica Federativa do Brasil, e em que tan-
to este Contrato, ccimo o Contrato de
Empréstimo, estarão isentos de qualquer
imposto, taxa ou direito aplicáveis em
relação com a celebração, registro e exe-
cução do.s contratos.

7. O Fiador só ficará' exonerado da
responsabilidide contraída para com o
Banco depois de ter o Mutuário inte-
gralmente cumprido todas as obrigações
assumidas no Contrato de Empréstimo.
Consequentemente, em caso de qualquer
inadimplemento por parte do Mutuário,
a obrigação do Fiador não estará sujeita
a qualque- notificação ou interpelação,
nem a qualquer formalidade processual,
demanda ou ações prévias contra o Mu-
tuário ou contra o próprio Fiador. Este,
ainda, expressamente renuncia a- quais-
quer direitos, benefícios de ordem ou de
execução, faculdades, favores ou recur-
sos que lhe assistam, ou possam assistir,
ciente, igualmente, de que não ficará de-
sobrigado se ocorrer: (i) omissão ou abs-
tenção no exercício por parte do Banco
de quaisquer direitos, faculdades ou re-
cursos que lhe assistam contra o Mutuá-
rio; (II) tolerância ou concordância' do
Banco com inadimplemento do Mutuá-
rio ou atrasos em que este venha a in-
correr no curnprimento de suas obriga-
ções; (iii) prorrogações de prazos ou
quaisquer outras cessões feitas Pelo Ban-
co ao Mutuário; (iv) alteração, aditamen-
to ou revogação, total ou parcial, de qual-
quer das disposições do Contrato de Em-
préstimo, desde que feitos com a prévia
anuência do Fiador. Sem prejuízo do que
estabelece esta Cláusula, o Banco comu-

ficará ao Fiador qualquer inaclimplemen-
to de obrigação do Mutuário.

8. O atraso ou a abstenção, por parte
do Banco, no exercício dos direitos pac-
tuados neste Contrato, não poderão ser
Interpretados como renúncia a tais di-
reitos, nem como aceitação das circuns-
tâncias que lhe permitiriam exercê-los.

9. Qualquer controvérsia que surja en-
tre as partPs com respeito à interpreta-
ção ou aplicação deste Contrato e que
não possa ser dirimida por acordo mútuo
será submetida a sentença do Tribunal
Arbitrai, na forma estabelecido no Ca-
pi fado IX das Normas Gerais do Contra-
to de Empréstimo. Para os fins dessa
arbitragem, aplicam-se ao Fiador todas as
referências feitas ao Mutuário no men-
cionado Capítulo. Se a controvérsia atin-
gir tanto ao Mutuário quanto ao Fiador,
ambos deverão atuar conjuntamente de-
sig ns"eo um mesmo árbitro.

10. Qualquer aviso, solicitação ou no-
tificação que as partes contratantes de-
vam enviar uma à outra, em virtude des-
te Contrato, deverão ser efetuados, sem
exceção alguma, por escrito e considerar-
se-ão feitos desde a sua entrega ao des-
tinatário, por qualquer meio usual de
comunicação, no respectivo endereço, a
seguir indicado:

Ao Banco:
Endereço postal:
Inter-American Development Bank 808

Seventeenth Street, N. W.
Washington, D. C. 20577

EE. MT..
•

Endereco telegráfico:
INTAMBANC
Washington, D.C.

Ao Fiador:
Endereço postal:
Senhor Ministro da Fazenda
Ministério da Fazenda
Esplanada dos Ministérios
70000, Brasília, D.F.
Brasil
Endereço telegráfico:
MINIFAZ
Brarilia (Basil).
Em testemunho do que, o Fiador e O

Banco, agindo cada qual por intermédio
de reoresentante autorizado, subs-
crevem este Contrato em 3 (três) vias de
igual lor e cara um só efeito, em Wash-
ington. -na, nata mencionada na fase Ini-
cial deste instrumento.

Remlblica Federativa do Brasil. — Ma-
rio Henrique Simonsen, Ministro da Fa-
zenda. — Banco Interamericano de De-
senvolvimento. — Antonio Ortiz Mena —
Presidente.

(N° 4215 — 29.3.78 — Cr$ 36.000,00)

DIDIIMAIR) IX) INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL

ESPÉCIE: Ajmste n9 02/78, assinado em 21-03-78.

PARTES: Superintendíncia do Desenvolvimento da Região Sul - SU

DESUL e ServiçO Federal de Processamento de Dados -SER

PRO,

OBJETO: Implantação e manutenção do Sistema Eletrínico de Pro-

cessamento de Dados dos Bens Patrimoniais da SUDESUL.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÃRIA: OP/78 (Lei n9 6486, .de -06-12-77);

PROGRAMA.: Administracão da Superintendíncia;' ELEMENTO

DE DESPESA: 3.1.3.0 - Serviços de Terceiros.

NOTA DE EMPEN-110: N9 212, de 24-02-78.

VALOR DO AJUSTE: Cr$ 113.868,00 (cento e trinta e trís mil, oi-

tocentos e sessenta e oito cruzeiros).

VIGÊNCIA: At í 31 de dezembro de 1978.

(N9 4283 - 31-3-78 - Cr$370,00)

ESPÉCIE: Ajuste n9 03178, assinado em 21-03-78.

PARTES: Superintendíncia do Desenvolvimento da Região Sul '

e Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO.



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Processo número SPR 2143-77

Extrato do Contrato celebrado entre o
Instituto de Previdência e Assistência
dos Servidores do Estado — IPASE --
Pré INPS (Superintendência e Gerên-
cia Regional no Parand) e a firma Me-
tropolitana Vigikincia Comercial S/C
Limitada.

Espécie
Contrato Para- prestação de serviços de

vigilância e segurança..
Modalidade de Licitação

Tomada de Preços (01S-SPR•85-77),
realizada em 25 de novembro de 1977.

Crédito pelo qual' correra a despesa
3.132-18.06 — Unid. Orç. 00

Valor do Contrato
Cr$ 373.442,40 (trezentos e setenta e

três mil, quatrocentos e quarenta e dois
cruzeiros e quarenta centavos).;Prazo de vigência'

Inicio a partir de 1 de janeiro de 1978
e validade por 1 (um) ano ou 12 (doze)
meses.

EDITAIS1 TÁXI 1EE: AVISO S
MINISTÉRIO DA FAZENDA

-BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento da Divida Pública

Para os fins previstos no art. 60 da Lei
n9 4.-069, de 11.06.1962, torna-se público que devem ser apre
sentadas para imediato resgate as Obriqaçaes do Tesouro Na,-
oional - Tipo Reajustâvel e Letras do Tesouro Nacional, ven-
cidas no mês de fevereiro de 1978.

Rio de Janeiro (RJ), 16 de março de 1978

DEPARTAMENTO DA DIVIDA POBLICA
(a) Chefe do Departamento

(N9 4216 - 29-3-78 - Cr$150,00)
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MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO , NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAI

Extrato do Contrato n9 057-78. Proces-
so n9 2.588.318 de 5.12.77. Tomada de
Preços n9 368-77. Na forma da dec'são
exa:ada s fls. 116 e 117 do processo em
referência, foi firmado em 15.3.78 a
Contrato n° 057-78, entre o 1NPS e a
firma Concremat — Engenharia e Tec-
nologia S.A., para fiscalização e o con-
trole tecnológico do concreto estrutural
do prédio destinado ao CRI> — Belo Ho-
rizonte-MG, pelo Prazo de 470 (quatro-
centos e setenta) dias úteis no valor de
OS 1.318.20,00 (hum milhão, trezentos
e dezesseis mil e duzentos cruzeiros), ten-
do s'do emitida a Nota de Empenho n9

,;.•••• 411.1008.11.570/2 no valor de Cr$ ..• •
2.016.200,00 (dois milhões, dezesseis mil
e duzentos cruzeiros), para cobertura to-
tal das despesas do contrato.

(Of. 373-AN)

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
COLÉGIO PEDRO II

DIRETORIA-GERAL
TOMADA DE PREÇOS N9 11-78

De ordem do Senhor Diretor-Geral do
Colégio Pedro II, faço público que no dl%
18 de abril, ás 15 horas, na sala da Di-
visão de Administração da Diretoria-
Geral do Colégio Pedro II, localizada no
Campo de São Cristóvão n9 177 — 29 an-
dar (Pavilhão Almirante Augusto Rade-
maker) serão recebidas e abertas as do-
cumentações e propostas pa.a a presente
Tomada de Preços visando à aquisição
de medicamentos.

O Edital contendo especificações e con-
dições encontra-se- disposição das fir-
mas interessadas, no ende...eço acima des-
crito, diaric mente, no horário das 9 às
12 horas e das 13 às- 16 horas.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1978.
Almir Ramos JObtm.

TOMADA DE PREÇOS N9 12-78
De ordem do Senhor Diretor-Geral do

Colégio Pedro II, faço público que no .lia
18 de abril, às 15 horas, na sala da Di-
visão de- Administração da Diretoria-
Geral do Colégio Pedro- II, lcralizada no
Campo de São Cristóvão n9 177 — 29 an-
dar (Pavilhão Almirante Augusto Rade-
roaker) serão recebidas , e abertas, as do-
cumentações e propostas pa_a a presente
Tomada de ,Preços visando à aquisição
de materiais de escritório.

O Edital contendo ernecificacões e con-
dições encontra-se à disposição das fir -mas interesJacias, no endeerço acima des-
crito, diariamente, no horário' das 9- às
12 horas e das 13 às 16 horas.

' Abril de 1978
	 ~E!~

Rio de Janeiro, 27 de março de 1978.— Almir Ramos Jobint.
De ordem- do Senhor Diretor-Geral do

Colégio Pedro II, faço público que no dia
18 de abril, às 15 horas, ria sala da Di-
visão de Administração da Direto ria-
Geral do Colégio Pedro II, localizada noCampo de São Cristóvão n9 177- .— 29 an-
dar (Pavilhão Almirante Augusto Rade-
Maker) serão recebidas e abertas as do-
cumentações e propostas pa...a a presente
Tomada de Preços visando à aquisição
de diversos materiais hidráulicos de car-
pintaria, elétrico, bem como tinta de pa-
rede e álcool.

O Edital contendo esoecificacões e con-
dições encontra-se à disposição das, fir-
mas interes.saaa.s, no eitcleerço acima nes-
mito, diariamente, no horário das 9 às
12 horas , e das 13 às 16 horas.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1978.
— Almir Ramos Jobim,

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

TELECOMUNICAÇÕES
DE BRASÍLIA S. A.

DEMEC-RSA. 220-76-331
C. G. C. ri.° 00058578-0001-07

Capital Autorizado: Cr$ 2.000.000.000,00
Capital Subscrito e Integralizado: ---

Cr$ 1.042.696.525,00

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Edital de Convocação

Ficam -os Senhores Acionistas da Te-
lecomunicações de Brasília S. A. —
TELEBRAS/LIA convidados para se reu-
nirem em Assembléia Ge.al Ordinária, no
dia 10 de abril de 1978, às 10 horas, na se-
de da Socitdade, Setor Comercial Sul --
Bloco "E" — Ed. Telebrasília, em Bra-
silia, a fim de deliberarem sobre a se-
gul-ee oLu.m do aia:

C) Exame e deliberação sobre o Rela-
tório da Administração e as Demonstra-

•çõ r,,ranceira, ..el-ience ao cicio
encerrado em 31 de dezembro de 1977;

b) Deliberação sobre a destinação do
lucro líquido do mesmo exercido e a diz-
tr,,ançe	 dividendos.

c) Eleição dos membros do Conselho
Fiscal e respectivos suplentes:

d) Fixação da remuneração dos mem-
bros da Diretoria, do Conselho de Admi.;
nistração e do Conselho Fiscal;

e) Outros assuntos de interesse da So-
•ciedade.

Brasília, 29 de março de 1978. -•• Are-
no Pires, Presidente do Conselho de At-
ministração.

• Dias: 30, 31.3, 3.4.78.
(N.9 4.112 —28.3:78 -- Cr$ 1.290,00).

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)

OBJETO: Implantação e manutenção do Sistema Eletriinico de Pra

cessamento de Dados do Sistema Controle de Material

- Almoxarilado.

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTAR-IA: OP/78 (Lei n9 6486, de 0612..-.77);

PROGRAMA; 07.-07.02.12.547 ' AdministraçãO da Superin

tand rencieç ELEMENTO- D.E DESPESA:	 Serviços

de Terceixos-

NOTA DE EMPENHO N9 213, de 24-02-78.

VALOR DO AJUSTE --; Cr$ 60.747,-00 (sessenta mil, setecentos
quarenta e sete cruzeiros).

VIGÊNCIA: Ate. 31 de dezembro de 1978.-

(N9 4284 - 31-3-78 - Cr$370,00)

MIInTIS'rÉRIO
DOS

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
CONCORRENCIA -- EDITAL N.° 24-78

Aviso de Cancelamento
De ordem do Senhor Diretor-Geral da

Departamento Nacional de Estradas de
Rodagem (DNER), avisamos aos interes-
sados, que por motivo de ordem admi-
nistrativa, a Concorrência para Seleção
de Empresa de Consultoria, objetivando;
-laboração de serviços de pesquisas e es-
-ados relacionados com o Transporte Ro-
doviário de Cargas, mareada para o dia
30 do corrente, às 11 horas, foi cance-
lada.

Rio: de Janeiro, 28 de março de 1978.
- Engenheiro Salvan Borborema da Sil-

va, Chefe do Grupo Executivo de Con-
corrências.

CÓDIGO DE PROCESSO -CIVIL
I 1	 LEI N.• 3.869, DE 1111/1973

com as eorrIgandas da II
DIVULGAÇÃO
	 LEI N.• 15.925, DE 1110/1973 	 PREÇO

1nT° 1.224
	

3. • EDIÇÃO
	 Cr$ 30,00

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


